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Da Comissão JvJista, inculnbida de exa~ 
minar e emitir parecer sObre a admlssi~ 
bilídade da Medida Provísóría nc 74, -de 
27 de julho de 1989, submetida à delibe· _ 
ração do Congresso Nacional pelo Sf? 
nhor Presidente da Repúblíca através da 
MensagemnP 113. de 1989·C/'I, que "dfs· 
põe sobre a politlca salarial dos servidores 
cMs e mi1itares da administração direta, 
das autarquias, das fundações públicas 
e dos extintos Territórios Federais e dá 
outras providêndas . .. _ 

Relator: Renato Vianna 
É submetida à apreciação do Congresso 

Nacional, com base no art. 62, da Constitulç~o 
Federal, a Medida Provisória n~ 7 4, de 27 de 
julho de 1989, que dispõe sobre a política 
salarial dos servidores dvís e milttares da ad­
ministração federal direta, das autarquias, das 
fundações públicas e dos extintos Territórios 
Federais. 

Estabelece o presente diploma legal que 
os estipêndios dos servidores públicos serão 
reajustados trimestralmente, sendo que o pri­
meiro reajuste dar-se-á em outubro. Deter­
mina ainda que sempre que a variação do 
IPC Verificada no mês anterior for superior a 
5%, os estipêndios serão reajustados, a título 
de antecipação, pelo percentual correspOn­
dente a este excedente a partir de agosto. Por 
fim, dispõe sobre os reajuste ocorridos nos 
meses de maio e julho estabelecendo a com­
preensão de quaisqu~r reajustes ou aumentos 
salariais cont:edidos nos meses de fevereiro 
a junho de 1989, inclusive- os decorrentes de 
sentenças judiciais. _ _ __ _ 

Fruto de- intenSas negOCiações el-ttre gover­
no e servidores públicos, a Medida Provisória 
em questão se faz necessária no contexto da 
nossa realidade social e econômica. Era im­
prescindível a criaç.êlo de um mecanismo ca­
paz de salvaguardar, ainda que parcialmente, 
o valor real dos salários dos servidores, mino-

raridÕ,-_àsSim, os efeitos maléficos causados 
pefã inflação galopante. Desse modo, cum­
pre-nos salientar, é plenamente justificável a 
adoção desta providência através do instru­
mento conferido pelo art. 62 da Constituição 
Federal ao Presidente da República. 

Por outro lado, trata-se de matéria de rele­
vância inegável, uma vez que visa a proteger 

-os salários dos servidores, já bastante con~ 
tidos. 

No que tange à urgência, também neste 
· aspecto evidenda··se o atendimento ao pres­
-suposto constitucional, já que a aplicação da 
presente regra jurídica dar-se-á a partir do mês 
de agosto. 

Remetendo a análise _do mérito e da consti­
tudonalidade da matéria para o momento 
oportunO, -oPinamos, em conformidade ao 
disposto no art s~. da Resolução n9 1, de 
1989~CN;Javoravelmente à tramitação da Me­
dida Provisória n1 74, de 1989. 

Saia das_ Comissões, 2 de agosto de 1989. 
- Senaifór JOão Menezes, Presidente - De­
putãdo Renato Viann8, Relator - Deputado 
Jofran Frejat - Senador Chagas Rodlig(,Jes 
-Deputado Adylson Motta - Deputado Ge­
raldo Campos - Senador Carlos Patrocínio 
- Deputado Jl1ussa Demes 

Emendas .oferecidas J Medida Provi­
sória nv 74, de 27 de agosto de 1989, 
que "dispõe sobre a política salarial dos 
serYidores dvís e mJ1itares da Adnuhis­
traçiio Federal direta, das autarquias, das 
{yn__d_ª-Ções-pábjjcas e dos extintos territó­
d6_Sfecjerais e dá outras providêiricas': 

ParfallJ~ntares Emendas n95 

-Deputada Beth ~ize ....... ·--·-······-· 7 
Senador Carlos Patrocfriio ................. 4 
Deputado Geraldo Campos ........... ..:- 3 
Deputado Haroldo Lima ........... ___ 1 
Deputado Paulo Paim ................... _ 2,5,9 
Deputado Prisco Vianna ........... ·-···--- 6 
Deputado Virgílio Guimarães ............ 8 

Emendao" 1 
(Substitutivo) 

O Congresso Nacional decreta: 
''Art._ 1? Os VenCimeiltos, sa1ái-16S; soldos 

e demais remunerações dos servidores civis 
e militares da União, dos Terntórios, das autar­
quias, inclusive as em regime especial, e das 
fundações públicas, serão reajustados: 
f- no mês de maio de 1989, em trinta 

por cento; 
i!- nos meses de junho e julho de 1989, 

pela variação acumulada do índice de Preços 
ao COnsumidor (!PC), relativa, respectivamen­
-te, aos meses de maio e junho. 

§ 19 O disposto neste artigo abrange os 
proventós e pensões-dOs inativos e pensio­
nistas do Tesouro Nacional, bem assim as 
parcelas percebidas em caráter permanente 
a título de indenizações, auxilies e abonos. 

§ 29 Na aplicação do disposto neste arti­
go, serão ccimpensados qu.9:isquer reajustes 
ou aumentos salariais concedidos nos meses 
de fevereiro a maio de 1989, inclusive os de­
corrente d_e sentenças judiciais. 

Art. 2° Fit:;a assegurado a partir do mês 
--de agosto de 1989, o- reajuste das parcelas 
mencionadas no art. 1 o, calculada da seguinte 
forma: 

1- aos que percebem, a titulo de remune­
ração, até 3_ (três) salários mínimoS, aplicarw 
se-á, mensalmente, Q lndic~ _9e_ Preços do 
Consumidor (IPC) do mês anterior; 

fi -Aos que percebem acima de 3 (três) 
salários mínimos mensais, aplicarwse-á, até o 
limite referido no inciso anterior, a regra nele 
contida e, nó que exceder, aplícar-se-á trimes­
tralmente o _percentual igual à variação acu­
rriUiada do lndice de Preços ao Consumidor 
(IPC) verificada nos três meses anteriores, ex~ 
cluído o percentual e~cedente, dentro de cada 
ifiês, a 5% (cinco por cento), o.qual implicará 
reajuste igual a esse excedente no mês_seguin-

- te àquele em que ocorrer o exCesso. 
. Art. 3° Os reajustes previstos nos art. 1 ~ 

e 29 aplicam-se ao salário-família dos servi-
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EXPEDIENTE 
CENTRO GllÁACO DO SENADO FEDERAL 

PASSOS PORTO 
Diretor-Geral do Senado Federal 
AGACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor Executivo 

DIÁRIO DO CONGRESSO NActONAL 
lmpre$SO sob a responsabtltdade da Mesa do Senado F'(!:de_r•l 

CESAR AUGUSTO JOS~ DE SOUZA 
Diretor Administrativo 

ASSINATURAS 

LUil CARLOS DE BASTOS 
Diretor Industrial 

Semestral . .. . . . . . . . .. . . . .. . . . . . . . . .. . . ....... ....... ... . .... NCz$ 9,32 

FLORIAN AUGUSTO CO!JTiNHO MADRUGA 
Diretor Adjunto 

Exemplar Avulso ·············-···-··~----·-·· NCz$ 0,06 
Ttragem. 2.200-Elxé~plares. 

dores regidos pelas Leis n~ 1.711, de 28 de 
outubro de 1952, e 5,787, de p de junho­
de 1972. 

Art. 49 -Fica asSeguradO ào"s seMdofes de 
que trata o art. 1 ~ desta lei,:~ J?ercepção -da 
remuneração ménsal a que f~em juS até o 
ú1timo dia útil do mê~ ~ qu~ se: refere a remu-
neraÇão. _, _ ... 

Art. 5 9 Esta lei entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Art. 69 Revogam-se o Decreto-Lei n~ 
2.465, de 31 de agosto_ de 1988, _o § 29 do 
art. 18 da Lei no 7.730, de 31 de _janeiro de 
1989 e-demai~_di$posições em corltráriO. 

Justificação 

Intenta-se, ·simPie~mente, f~zer prevalecer 
o texto que foi aprovado pelo CongreSso Na­
cional, através do _projeto de LeLde Conversão 
n9 6, de 1989, e -~nviado à sanção de Presl­
dente da República que, ao invés de apreciá-lo, 
conforme deterroJnª a Const.ituição Federal, 
num flagrante desrespeito à decisão aqui to­
mada, reedita a Medida ProVisória no 56, por 
2 vezes consecutjvas. _ _ . 

1- para a parc:ela dos estipêndios até 
- --- três Salários mínimos, mensalmente, ern 

--Percentual igUal à' variação do fndice de 
PreçOs _ao ConsumidOr OPÇ) çio mês an-
terior: - - - -

][ ~-J?~ra a parcela dos estipêndios su­
:Perioi' a três salários mínimos, trimestral­
-mente, e·m percentual igual à variação 
acumula,da do IPC verificada nos trê me­

-ses anteri_ores, deduzidas as antecipaçóes 
a que se refere o _§ 2° deste artigo. 

_§ 1" O primeiro reajuste trimestral a 
que se refere o inciso 11 do caput deste 
artigO dar-se-á _e_m outubro de 1989. 

§ 2~ 5_e_mpre que a variação do IPC 
verificada no mês anterior for superior a 
_5%, a parcela dos estipêndios de que trata 
o inciso U do caprft deste artigo será rea­
justada, a tituio dé antecipação, pelo per­
centual cQrr~spondente a este excedente. 

§ 3_<? O dispOsto no Parág-rafo anterior 
aplicar-se-á a partir de agosto de 1989." 

J~cação 
Em conformidade coffi o--§ .3ç' _dO 2irt. 4o Esta emenda riãó faz mais que atrib.!-'it aos 

da Resolução n9 1, de 1989-CN, prop-omos fundonáriospúblicosa-mesm_apolíticasalarial 
seja inc:lufdo no Decreto Legislativo que disci- válida para o setoi: priVado. Esta foi a posfção 
plinará as relações jurídicas decorrentes 9a aprovada por este plenário, quando votou o 
aplicação da Medida Provisória n9 74, artigos Projeto de Lej de ConVei-são_n_? 6, vetado pelo 
determinando a validade de seu,s efeitos, relati- Presidente da República, bem como foi a posi-
vamente aos seus art. 39 e 49, com exces:ãg __ çã,o do relator -da Medida Provisória no 73, que 
do que dispõe o parágrafo único do art. 3o .~l;lQt,I_ não sendo votada pelo Congresso Na-

Com relação aos ciema!s dispositivos, não _cíonal. 
houverelaçõesjurldicasdelesdecor'!entes,na- Sala das Comissõ_e,s, 3 de agosto de 1-989, 
da havendo, portanto a ser regulamentado. ~ -~.:Dep~ta_do Paulo Paím. 

Sala das Com_l_ss_ões, 3 de agosto de 1989. 
- Deputado HÇtfoldo lima. 

Entenda D0 2 

Substituam-se os arts. 1 o e 2~ pelo art. J "', 
com a redação dar;la abaixo, renurnerando-se 
os subseqüentes: 

''Art. 1 ~ Mantida a data-base estabe­
lecida no art. 1~ da Lei n'" 7.706, de 21 
de dezembro de 1988, os salários, venci~ 
mentes, soldos e proventos dos servido~ 
res .civis e müitares da administração fe~ 
deral direta, das autarquias, das funda~ 
ções públicas e dos extintos Territórios 
Federais serão reajustados~ da segu-inte 
forma: ---

_Emenda 0°3 

1. D~se a~ ~rts. 1 o e 2" a seguinte redação: 

"Art. 1 o Mantida a data-base estabe­
lecida no art. 1? da Lei nç 7.706, de 21 
de dezembro de 1988, os salários, venci­
mentos, soldos e proventos dos servido­
res dvis e militares da administração fe­
deral direta, das autarquias, das funda­
çõeS públicas e dos extintos Territórios 

-Federais serão reajustados nos termos do 
art. 29 desta Mediçla Provisória. 

-- Art. 2° Fica_ a§s_egurado, a partir do 
m€:-s de agosto de 1989, o reajuste pre­
yisto nó art. 1 ~. calc_ulado da seguinte for-
ma: - ~- -- -

I - aos que percebem, a título_ çle re­
muneração mensal, até 3_ (três) salários 
minimos, aplicar-se-ã, mensalmente, o 
índice de Preços ao Consumdior (!PC) 
do mês anterior; 

Il - aos que percebem acima de 3 
(três) salários mínimos mensais, aplicar­
se-á, até a limite referido no inciso ante­
rior, a regra nele contida e, no que exce­
der, aPlicar-se-á, trimestralmente, o per~ 
centúã.l igual à varigação acumulada do 
fndice de Preços ao- ConsumiQ.or _{[PC) 
verificada_ nos- três ·meses cwtenotes, ex­
cluído -percentual excede"!1fe~ i;:lerltró âe 

- cada mêS, ;f5% (cinco por cento), o qual 
implicara reajuste igual a esse excedente 
no mês !ieguínte àquele e·m que ocorrer 
o excesS'o~- __ _ 

Parágrafo ún-ico. o PHmeiro reajuste 
trimestral a qu_e se refere o inciso 11 deste 
_artlgo-da.r-Se"-,~ e!'J:l oui:Ubro-ae,-ga9." 

2 RenUmerem-s~ como arts. 6?e _7-?.os arts. 
5<~ e 6~_acrescentanQo-se o seguinte~ 5ç: 

''f\Tt. 59 Fica ·asseg~,.~rada aos SeMd6-
res de que trata O art. 1 o a percepção 
da remuneração men::;al a que- fazem jus, 
até o último dia útil do rnês a que esta 
se_ referir." 

Justificação 

A presente emenda tem por objetivo con­
ferir à remuneração dos servidores públicos 
dvfS e militares tratamento salarifll al)álogo 
ao dispensado aos_ trabalhador~s em ger;;tl, 
pelo Congresso Nacional, quando da aprecia­
ção do projeto de lei sobre politica salarial. 
__ Consistindo o "gatifho" salarial em medida 
que visa tão-somente repor, no mês subse­
_qüente, perdas decorrentes da inflação çlo m~s 
ãnteriõr, é de justiça a presença desse impres­
.dndivel instrumento de atualização salarial pa­
ra os servidores públicOs. Por assim ~ntender, 
o Poder &ecutivo, cedendo a pressões impos­
tas interessada mas pela sociedade como um 
todo, adotou tal instrumento, fazendo-o, coh­
tudo, de forma distorcida Insensível aos recla­
mos dos servidores, o Governo Federal alterou 
o "gatilho" de tal modo que os economlca­
mente menos favorecidos resultam ser, preci­
samente, os mais Prejudlcados. 
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A extensão aos se!Vidores do "gatilho" sala­
ria[ mensal é medida básica que se impõe, 
a ser adotada, insonomicamente, nos mes­
mos parâmetros fiXéldos para a iniciatiVa Priva­
da Ressalta-se o fato de que a esmagadora 
maioria dos servidores públicos situa-se na 
faixa de baixa renda, sendo de todo inadmis­
sível aplicar-se a essa importante e_sofrida par­
cela de nossa população economicamente ati­
va as mesmas regras adotadas para outras 
mais aquinhoadas. Daí a necessidade de ex­
cepcioná-la da regra geral do reajuste previsto 
no art 29 da medida, à qual é oferecida a 
presente emenda, coníerindo-se, assim, a es­
ses servidores, o mesmo tratamento já aplica­
do a todos os demais assalariados de baixo 
poder aquisitivo. 

De outra parte, não se alegue, porventura, 
tratar~se de proposição que aumente a despe~ 
sa prevista em projeto de iniciativa exclusiva 
do Presidente da República. Com efeito, a me­
dida proposta, tal como o dispositivo análogo 
constante da lei sobre a política salarial, não 
somente não propõe aumentos reais de salá­
rios, mas nem ao menOs assegura- a manu­
tenção, mês a mês, do seu valor real. Na even­
tual ocorrência de urna exacerbação do pro­
cesso inflacionário, inevitavelmente, em ter~ 
mos nominais, o aumento percentual mensal 
da receita pública será sempre superior ao 
do ajuste dos vencimentos do servidor cívil 
e militar, nos termos previstos na presente pro­
posição. Impensável, portanto, possa a me­
dida proposta vir a gerar um aumento relativo 
real do gasto público face à receita disponível. 

Não visa, pois, esta emenda, outro objetivo, 
senão o de assegurar efetiva isOnomia, em 
termos de política salarial, à dasse assalariada 
brasileira como um todo, independentemente 
da circunstância de ser o salário pago por 
pessoa jurídica de direito público ou privado. 

Com efeito, seria intolerável se permitisse 
que a medida provisória em exame perpe­
trasse semelhante injustiça com a freqüente­
mente discriminada categoria dos servidores 
públicos civis e militares. Além de merecer, 
sem dúvida, o mesmo respeito, consideração 
e incentivo que os demais trabalhadores brasi­
leiros, obviamente deve a categoria ter reco­
nhecido, como qualquer outra categoria de 
cidadãos brasileiros economicamente ativos, 
o direito à preservação do poder aquisitivo 
de seus rendimentos, com Vistas a assegurar 
a seus integrantes um mínimo de dignidade 
~ qualidade no seu padrão de vida. 

No qUe tange à segunda alteração prop-osta, 
faz-se esta necessária em face do principio 
da insonomia, visto que por decisão judicial 
já foi reconhecida a inaplicabilidade do limite 
de data de pagamento do servidor público, 
estabelecido no § 29 do art. 18_da Lei n~ 
7.730/89, aos servidores dos Poderes Legis­
laivo e Judiciário, em razão i! o princípio consti­
tucional da autonomia dos Poderes e ante o 
mandamento insculpido no art. 168 dO Esta­
tuto Maior. 

Somente, portanto, os servidores do Execu­
tivo encontram-se sob a égide da Lei n9 
7.730/89. E, para oferecer-lhe tratamento in­
sonômico ao aplicável no âmbito dos demais 

Poderes, propomos adição à Medida Provi­
--sória n9 74/89, com o objetivo já declarado, 
-cujo texto se coaduna com a matéria objeto 
da espécie normativa que ora examinamos, 
sendo, desatarte, procedente a inclusão pro­
posta. 

Sala da Comissão, 3 de agosto de 198_9. 
- Deputado Geraldo CampoS. 

Emenda n94 

Dê-se ao caput do art. 2?, a seguinte reda­
_~:çao, aCrescentando-lhe os incisos I e U: 

"Art. 29 Sempre que a Variação do 
IPC verificada no mês anterior for superior 
a 5.% os estipêndios de que trata o artigo 
-~terior serão reajustados, a título de an­
fedpaç:ão: 

1-pelo percentual igual à variação do 
IPC, para os seMdores que percebam até 
3 (três} salários mínimos mensaiS; 
~~-pelo percentuaJ correspondente 

ao _que exceder a 5% (cinco por cento), 
para oS servidores que percebam mais 
.de 3 (três) salários mínimos mensais." 

Justificação 
A Lei n? 7.788, de 3-7-89, promulgada pelo 

Presidente do Senado Federal, que dispõe so­
bre a política salarial, aplica-se a todos os tra­
balhadores do setor privado e aos emprega­
dos das empresas públicas e- SOciedades de 
economia -mista, bem como aos funcionãrios 
de entidades da administração pública que 
explorem atividªde econômica. O seu _art. 2? 

-estabelece que "os salários dos trabalhadores 
-que percebem até três salários mínimos serão 
reajustadOS mensalmente pelo JPC do mês an­
terior". 

Estão exduídos do seu alcance os servi­
dores públicos federais, dvis e militares; os 
empregados das autarquias e fundações pú­
blicas; e os aposentados e pensionistas. 

A Medida Provisória n<> 56, de 19 de maio 
~de 198_9, edi~da com vistá ao reajuste dare­
muneração dos servidores públicos, foi par­
cialmente rejeitada pelo Congre_sso Nacfonal 
que, nos termos da Resolução n~ 1/89, apro­
_vou o Projeto de Lei de Conversão n-~ 6, em 
sul>stituiçáo à citada Medida Provisória. A prin­
Cipal alteração intr_oduzida, com aprovação da 
esmagadora maioria dos parlamentares, foi 
a que consistiu em assegurar-se o reajuste 
mensal, pelo IPC integral do mês anterior, da 
remuneração dos servidores que percebem 
até 3 (três) salários mínimos mensais. 

O Presidente da República não sancionou 
o Projeto da Lei da Conversão n9 6 e fez editar 
a Medida Provisória n9 73, de 21 ~6-89, que 
manteve, em s_ubstância, o mesmo conteúdo 
da Me_dida Provisória anterior. Insatisfeitos, os 
servidores públicos mantiveram-se, por mais 
de trinta dias, em estado de greve, prejudicial 
a toda a nação. 

Quanto aos' que percebem acima de três 
salários _mínimos, previu o ProJeto de Lei de 
Conversão n~ 6 a aplicação trimestral de "per­
centual igual à variação acumulada do !PC 
verificada nos três meses anteriores, excluído 
o percentual excedente, dentro de cada mês, 

a cinco por cento, o qual implicará reajuste 
igual a ~s_se excedente, no mês seguinte àque­
la em que ocotrer o excesso". 

Verifica~se. pois, com satisfação, que o Sr. 
Presidente da República se curvou aos argu­
mentos e à vontade do Parlamento, ao_ admitir, 
na sua terceira M.edida Provisória sobre o as­
sunto, ora sob exame, a adoção, para os servi~ 
dores com remuneraçãO superior a três salá-

-- rios mínimos, de reajuste automático, a cada 
_mês que a inflação superar a cinco por cento 
e exatamente no percentual correspondente 
a este excedente. 

Entretanto, ao negar a reposição integral 
aos servidores com remuneração até três salá­
rios mínimos, insiste -O- Poder Executivo em 
ferir o princípio i~sculpido no § 2~ do art. 39 
da Constituição Federal que manda aplicar 
aos servidores públicos grande parte das nor­
mas referentes aos direitos sociais dos traba­
lhadores, revelando o espírito da Lei Constitu­
cional de tratar com isonomia os trabalha­
dores da iniciativa -Piivada e pllblica. O Poder 
Executivo está, ainda, repudiando a prática de 
há muito adotada em todo o serviço público 
brasileiro, de dispensar a todos _os servidores 
públicos a mesma política salarial adotada pa­
ra os demais trabalhadores nacionais. Assim 
foi com relaçãO à política salarial aprovada 
pelos Decreto~-l~is r.,.s 2.283786 (gatilhos) e 
2.335/!l7 (URP). . . 

A categoria mais hum_i!de e_mais numef()sa,_ 
.dentre os 7Ó7 .915 :Servidores-públicos (dados 

__ da Seplan), seria tremendamente penalizada 
com a corrosão adjcio,n?Jl. de seu parco_ poder 
aquisitivo, dim1nuíd_"o1 urna vez mais, no _início 
do Plano Verão. 

O objetivo principal da emenda é, pois, o 
de restaurar a isonomia ferida e de dar um 
rrúnimo de tranqüilidade à massa d~ servido­
res, situada abaixo da linha d~ pobreza. Não 
há qtie falar em falta de recursos, lima vez 
Que a arrecadação federal náo só vem supe­
fãndo as expectativas, nos últimos três meses, 
como também, teve sua receita totalmente in­
dexada pelo Bônus do T escuro Nacional 
(BTN). 

Sala das CorrliSsões, 4 de agosto de 1989. 
-Senador Carlos Patrocfnio. 

Emendan~5 

Adicione-se ao art. .39 Ltrn novo inciSo, de 
n9JIJ, com a seguinte redação: 

"lU- nos meses de agosto a outubro 
de 1989, em 38,73% (trinta e oito inteiros 
e setenta e três centésimos por cento), 
sendo que este percentual será incorpo­
_rado em três reajustes mensais e conse­
cutivos de 11,53% (onZe inteiros e cin­
qüenta e três centésimos por cehto) ca­
da." 

Justificação 

Com esta emenda pretendemos repor o po­
der aquisitivo dos salários de janeiro dos servi­
dores públicos federais. O percentual propos­
to corresponde à çliferença entre o JNPC ac~ 
rnu1ado entre janeiro e abril e os 30% de rea­
juste propostos para maio pela Medida Provi~ 
sória. De modo a evitar um impacto concen-
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trado sobre as contas públicas, e um~ melhor 
administração pelo Executivo desta reposição, 
propomos seu escalonamento em três parce~ 
las mensais iguais de 11,53% cada. _ 

Sala das Comissõe-s, 3 de agosto de 1989. 
-Deputado Paulo Paim. 

Emendan<?6 

Altera a redação do _art. s~. que passa a ser 
a seguinte: 

"Art 69 Revogam-se as disposições 
em c:antrário e o § 29 do art~ 1_e da Lei 
n~ 7.730, de 31 de jarieiro de 1989." 

JU$tificação 

no 2.1 92, de 26 de dezembro de 1984, na 
forma prevista na parte final do artigo 30 do 
Decretb-Lei n9147, de 3 de fevereiro de 1967. 

Justfticação 

É imperativo ajustar a remuneração da car­
feirã de Pracuradore$ da Fazenda Nacional 
à das demais que _a Cónstituição Federal reu­
niu no seu Cãpítulo IV, do Titulo IV, conside­
rando que a situação atuàl apresenta-se_ in.­
compatível com o dispOsto no§ ]9, do artigo 
39, da Lei Maior, aplicável à referida carreira, 
·p-er força do art.. 135 daquele diploma Cansti­
tudonai. 

Trata-se de ca_rreira$ cujo ingresso exige dos 
candidatos idêntica form~ção profissional e 
igual regime de dedicação, desempenhando 
funções correlatas e co.mplementares, todas 
elas indispensáveis à plena vigência do Estado 
de Direito Democrático. 

Essa Isonomia de vencimentos, para sua 
implementação, depende de Lei, já editada, 
em âmbito estaduat Distrito Federal (Lei n919, 
de 2 de junho de 1989), no Rio Grande do 
Sul, Bahia, Espüito Santo, Rio Grande do Nor­
te, entre outros, 

A Procuradoria Geral da Fazenda Nac:tonal 
teve aSsegurado o mesmo tratamento remu­
neratório da Procurad9ria-Çjeral da República 

Quando da tramitação do Projeto. de Lei 
de Conversão n,_' __ §.t de 1989, conseguiu-se 
aprovar a revogação do § 2<? do art. 18 çl.a 
Lei n"' _7. 730, de~ 1 de janeiro do corrente 
ano. Referido dispositivo foi o que permitiu 
que o Poder EXecutiyo passasse a realizar o 
pagamento dos vencimentos de seus servi­
dores atê o décimo dia do mês subseqüeri.te 
e não mais até o. último diã. do mês a que 
se refere a remuneração, com grande prejuíZo 
para o funcionalismo. Sobretudo Porque não 
se procurou {!dotar medida semelhante em 
relação às dívidas desses fun~TOriáilOs. As COn­
tas de gás, luz, telefone, prestações dã. casa 
própria, etc, continuaram se vencendo no mês 
corrente. Para pagá~las em dia os servidQres 
públicos passarq,m a recorrer aos agiotas, es­
tes sim, os .grandes beneficiários- da noima 
que desejamos ·agora revogar. 

· desde 1867, com a ediç~o do Decreto-Lei n'll 
--147, de 3 _de fevereiro de 1967 (art30). 

Acrescente-se, por oportuno, o que disse 
o relator do Projeto de L.eL de C.onversão n9 
6 sobre o mesmo assunto ao aCeitar emenda 
semelhante à que ora apreSentamos: 

"Esta emenda se fez necessária em fa­
ce __ do princípio da isonomia, visto que 
por decis~9 judicial já foi reco11hecida a 
inapHcabilidade do limite de d;;Ita d.e paga­
mento do servidor público estabe.lecfdo 
no § 2~ do art. 18 da Lei n9 7.73_ü/89, 
aos servidores dos Poderes Legislativo e -
Judiciário em ra:~;ão qo princípio constitu- -
dona! da autonomia dos Poderes e ante 
o mandamento insculpido no art. 168 do 
Estatuto Maior. 

Somente portanto os serviç:lores_ do 
Executivo encontram-se sob a êgide da 
Lei n" 7.730/89. E, pàra OfereCer-lhe trata- · 
menta isonômico ao aplicável no âmbito 
aos dernais Poderes, propomos Emenda 
Aditiva à Medida Provisória n9 56/89, com 
o objetivo já declarªclo, a qual se toaduna 
com a matéria objeto_da espécie norma­
tiva que ora examinamos, sendo, destarte, 
proc:edente à sua apresentação.'' 

Sala das COirifSSõéS, 3 de agosto de 1989. 
- Deputado Prisco VJqna 

Emenda n'7 
Inclua-se, onde convier. 
Aplita-se o disposto nas Leis_ nos 7.725, de 

6 de ja.neira de 1989, e 7.809, de 20 de julho 
de 19139~ à carreira Qe que trata á Decreto 

Contudo, com -a_ eQição da Lei n9 7.725, 
·de 6 de janeiro de 1989, -que dispõe sobre 
-ã remuneração dos membros do Ministério 
Público da União, rompeu-se a isonomia entre 
essasc:arreiras,_ cujo restabelecimento ora se 
propõe, como decorrência de legítimo direito 

c __ conStit.uciohal, que cabe ao Con.Qi'ésso Nacio­
nal resguardar. 

Sala das ComisSôes, 3 de agosto de 1989. 
- Beth Azize, Deputada FederaL 

Emenda n9 8 

Adicione-se, onde couber, um novo artigo 
·com a seguinte redação: 

"Art. fica assegurado aos servidores 
de qüe trata o art. 1 o desta Lei, a percep­
ç~o ela remuneração mensal a que fazem 
jus até o últii"no dia útil do mês- a _que 
se refére- á remuneração," 

- JQstlfkação 

Este artigo corr~ponde literalmente ao art. 
49 do Projeto ·de Lei de Conversão ri9 6, apro­
vado pelo Congresso Nacional e vetado peJo 
Presidente da República. O pagamento dos 
salários até o últirno dia útil do mês é uma 
demanda justa dos servidores, injustamente 

·-prejudicados pela medtda meramente contá­
bil do governo federa] de pagar os salários 
aPenas no mês subseqüente, e que tende a 
provocar grandes dificuldades para estes ser­
vidores, uma vez que uma série de c:ompro­
missos financeiros vence nos últimos dias do 
mêS. 

Sala das Comissões, 3 de agosto de 1989. 
- Deputado VirgOio Guimarães 

Emenda D0 9 

Adicione-se onde couber, um novo artigo 
com a seguinte reda_ção: 

"Arl Nas tabelas dos Planos de Classifi­
cação de Cargos e Emprego's dos serVi­
dores públicos fedei'ais civis, o vencimen-­
to ou salário básica: correspondente à re­
ferência de nível mais baixo (NM - 3) 
passa a valer, a partir de 19 de agosto 
de 1989, NCZ$ 192,88 (centO e- noventa 
e dois cruzados novos e oitenta_ e oito 
c~ntavos), sendo mantidas as diferenças 
percentuais entre os vencimentos ou sa­
lários básicos correspondentes às demais 
referências de nível médio (NM - 4 a 
NM - 35) e superior (NS - 1_ a NS 
- 25) e o vencimento ou_ saJário básico 
correspondente à referência de nível-mais 
baixo (NM -3) 

§ 1 ~ Fica ass_egurada a manutenção 
da Gratificação de Nível Superior, estabe-

. lecida pelo art. 1 o~ do Decreto-Lei no 
lA45/76 e modificada pela legtslação 
subseqüente; da Gratificaçã_o de Atividade 
Técnico Administrativa, estaQeleçid_a pelo 
D~creto-Lei n~ 2200(84 e modifú:ada pe­
la legislação subseqüente: e da Gratifi­
cação _de_ Desempenho de: Atividade de 
ApOio, estabeledda pelo D.ecfeto-Lei 
2.211/à4 e modificada pelo Decreto-Lei 
2.365/87. 

§ 29 Caberá ao Poder Executivo ~­
camii1ha'r ao Congresso Nacional p-ro­
posta_regulamentando a manutenção, eli­
minaç;_ão ou__in<:orporação das demais 
gratificações incidentes sobre os v~nd­
mentos dos seJ:Vidores beneficiados pelo 
disposto no caput deste artigo, tenclo ~m 
vista o -princípio da irredutibilidade dos 
salário~ e buscando atingir a máxima iso­
nomia possível para os Vencimentos de 
servidores com funções assemelhadas 
alocados em distíntas unidades." 

Justificação 

- Nas tabelas de vencimentos dos servidores 
públicos_ federais da administração direta, o 
valor correspondente à referência rhais baixa 
(NM- 3) era, em julho, NCz $ 75,90. É verda· 
de que o govemo está pagando uma comple­
mentação correspon~ente à diferença entre 
o salário mínimo e-este s~ário. Entretanto, 
isso ni;So só levou a que uma Série de referên­
cias do Plano de Cargos e 5_alários passaSSe 
a ter o mesmo vencimento, como a concessão 
de um salário inferior ao mínimO fere o prin~ 
cípia contido nos arts. 39 § 29 e 7'll inciso tv 
da Constituição Federal. Além disso, a emen~ 
da pretende recompor, ao menos parcialmen­
te, os níveis salariaiS dos funcionários dos ní­
veis mais altos de uma grande _parte da admi­
nistração pública direta, os quais_foram brutal­
mente achatados ao longo dos últimos anos. 
Assim, por exemplo, um fUncionário do nível 
mais alto (NS- 25) recebeu em julho deste 
ano pouco tnais de NCZ$ 1.400,00 (compu­
@9as todas as gratificações, exceto os qüin­
qUênios). Com esta-emenda pretendemos as-



Agosto de 1989 DIÁRIO DO CONGRESSO NAOONAL (Seção 11) Terça-feira 8 3655 

segurar um nível minima~ente decente para 
os_ salários dos servidores de alta qualificação, 

até que seja regulamentado o novo Plano de 
Cargos e Sã~ríoS, 

Sala das Coníissões, 3-âe Agosio de 1989. 
- Deputado Paulo Paim 

SENADO FEDERAL 

I -ATA DA 104• SESSÃO, 
EM 7 DE AGOSTO DE 1989 

1.1 -ABERTURA 
1.2-EXPEDIENTE 
1.2.1 -Pareceres 

Referente às seguintes matérias: 
-Projeto de Decreto Legislativo n9 

6/89, que revoga o artigo 6" do Decreto 
Legislativo n? 72188. 

-Projeto de Resolução n9 2/89, que al­
tera o Regulamento Administrativo do Se­
nado Federal, aprovado pela Resolução no 
58, de 1 O de novembro de 1972, nas partes 
referentes à Secretaria de Documentação 
e Informação. 

1.2.2 -Leitura de projetos 

-Projeto de Lei do Senado no 210/89, 
de autoria do Senador Jarbas Passarinho, 
que dispõe sobre o critério de reajusta­
mento do valor das obrigações relativos 
aos contratos de alienação de bens imó­
veis não abrangidos pelas normas do Sis­
tema Financeiro de Habitação, a que se 
refere a Lei n~ 7.774, de 8 de junho de 
1939. 

-Projeto de Lei do Senado n9 211/89, 
de autoria do Senador Francisco Rollem­
berg, que estabelece diretrizes para a ação 
governamental no setor agrícola e dá ou­
tras providências. 

1.2.3- Oficio da Uderança do PFL 
na Câmara dos Deputados 

- N~ 97/89, referente à indicação do 
Deputado Francisco DomeUes para mem­
bro efetivo da Comissão Mista de Orça­
mento, em substituição ao Deputado Fur­
tado Leite. 

1.2.4- Comunicação 

Do Senador Lavoisier Maia, referente à 
sua filiação ao Partido Democrático Traba­
lhista a partir do dia 26-7-89, 

1.2.5-Telegrama da União Sindl· 
cal Independente 

De agradecimento ao Presidente do 
Congresso Nacional, Senador Nelson Car­
neiro, pela rejeição dos vetos do Presidente 
da República, à lei que estabeleceu a nova 
política salarial. 

1.2.6- Discursos do Expediente 

SENADOR LOORNAL !3APTlSTA- Vi­
sita à Hidrelétrica de ltaipu a convite do 
Ministro do Interior. 

SUMÁRIO 
SENADOR HMBERfO LUCENA -

Declarações do candidato do PTB à suces­
são presidencial, veiculadas na imprensa, 
a respeito do inicio da construção do Ane­
xo U!, do Senado Federal. ConstituiçãO de 
Comissão de Inquérito, a pedido de S. Ex", 
para apurar os fatos dedarados. 

SENADOR /'jELSON CARNEIRO -
Anunciando o encaminhamento à Mesa 
dos Seguintes projetos de lei complemen­
tar, dispondo sobre dispositivos da CLT, 
aprovada pelo Decreto no 5.452, de 

__ 19-5-43, de acordO com ~o art. 7<~ e seus 
incisos da Constituição Federal, e dá ou­
tras providências; adequação das Leis 
complementares n9 19; _de 25-6-74, e n9 
26, de 11-9R 75, ao disposto no art. 239 
da Constituição;· e a proteção da relação 
de emprego contra a dispensa arbitrária 
ou sem justa caiisa, e dá outras providên­
cias. 

SENADOR ROfiALDOARAaiO- Ois-~ 
crimiriãÇãO- Orçamentária do Estado de 
Rondônia pela Sudeco. 

1.2, 7 -Oficios 

-N? .33/89;aa·comiSSão de Constitui­
ção, Justiça e Ctdadania, comunicando a 
aprovação do Projeto de lei do Senado 
n9 111/89, que regulamenta o indSo f do 
art. 37 da Constituição Federal. 
-N~ 34/89, da -Coffiissão de Constitui­

ç3o, Justiça e Cidadania, comunicando a 
aprovação- do Projeto de Lei do Senado 
n9 83/88, que dispõe sobre a incorporação 
ao patrini6nió-do Estado de Pernambuco 
dos bens pertencentes ao extinto Território 
Federal de Fernando de Noronha e dá ou­
tras providências. 

1.2.8- Comunicações da Presidên­
cüi 

-Prazo-para interposição de recurso, 
por um- décimo da composição da Casa, 
para que os Projetos de Lei do Senado 
no~ 83/88 e 111189, sejam apreciados pelo 
Plenário. 

-Recebimento do Ofício n? S/19/89-(n~ 
25/89_, na origem), do Gove!Tlador do Esta­
do de São Paulo, solicitando autorização 
do Senado Federal a fim de que aquele 
Estado possa realizar operação de emprésR 
timo externo no valor deUS$ 
280,000,000.00,_para os fins.que especiR 
fica.· 

-Recebimento _do Parecer n9 
32/89R·cN, ·pela a-dmtssibilidade da Medida 

Provis6ria-n9 74/89, ·que dispõe Sobfe a 
Política Salarial dos Servidores Civis e Mili­
tares da Administração Federal Direta, das 
Autarquias, das Fundações PúQ!icas_e dos 
extintos Territ6rios -Fedefã.is e d.r outras 
providências; e abertura de prazo por 24 
horas para interposição de re:curso ali pre-­
visto", nos iermõs do disposto no inciso 
I do § 1' do art. 5• da Resoluçlio n•l /89-CN. 

1.3-ORDEM DO DIA 

Projeto de Lei da Câmara n9 89, de 1984 
(n~ 307f79, na Cãsa de odi;JerÍl}, qUe altera 
dispositivos da Consolidação das Leis do 
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n? 
5.452, de 1 c de Õ'laio de 1943. Declarado 
prejudicado. Ao arquivo. 

Projeto de Lei da Câmara no 101, de 
1984 (n? 1.075!75, na Casa de origem), 
que altera a redação do art. 2° da Lei no 
4266, de .1de outubro de l 963, que institui 
o sáiário-fanl.ília do. trabalhadQr, e dá oUtrãs 
ProvidênCias. Deciara.do Prejudicado. 1\o 
arquivo. 

Projeto de Lei do Senado n9 254, de 
1985- Cciniplementar, de autoria do Se­
naodor Nelson Carneiro, que acrescenta 
dispositivo à Lei Complementar n~ 26, de 
11 de setembro de 1975, concedendo o __ 
direito de saque do Fundo PISRPASEP a 
todos os participanteS-c3saâ0s, mesmO 
que o' caSamento tenha sido realizado an­
teri_orinente. Declaiado prejudicado. Ao ar­
quivo. 

1.3.1 -Discursos após a Ordem do 
Dia 

SENADOR WII.SON MARTINS- Cen- ~ 
tenário de nascimento do ex-Senador Ves­
pasiano Martins. 

SENADOR CHAaiS RODRIGUES -
Telex de entidades classistas do Piauí, pro­
testando contra o corte de recur:;os previs­
tos para aquele Estado, em virtude de inter­
ferência do Sr._Antônio CarlOs F' rota junto 
à Sudene. CassaçãO do título de "Cidadão 
Pi~míense" concedido ao St.Antônio Car-· 
los Frota pela Ass_~mbJéia Legislativa 
piauiense. 

SENADORAUREO MELLO -Manifes­
tação do empresário Nelson Azevedo so­
bre as dificuldades do empresariado da 
0na Franca de Manaus, em face da não 
liberação das cotas de importação, _ 

SENADOR EDISON LOEiÁO - Entre­
vista do Dr. Antônio Alberto Canabrava, en­
genheiro do DNER, publicada no jornal 
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O Globo sobre a situação caó_ti.ca das rodo­
vias brasileiras, em face da retenção dos 
recursos do selo-pedágio. 

1.3.2- Designação da Ordem do 
Dia da próxima sessão 

!A-ENCERRAMENTO 

2- DISCURSOS PROFERIDOS 
EM SESSÕES ANTERIORES 

-Do Senador Qd S-abóia de Carvalho, 
pronunciado na sessão de 3-8-89. ___ _ 

-Do Senador Edison Lobão, pronun-
ciado na sessão de: 4-_S-!39. -

3 -ATO DA COMISSÃO DIRETO­
RA DO SENADO FEDERAL 

- N• 20, de 1989 

4 -SECRETARIA GERAL DA ME­
SA 

-Resenha das matérias apreciadas de -
1" a 30-6-89 (Retificaç:õesl. 

5-MESA DIRETORA 

_ __ Parecer e _minuta do convênio entre 
o Senado Federal e a Academia Brasiliense 
de--.L&tras. 

6-' CENTRO GRÁFICO DO SENA­
DO FEDERAL 

-Atas de reuniões do Conselho de Su­
pervisão 

7 -MESA DIRETORA 

8 -LÍDERES E VICE-LIDERES DE 
PARTIDOS 

9 -COMPOSIÇÃO DE COMIS-
SÕES PERMANENTES · 

Ata da 1 04~ Sessão, em 7 de agosto de 1989 
3~ Sessão Legislativa Ordinária, da 48~ Legislatura 
Presidência dos Srs. Nelson Carneiro e Pompeu de Sousa. 

ÀS 14 HORAS E 30 MIJYUTOS, AÇtfAM-SJ; 
PRESENTES OS SR$. SE!'IN)ORES: . 

Aluízio Bezerra- Nabo r Júnior- Leopoldo 
Peres - Ronaldo Aragão - João Menezes 
- Jarbas Passarinho ...- Antonio Luiz Maja 
-Alexandre Costa --Chagas Rodrigues -
Afonso Sançho ...... Lavoisier Maia- Humberto 
Lucena- Ney Maranhão- Mansueto de La­
vor ...... Francisco Roll~mbe_rg- Lourival Bap- _ 
tista - Gerson Camata - JOão Calmon - · 
Nelson Carneiro -Itamar Franc:o- PompeU 
de Sousa -Rachid Saldanha Derzi- Wilson 
Martins --Affonso Camargo- José Richa. --

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- A lista de presença acusa o compareci­
mento _de 25 Srs. Senado_res. Havendo núme­
ro regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus,_inlçjamos nossos 
trabalho. 

O Sr. 19 Secretário _Trá proceder à leitUra 
do Expediente. 

E lido o seguinte 

EXPEDIENTE 
Pareceres 

PARECER N• 141, DE 1989 
Da ComiSSffo_de ConsUtuíção, Justiça 

e Cidadania sobre ~rojeto de Decreto 
Legislativo nP 6, de 1989, que "revoga 
o_ art. 6° do De.creto Legislativo no 72, de 
1988". 

Relator: Senador Chagas Rodrigues 
Chega a esta Comissão o ProJeto de Decreto 

legislativo n9 6, de 1989, qUe reVoga o art 
69 do Decreto Legislativo no 72, de 1988. 

O dispositivo ·cuja revogação é pretendida 
assim-determina: 

dia deixará de perceber 1/30 (Um trinta 
. avos) ~o Subsídio e d~ Rep~esentação." 

Os autores do projeto, ilustres Senactores 
Ronan Tito, Jarbas Passarinho e Fernando 
Henrique Cardoso justificam a inic:iativa sob 
o fühdarilént<::l" de que a matéria versada no 
indigitado artigo " ... deve ser tratada separada-
mente em cada Casa do __ CongreS$o, face às 
peculiaridades de cada uma". 

Um dos subscritores da proposlção original, 
Sériãâór Fernando Henrique Cardoso, atento 
ao fato de que a revogação pura e simples 
do art. 6~ do Decreto Legislativo n~ 72/88 
" ... pode deixar sem amparo jurídi<:o ... " qual-
quer sanção que venha a ser imposta pelos 
Regimentos Internos de cada uma das Casas 
Legislativas aos faltosos, apresentou emenda 
substitutiva remetendo, 9e forma expressa, ·pa~ 
ra os Estatutos da Câmara dos Oeputados 
e do Senado Fede~al, respectivamel-tte, a espe­
cif]f:ação quantitativa da penalidade bem co­
mo a disciplina do aspecto fo_rmal. 

A Carta de 1969 dispunha exaustivamente 
sobre a contraprestação financeira devida a 
Senadores e Deputados. Distinguia a Lei Fun­
damental dois tipos básicos de remuneração, 
a saber: o subsidio e. ajuda de custo. Esta 
última era destinada ressarcir as "despesas 
com transporte e outras imprescindíveis para 

· o comparecimento à- Sessão legislativa ordi­
nária ou à sessão legislativa extraordinária ... " 
(art. 33, § 19). Já o subsídio subdividia-se em 
parte flx_a _ ~ parte variável, só" fazendo jus à 
segunda parc:-el.a o_ congressista que efetiva­
mente comparecesse-às sessões e participas­
se_ n_a_s votações (art. 33 § 39). 

_A- Constituição de outubro de 1988 trata 
- -genericamente do assunto, apenas prevendo 

que a "remuneração" dos Deputados e Sena­
dores seja idêntica e fJXada em cada legislatura 
para vigorar na subseqüente. Ademais, está "Art. 6~_ O parlamentar que, injusfka­

damente, não comparec_et à_s_e.ss.ão do _ consignado que os valores pagos ficam sujei-

tos ãos tributos gerais, inclusive o de renda 
(art. 49, inciso VIl)~ Remeteu-se assim à discri­
ção dos membros dQ Congresso NacíonaJ a 
tutela especifica dos ganhos dos parlamen­
tares. 

Para__disçiplinar o assunto em face_ das novas 
disposições constitucionais, foi aprovado o 
Decreto Legislativo n~ 72 de ]9 de dez.el)1bro 
do ano próximo· passado. 

Segundo o preceituado no referido diploma, 
a remuneração mensal é composta de subsi­
diO e represé1taÇãO sendo ambas as impor­
tâncias fixas, independente do número de ses­
sões havidas. É ainda devido aos parlamen~ 
tares, no início e no final de cada se-sSão legis- -
!ativa, uma aJuda de custo correspondente ao 
valor do subsídio. 

Para evitar o locupletamento sem causa e 
como medida moralizi:ldQra_, fo_i previsto o des­
conto da importê:ncia equivalente a 1/30 (um 
trinta avos) do subsidio e çla representação 
toda vez que ocorrer falta injustificada do titular 
do mandato às sessões. 

Considerando ser dã competênciâ dO Con­
gresso Nacional" ... ftxar idêntiCa renumeração 
para Deputados e Senadores ... ", parece:-nos 
imprescindível constar do diploma respectivo 
a sanção pelo não comparecimento, devendo 
ser esta uniforme em termos quantitativos. Por 
outr.o lado, não é razoável que a penalidade 
incida sobre a representação já que eStã p8r~ 
cela do subsídio _não ~s_e destina especifica­
mente a remunerar o comparecimento às ses- · 
sões. 

Quanto aos procedimentos formais a serem 
obseJVadE!s, ~nto para fins de justificação Co­
mo para operafionalizar o desconto, é de ser 
acatado o entendimento esposado pelo nobre 
autQr da emenda substitutiva, remetendo-se 
a matéria à disc:iplina do Regimento _Interno 
de cada uma das Casas do Congresso Na­
cional. 
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Pelas razões expostas, opinamos pela apro· 
vação do Projeto de Decreto Legislativo sob 
exame na forma da seguinte: 

EMENDASUBSTITUTNA 
D/i nova redação ao art. 6~ do Decreto 

Legislativo nP 72, de 1988. 

O Cóngtesso Nacional resolve: 
Art. 1" O art. 6" do Decreto Legislativo n~ 

72, de 1 ~de dezembro de 1988, passa a vigorar 
com a seguinte redação: 

''Art. & O Congressista-que, ínjustifi~ 
cadamente, não compar~cer às sessões, 
deixará de peceber 1/30 (um trinta avos) 
do subsídio na forma fJXada no Regimen­
to Interno da Casa a que pertencer." 

Art. 29 Este decreto -JeQislativo eritra em 
vigor na data de sua publicação. 

Art. 39 São revogadas as disposições em 
contrário. 

Sala das COmissões, 3 de agosto de 1989. 
- Qd Sab6iá de CaJVa/ho , PreSidel-iie -

Chagas Rodrigues, Relator --Meira Filho -
Jutahy Jltlaga/hães - Frandsco Rollemberg 
-Leite Chaves (voto contrário)- Maurfdo 
Corrêa- Jamil Haddad- Mauro Benevides 
- Carlos Patrocfnfo -Roberto CiimpOs. 

PARECER N• 142, DE 1989 

Da Comissão de ConstituiÇão, JuSiiça 
e Cidadanía, sobre o Projeto de Resq[yção 
nr> 2189, da Comissão Diretora, que ''altera 
oRegulamentoAdminlstrativodoSenado 
Federal. aprovado pela Resolução n9 58. 
de 10 de novembto de_1972, nas partes 
referentes â Secreti!In"a de Documen"tação 
e Informação." 

Relator: Senador Francisco Rollemberg 
O projeto de resolução ora em exame é 

originário da respeitável Comissão Diretora 
desta Casa. 

Pretende o mesmo alterar o Regulamento 
Administrativo do Senado (Reso~ução no 58, 
de 10 de novembro de 1972) para dotar a 
Secretaria de Documentação e Informação de 
um Serviço Pró-Memória com o objetivo de 
preservar valioso ace'rvo que "infelizmente, se 
está perdendo e _deteriorando, por absoluta 
ausência de uma política de conservação des­
sa importante e imperdível parcela da memó­
ria nacional". 

O projeto atende aos pressupostos constitu­
cionais, tendo em vista o que preceitua a Cons­
tituiçãõ (ederarem seus arts. 52,-rtem XIII e 
59, item vn, atendendo também às exigêndas 
regimentais consoante o art. 97, item lll, da 
Resolução no 18, de 1989. 

O processo encontra-se formalmente em 
ordem, tendo sido anexado cópia da reunião 
da Comissão Diretora, reaJizada em 13 de fe­
vereiro de 1989, quando foi aprovada a pro­
posta da presente resolução. 

Trata-se, portanto, de proposfção que obje­
tiva preservar e divulgar considerável acervo 
em que se concretizam muitas passagens his­
tóricas da vida desta instituição e qUe, -não 

encontrando óbices, quer constitucionais, 
quer regimentais ou de técnica legislativa, me­
rece aprovação. 

É o parecer. 
Sala das Comissões, 3 de agosto de 1989. 
_-Gd$ab6ia de Carvalho, Presidente -Frin­
cisco Rollemberg, Relator- Carlos Patrocfnfo 
--Mauro Benevides - Leite Chaves - Ro­
berto Campos- Loudval Baptista- Jutahay 
Magalhães -Chagas Rodrigues - MauríCio 
Cotrea ....:... Meira Filho. 

. Ó SR. PRESIDENTE (Pompeu d~ Sousa) 
-O expediente lido vai à publicação. 

Sobre a mesa, projetos de lei que vão ser 
lidos pelo Sr. J9 Secretário. 

São lidos os seguintes 

PROJETO DE LEI Do SENADO 
N• 210 de 1989 

Dispõe sobre o critério de teajustaf'(1en~ 
to do valor das çbrlgações relativas aos 
contriifos de a/íe"naÇAo de bens imóveis 
não abrangidos pelas normas do Sistema 
Fmanceiro da Habitação, a que se refere 

--a Lei n9 Z774. de 8 de junho de 1989. 

ci C:&ngresso- Nacional -decreta: 

Art. __ 1? ___ Oreajust~uTiento do valor das abri~ 
gações relativaS aos ·contratos_ de alienação 
de bens imóveis não abrangidos pelas nonnas 
do Sistema F_ii1anceiro da Habitação, a que 
se refere-ã _Lei n9 7 .. 774, de 8 de junho de 
f989, -somente pãde ser efetuado pela varia­
ção dó Índice Ge~al de Preços-lOP, calculado 
pela Funda_ç_ã.o _Getúlio Vargas, ainda que o 
contrato contenha pr~visão de outros índices 
alternativos, _após ·atendido, se couber, o dis­
posto no inciso I ao ilit. 2" 

§ 19 Para os efeitos deSta lei, considera-se 
bem imóvel o prédio urbano ou rural, edificado 
ou em construção bem _a:;;sim o lote de terreno 
ou ~leba, urbano -ou rural. 

§_ 29 Entende~se por alienação de bem 
imóvel a compra e venda, a promessa de com­
pra e-venda ou qualquer outro contrato firma­
do com-empresas construtoras, incorporado­
ras ou quaiSquer Outras,· que objetivem a aqui­
siÇão de bem imóvel definindo no parágrafo 
anterior. 

Art. 29 O reajustamento será calculado, 
sem retroação, sobre o valor das obrigações 
relativas aos contr_atos de alienação de bens 
não abrangidos pelas normas do Sistema Fi­
nanceiro de Habitação. 
- I-até janeiro de 1989, pelo valor da OTN 

de NCz$ 6, f7 (seis cruzados novos e dezessete 
centavos); 
li-a partir de fevereiro de 1989, pela varia­

ção do IGP, verificada desde fevereiro de 1989, 
até maio de 1989; 

m-a partii di riiaio de 1989, pela variação 
do IGP, obse"rvando-se, no mínimo, a periodi~ 
cidade trimestral de reajuste. 

Art. 3° O valor das· obrigações ou índice 
de reajustamento em vigor, ou ambos, serão 
adaptados a esta lei, mediante o cálculo da 
ptestaçãó na Jorrna do artigo anterior, devên-

do a prestação assim calculada prevalecer a 
partir da vigêilcia de::;ta lei. 

Art. 4° Esta ler entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Art. 59 Revogam-se as condições em 
contrário. -- -

Justificação 

A edição da Medida Provisória n9 54/89 e 
sua posterior conversão na-lei no 7.774/89 
causaram profunda perplexidade no País. _É 
que, ao deliberar acerca da matéria, o Con­
gresso Nacion~I aprovou projeto de conversão 
que introduziu signi_ficatlva alteração no texto 
original. 

Com efeito, noS arts. 19 e 2~ da Medida Provi­
sória n" 54/89 foram incluídas as "operações 
de alienaçã_o de bens imóveis não abrangidos 
pelas normas do Sistema Financeiro da Habi­
tação". O art 19 da citada 111edida provisória 
cuidava do índice substituto para a OTN, extin­
ta que havia sido esta pelo Plano Verão. O 
art 2°, à SUa veZ, cuidava da fonna de reajusta· 
mento do valor de obrigações. 

A inclusão em tela provocou, a: um ·só 
tempo acerba discussão -~tre juristas, empre­
sários e adqUirentes, acerca de seus limites; 
provocou uma- exacerbação da ganância de 
alguns empresários, que serviram-se do cará­
ter geral da redação dada à Lei no 7.774/89-_ 
para auferir ganhos injustos; provocou, ainda 
fortes pressões sobre os orçamentos de mui­
toS adquirentes de imóveis, que tiveram de 
sujeitar-se a aumentos de prestações absolu­
tamente incondizentes com os reajustes de 
seus salários. 

O presente projeto de lei visa exatamente 
corrigir as imperfeições _do texto legal referido, 
refrear a ganânda de alguns empresários e 
emprestar justa proteção aos adquirentes de 
imóveis não abrangidos pelas normas do Sis­
tema Financeiro de Habitação. 

Assim é que, para impedir a danosa impo­
sição, por alguns empresários, de índices de 
reajustamento de prestações incompatíveis 
com a legalidade salarial dos aquirentes de 
imóveis, estamos propondo a utilização abri~ 
gatória do fndice Gera1 de Preços--IGP, da 
Fundação Getúlio Vargas, de abrangência e 
confiabilidade indiscutiveis. Tal obrigatorieda­
de, ademais impedirá que se conviva, no cam~ 
po imobiliário, com um sem-número de índi· 
ces, alguns sem nenhuma representatividade 
setorial, mas que possuem um único e bas~ 
tante atrativo para os vendedores de imóveis, 
qual seja, o de permitir elevações injustificáveis 
das prestações. 

Por outro lado,_ propondo que a correção 
das prestações seja efetuada levando-se em 
conta, para os contratos anteriores do Plano 
Verão, a variação da OTN até janeiro de 1989, 
pelo valor NCz$ 6,17 para OTN. Como a infla­
ção de janeiro foi desconsiderada nos reajus­
tes salariais, as prestações serão corrigidas se 
aprovada nossa proposta, a partir de fevereiro 
de 1989, pela vã:riaçãô do JGP verificada desde 
fevereiro de 1989 a maio de 1989. O mês 
de maio, vale notar é o mês anterior ao da 
publicação da Lei n~ 7. 77 4(89. A partir de maio 
de 19_89, o reajuste será calculado pela varia-
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ção do (Qp, observada, no mínimo a perioci· 
dade trimestral. 

Cuidamos de prever, com cautela, a adapta­
ção dos contratos e prestações- em vigor às 
alterações_ descritas. Para que nao se venha 
acoimar a proposição de estar dispondo sobre 
situações juridicamente constituíd~s.. a vigên­
cia da nova prestação, recalculada segundo 
a variação do_JGP, ocorrerá a partir da vigência 
da lei ora proposta. ~- _ 

A necess_id~de de wgente normatização a 
respeito da matéria poél.e ser facilmente com­
provada. São_ inúm_eroS Os movimentos de ad­
quirentes de imóveis no País, que estão bra­
dando CQntra as imperfeições da L,.~[ n9_ 
7.774!89. À sua vez, o próprio governo reco­
nhece a existêncla de_ imperfeições, como se 
pode verjflç_ar no D{ário Oficial de 28-6-8~, 
pâg. 10.479, que publica a Nota Técn_fca n"' 
19, de 27 de ju_nho de 198_9, da Comissão 
de Controle do Programa de Estabilização 
Econômica, do Ministério da Fal:.énda. [nfeliz­
mente, a aludida Cofnissão, ao editar a Nota 
Técnica fi? 19/89, não- ateli.loU para os recla-
mos dos adquirentes de imóveis. _ 

É a es.ses reclamos que a presente propo­
sição irá atender. Para isso, estamos certos 
de que a proposta receberá urgente tratamen­
to e integral apoio dos nossos nobres pares 
neste Parlamento. 

Sala das Sessõe_s, 7 de agosto de 1969. 
- Senador Jarbas Passarinho 

(A Comissão-de Assuntos Econômicos 
- Competéncfá T ermtnativa.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 211, DE 1989 

Estabelece diretrizes para a ação g_ol!er­
namental no setor agrícola, e dá outras 
providências. 

O Cohgresso Nacional decreta: 

Art. 1, Toda a ação governamental para 
o setor agrícola será organlz~da pela União, 
em articula_ç_ão_com os Estados, o Distrito Fe­
deral e os Municípios. 

Art. 2? Cabei"â ao Ministédá da Agricultu­
ra, como unidade centr~ do setor público agrí­
cola, a orientação normativa, as diretrizes de 
poHtica agrícola, o estabeledrnento de priori­
dades, o aporte e o repasse da parcela de 
recursos necessários ao alcance dos objetivos 
por ele flXBdos, em planos nadonais para o 
setor. 

Parágrafo único. O planejamento, a progra~­
mação, o acompanhamento e a avaliação dos 
resultados alcançados pela execução dos pla­
nos nadonais agrícolas serão coordenaçjos 
pela Secretaria Geral do _Mlriistério da Agri­
cultura. 

Art. 3"' Às entidades de administra-ção di­
reta e indireta dos Estados, do Distrito Federal. 
dos Tem'tórios e-dos Municípios caberão o 
planejamento, a execução, o acompanhamen­
to, o_ controle e a a_'@iia_çã_o das atividades espe­
cíficas, em articuláÇãci ·com-as entidades afins 
do Executivo federq\._ 

ArL 4° Todos o_s planos e programas 
anuais_ de apolo ao setor agrícola serão elabo­
rados em consonância com a Lei Agrícola e 
com a Lei de Diretrizes Orçamentárias. 

Art. 5"' Esta lei entra em vigor na datã -de 
sua publicação. 

Art. 6~ Revogam-se as disposições em 
Contrário. 

Justificação 

A_ -~Q_ __ govemamental de apoio ao setoc _ 
agrícolci carece de unificação e de articulação. 
O Ministério da AgriclJ[tura, de acordo com 
a Lei n" 7.739, de 16 de março de 1989, u;:ve 
a suã área de ·competência ampliada, cbni 

-a inserção em sua estrutura, das matérias rela­
cionadas com a reforma e o desenvolvimento 
agrário e com os assUntOs de irrigaçãÕ (iteffi 
111, do art. 4~). 

O Mini~ério _da Agricultura conta co~m ór~ 
gãos de ãdministração diret& e indireta e com 
delegacias em todas as Unidades da Federa­
ção, cuja artiCUlação com aS Secretãrias de 
Agricultura e de Planejamento dos Estados 
e suas correlatas do Distrito Federal, nos Terri­

-tóriOs- e ·nos- Municípios é imperativa· para cjue 
os recursos em benefício do setor sejam bem 
apikados. · - · 

O presente projeto de lei estabelece as cüre­
trizes para a unificação do sistema, estipulan­
do que a Lei AgfÍCO~'!_,e a Lei d~ Di'retrizes 

-orçamentárias sejam o marco conceitual pa~a 
que toda a a):ãO governamental redunde em 
aumenta· da produção e da pro-dutividade 
agropecuária, com a conseqúente melhora 
das condições de vida da população rural. 

Sala das Sessões, 7 _Oe agosto de 19~9. 
-Sei-ta dor Francisco Rollemberg. 

(À Comissão de Ass_untos Econômicos 
-·competência terminativa) 

~O SR: PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Os projetos lidos serão publicados e reme­
tidos à comissão-competente. 

Sobre a mesa, ofídõ" que vai ser lidô pelo 
Sr. 1 ~ Secretário. 

-- -- Ê iido o seguinte 

Ofício n• 097-L-PFU89 
-------- Brasilia, 4 de agostO de 1989 
Senhor Presidente: 
(ndlco a Vossa Excelência o nome do Depu­

tado ErancisC:Çl Dornelles para Membro Efetivo 
da C0in!Ssâ6 Mista de Orçamento, em substi­
tuição ao Deputado Furtado Leite. 

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelên­
cia os protestos do meu elevado apreço. -
Deputãdo José Lourenço, Líder do PFL 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-=--Será feita a substituiç~o solic;itada. 

- Sobre a mesa, comunicação que vai ser 
lida pelo Sr. 1~ Secretário. 

t Jída a seguinte 

Of. n• Q3g/89'GSLM 
Brasma, 2 de agosto de 1989 

Senhor Presidente: 
Comunico a V. Ex" que, após um período 

de quatro meses sem filiação a qualquer agre-

miação partidária, ingressei. em 26-7-89, nas 
fileiras dó Pattido Deniocrâtico Trabalhista­
PDT. 

Outrosssim, solicito a _gentileiã de V. Ex" 
no sentido de comUrikar o fato aos órgãOs 
competentes desta Casa para que seja dada 
a divulgação nec:essária. 

Aproveito a oportunidade para renovar a V. 
Ex" proteStos de elevada estima_ e distinta con­
sideração. - Senador Lavoisier Maia. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-A comunicação lida vai à publicação. 

Sobre a mesa, te.l~grama que vai ser lido 
pelo Sr. 1 ~ Secretário. 

t: lido o-seguinte 

Exm9 Sr. 
Nelson Carneiro 
DD. Presidente do Senado Federal 
Brasília- DF 

A USI - União Sindical lndepentente, em 
nome_ dos trabalhadores de todo o País, diri­
ge-se' honrosamente a V. Ex~. aflm de agra­
decer e parebenizâ-lo pela firmeza com que 
o Congresso Nacional derrubou os _vetos do 
Presidente da República à lei que estabeleceu 
a nova política salarial,_ aliviando o sofrimento 
dos sacrificados trabalhadores brasileiros que 
hâ 6 meses esperavam por alguma medida 
nesse sentido. -~ 

Solicitamos, penhoradamente, que V. Ex" 
determine dar ciência desta manifestação aos 
parlamentares que somaram com o _movi­
mento liderado pelo ilustre Senado(. 

Atenciosamente, USl - União Sindical In­
dependente, Antonio Pereira Magaldi, Presi­
dente da Executiva Nacional. 

O SR._ PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- O expediente lido vai à publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Há oradores inscritos. 

Concedo a palavra ao nobre Sena-dor Lou· 
rival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PFL­
SE. Pronuncia o seguinte discurso)- Sr. Pre­
sidente, Srs. Senadores, a convite do Ministro 
do l~terior, João Alves Filho, viajei, nó xnês 
passado, em sua companhia, tendo a oportu­
nidade de visitar e observar, na plenitude de 
seu funcionamento, a ltaipu Binaciona],_ Cen­
tral Hidrelétrica situada a 14 km ao norte ·da 
ponte internacional que liga as cidades de Foz 
do iguaçu, no Brasil, a Presidente Stroessner, 
no Paraguai. 

Resultado de compromissos firmados en[Je 
o Brasil e o Paraguai, o aproveitamento hidre­
létrico de ltaipu é um dos maiores empreendi· 
rflentos decorrente da decisão tomada pelos 
dois governos, nos termos da "Ata de Tgüaçu", 
em 22 de junho _de 1966, constit!lindo-sé em 
um decisivo e importante instrumento de_ coo­
peração binacional e de integração regional, 
visando precipuamente assegurar o racional 
aproveitamento dos imensos recurso_S_ hidráu­
licos do rio Paraná. 

No dia 17 de maio de 1974 foi constituicta 
a ltaipu BinaciOnal, tendo assumido suas fun-
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ções seu primeiro Conselho de Administração 
e a primeira Diretoria Executiva. -

Em março de 1985, esta obra ciclópica de 
Jtaipu já tinha concluídos os seguintes objeti­
vos de extraordinária importância na concre­
tização de sua infra-estrutura- Jislca e opera- -
cio na!: 
-a barragem, 
-o reservatório de 1350 km?. 
-o trecho do rio principal, 
-duas unidades geradoras em fundona-

mento e algumas linhas de transmissão de 
energia, representando o complexo 
1.400.000kw de capacidade instalada. 

Mas, a partir de março de 1985, segundo 
dados que reuni, é que ltaipu começa a se 
concretizar em suas diversas etapas de capaci­
dade> instalada para geração de energia, ape­
sar das inúmera restrições da conjuntura eco­
nômica brasileira e mundial do período de 
1979/83, que impuseram a reformülãção do 
cronograma inidal. 

As condições mais favoráVeis da economia 
brasileira a partir de 1985 e a estiagem ·de 
1986 favoreceram o aceleramento dos traba­
lhos de ltaipu que vem suprindo satisfatoria~ 
mente _o aumento de demanda do mercado 
brasileiro, através do sistema Furnas que serve 
aos Estados de São Paulo, Rio de Janeiro, 
Minas Gerais, Espírito Santo, Goiás, Distrito 
Federal e Mato Grosso; e a ElefrOsul que aten· 
de ao Paraná, Sãnla Calãiina; Rio Grande do 
Sul e Mato Grosso-do SuL 

Animados com este impulso da economia 
brasileira, de condições mais favoráv"eis, forta­
lecidos pelo apoio indiSpeilsável do Governo 
e a atenção especial do Presidente da Repú­
blica, o pessoal de Jtaipu, operários e dirigen· 
tes, conseguiram, num esforço extraordinário, 
antecipar várias etapas, do projeto com os se­
guintes resultados: 

-em dezembro de 1985, entrada em ope­
ração de mats uma máquina, elevando a capa­
cidade instalada para 2.100.0nokw; em 1986, 
mais três máquinas, elevando para 
4.200.000Kw; erri -1987,-mais três. alcançando 
a marca dos 6.300.00"0kW, em 1988, mais três 
entraram em operação, totaJizando 12 unida­
des geradoras, com 8.400.000kw. 

-em 1989, mais duas começaram a fun­
cionar. 

E amanhã, Srs. Senadores, dia 8-8-1989, 
ltaipu dará o primeira giro mecânico na 15"tur­
bina, alcançando a marca dos 10.500.000 kw 
de capacidade instalada, gerando 60 bilhões 
de kwlhora por ano, tornando-se, mesmo _ain­
da incompleta, sob qualquer critério de classi­
ficação, a maior hidrelétrica do mundo, que 
estará totalmente concluída, com suas 18 uni­
dades, em 1990, se mantido o ritmo atual 
da obra. 

Esse acontecimento deve s_er considerado 
como o coroamento de um imenso acervo 
de obras e ârduos trabalhos de _construção 
da grande Central Hidrelétrica de Jtaipu, cujas 
dimensó~s. hoje, já permitem situá»la como 
a maior do mundo para o que bastaria compa­
rá-la, em termos de atual potência instalada 
e geração de energia, com algumas atualmen­
te em operação, quais sejam: 

1. ltaipu (Paraguai-Brasil): 1 0,.5 bilhões _9e 
kw 

2. Grande Col.dee (Éstados Unidosr:·9,7 
bilhões Çe k_w _ 

3. Guri (Venezuela): 9,0 bilhões de kw 
4. Krasnoyarsk (Únião Soviética): 6,1 -bi­

lhões de kw 
5. Churchm Falls (Canadá): 5,2 bilhões de 

kw • 

6. Paulo Afonso f, 11, 111, e IV (Brasil) 4,5 
bilhões de kw 

7 .. llha_Solteira _(_Brasil): 3,2 bilhões de kw 
8. __ Assuan (Egito): 2,1 bilhõ~s de kw._ 

O Sr. Afonso Sancho - Permite-me V. 
Ex' um aj;>ãrte? -

O SR. LOURIVAL BAPTISTA- Com 
prazer, nobre Senador Afoi-lso Sancho. 

- O Sr. Afonso Sancho- Pronunciamento 
como o que V. Ex• está fazendo, sobre obra 
de grande significaÇáo pi:í.ra o nosso País co­
mo, diga-se de passagem, boa parte do dinhei­
ro emprestado do exterior, deveria sempre ser 
ressaltado aqui no Senado Federal, porque 
muitas vezes, com o intuito de se fazer dema­
gogia diz-se que na época da ditadura, que, 
por sinal, foi muito relativa, o País só fez em­
préstimos e, por -isso, o País está hoje na sttua­
_ção em CJUe se encontra. Ora, se não tivésse-· 
mos feito tais empréstiffios, com·os quais ire­
mos conseguir a capacidade de 60 bilhões 
de quilowatts, como estaria o Brasil hoje? Esta­
iiãDem parecido com a Albânia, o que, talvez, 
fosse ó priricípio defendido por alguns poucos 
que;riadáefltéildendo do assunto, se limitam 
a criticar. Desejo congratular-me com V. Ex' 
Cóino eu disse inicialmente, pronunciamento 
_deste jaez, onde se ressaltam as obras com 
financiamentos vindos do exterior, o que não 
é anorinal, pois todo país só faz as suas gran­
des obras se recebe recursos de fora. T odes 
os países, atualmente, são devedores, em fun-

- ção das grandes obras que realizam. Os ESta­
dos Unidos devem 800 bilhões de dólares, 
a Itália deve 700 bilhões de dólares e paga 
70 bilhões de dólares de juros por ano. Rece­
ba, nobre Senador Lol.lrival Baptista, os meus 
aplausos por ressaltar a aJt_a significação de 
um emprêendimento como o de Jta:ipu. 

O SR. !.OURIVAL BAPTISTA- Muito 
grato a V. B(' S_enador Afonso Sancho. 

O Sr. Mauro Benevides- Permite V. E;( 
um aparte? 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA - Conce­
derei a_V. ,EX' logo após, eminent~ Senador. 

O aparte de V. Ex" é sério, objetivo, conclu­
SiVo~ é, pelo teor como foi conduzido, vem 
enriquecer em muito o meu pronunciamento. 
V. Ex~ é um homem que, na verdade, vive 
coni os pés no chão e reconhece tudo de 
bom que tem sido feito por este Pais, de que 
é ex_emplo a construção de Jtaipu. Quero dizer 
a V.~ que me causou espanto quando soube 
que daquela obra, até à posse do Presidente 
José Sarney, só havia sido inaugurado uma 
turbina, e no Governo do Presidente José Sar­
ney já foram inauguradas treze turbinas e, 
amanhã, será inaugurada a 15~ turbina. É uma 

_ obra que empolga. E eii, como brasileiro, me 
s!nto _orgulhoso. Só lamento que obras como 
essa não sejam difundidas, porque eu igno­
rava completamente o andamento_dessa 
g~ande obra que é a Hi_drelétrica de ltaipu. 
Como bem disse V. Exf, ninguém sabe que, 
para se conseguir realizá-_la foram _feitos em· 
préstimos externos, o que está contribuindo 
para que o Brasil atravesse a atual crise. Sou 
muito grato a V. Ex", eminente Senador Afonso 
Sancho, pelo seu aparte, que muito no~ hon­
rou. 

Ouço o eminente Senador Mauro B_enevi­
des, meu querido amigo. 

O Sr. Mauro Benevides- Eminente Se­
nador Lourival Baptista, no momento em que 
V. Ex•, ocupando a tribuna do Senado Federal, 
saúda o início de funcionamento da 15' turbi­
na de ftaipu - eu me permito, sem pretender 
estabelecer qualquer parâmetro de proporcio­
nalidade entr_e_ a portentosa Itaipu e a relativa­
mente pequena Usina d~ Xingá, lembrar a V. 
Ex", rio bojo desse seu discurso, em que é 
focaliZado _o quadro energético ~rasileiro, e_ 
aproveitar essa oportunidade pará lembrar às 
autoridades governamentais que devemos as­
segurar todo o cronograma de recursos desti­
nados à Usina de Xing6, a fim de que não 
venhamos a nos defrontar, em 1992, com 
aquele mesmo racionamento que, em 19_87, 
criou problemas da maior gravidade para a 
economia e para O desenvo!vlmento de nosSa 

_ região. Se es~mos em vias de ultímar a Usina 
de ltaparica, SE: já temos a Usina de Paulo 
Afonso há tantos anos funcionado e, _desta 
forma, contribuindo para 6 progresso do Nor­
d_~_te, se o Governo se dispôs a estender o 
'1inhão" de Tucuruí a Presidente Dutra, seria 
imprescindível que toda a esquematização de 
trabalho e o cronograma de cobertura fman­
cetra para a Usina de Xíngó, tudo isso fosse 

.cumprido à risca pelo Governo Federal com 
à alocação de recursos este ano, até o término 
do exercício e_ com a consignação ·daquelas 
dotações indispensáveis a um segmento, sem 
qualquer tipo de embargo das obras no próxi­
mo ano e nos anos subseqüentes. Portanto, 
se \!._Ex', neste instante, se congratula com 
o início de funcionamento da 15~ turbina de 
ltaipu, eu meu permiti, já que V. Ex', nordestino 
como eu. também, leÍTibrar ao Governo da 
necessidade imperiosa, ínadiável mesmo, de 
se definir, de uma vez por todas, a liberação 
desses recursos que Vão pei1Tlttir a continui­
dade e, em breve espaço de tempo, a conclu­
são Q.;~_s _obrgs da Usina de Xingá, para que 
ela possa integrar todo o esquema de energi­
zação da Região Nordeste. Era_a mani(estaçflo 
com que; neste instante, íntervenho no discur­
so de V. &, com esta minha mOdesta contri­
buição e, através desta, contar com o valioso 
apoio de V. ~. objetivando lembrar ao Gover­
no a necessidade de favorecer com dotações 
já definidas a construção da Usina de Xingó. 

O SR. LOURIVAl. BI\I'llSTA - Muito 
grato a V. Ex", nobre Senadqr MaurO Bene­
vides, pelo seu aparte esclarecido que enri­
quece_ e honra o fneu pronunciamento. 
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Quero dizer a V. Ex~ que, quanto a Xingá, 
já fizemos dois pronünciamentos aqui, onde 
dissemos que acompanhamos o Senhor Pre­
sidente da República em sua ida a Canfndé. 
Sua Excelência garantiU, diante ae Parlamen­
tares sergipanos e alagoanos e de outros esta­
dos do Nordeste, e Governadores, que a obra 
seria continuada. Assegurou Sua Excelên_cia 
todo o seu apoio e que ela seria concretizada, 
para alegria de todos nós, nordestinos. 

Eu aqui disse, neste mesrrio Ioêal, falando 
da tribuna, que acreditava na palavra do Presi­
dente José Séirney, poiqUe não. era só um 
presidente da República,-não Só um brasileiro, 
mas um nordestino como n65.-

Muito obrigado a V. Ex', eminente Seriador 
Mauro Benevides. 

Coritinuo, Sr. Presidente. 
Seria desnecessário e demasiado longo 

enumerar e relatar minudos_ameo_t_e__i'l enorme 
variedade de aspectos té<:niéos característicos 
~e uma usina corn _as_ proporÇões da ltaipu 
Binadonal. Vinculados à- cOnstrução da gran~ 
de usina conviria mencionar ó controle das 
enchentes - considerando~se que o Paranáé 
um dos sete maiores rios do mundo; a dfsponi~ 
bilidade de água para projetos de agricultura 
irrigada; o des_envolvimento da pesca, o incen­
tivo ao turismo e .à recreação; a instalação 
de centros de desenvolvimento urbano; incre­
mento à agropecuária; o reflorestamento e a 
ecologia ·em geral. 

Os asSuntOs reladonaclos, com o impacto 
ambiental resultante das o!:>ras de ltaipu foram 
exaustivamente anali~_dos, e desde o in(cip, 
receberam toda atenção. 

Neste sentido foi elaborado _um Plano Bási­
co para Conservação do Meio Ambiente esta­
belendo diretrizes, estudos, projetos, e organi­
zado um departamento especializado criado 
com a finalidade de executar a_s atividades rela­
cionadas com os projetos ecológicos e sociaiS. 

Desta forma, para corrigir o impacto do re­
servatório na microrregião em: que está locali­
zado, diversificaram-se ás- ações ambientais· 
com a participação de universidades e órgãos 
ofidais. -

Esta postura de preocupações ecológicas 
com o meio ambiente veém inspirando uma 
série de trabalhos, e entre eles gostaria de 
destacar os seguintes; 

-controle de qualidade da água, com vis­
êas à ictiofauna, ao consumo humano e prote­
ção dos equipamentos; 

-reflorestamento,-com o plantio de 18 mi­
lhões de árvores nativas e frutíferas, Com múlti~ 
pias finalidades ligadas à vida _si!Véstre. às la­
vouras e à proteção do reservatório; 

- repovoamento da fauna, a partir de refú~ 
gios ecológicos e reprodução em cativeiro; 

-ampliação da uf.llidade do reserva.tório, 
como por exemplo: navegação; psicultura, on­
'âe já existem registrad_os 500 pescadores pro-­
fissionais; lazer e irrigação. 

A administração de Jtaipu preocupou~se 
também com o aspecto do projeto, resguar­
dando, para mostra e divulgação, vestígios ar­
queológicos de até 8 milhões de anos, encon­
trados em mais de 300 sítios_._ For fuiidado 
o primeiro Ecomuseu da América do Sul, já 

visitado por milhares de turistas, estudantes 
e pesquisadores. 

O Presidente José Sarney vem cumprindo 
mais este çompromlsso com--a Nação brasi­

. Iei_ra, procurando consolidar, também, através 
da ltaip-u Bfnadonal, ·a iritegração sul-ameri~ 
cana. 

Devo confesSar ijué fiquei empolgado com 
as impressionantes proporções dà- HidrelétriCa 
de ltaipu cujos, resultados mais importantes 
são os imponderáveis da integração continen­
tal~ unindo duas nações irmãs- Brasil e Para­
guai, além do desenvolvimento econômico­
social que se encontra, a partir da energia ge-
rada de ltaipu, plenamente assegurada. · 

-pu-ae-verifícar, também, o progresso e o 
cresdrnento naquela região fronteiriça. Por 
exemplo, em Foz do Iguaçu, enquanto em 
197 4 existiam, apenas, cerca de 300 estabele­
cimentos comerdais e indUstriais, hoje t:efn 
mais de 4.000, e a área urbana pavimentada 
passa de 1.000m:a- para -maiS dE:- 2'miihões. 

Diariamente, rrials de 1.500 -pessoas, -do 
Brasil e do exterior, viSitam a hidrelétrica. 

-Sef!a_ extremarrlente importante que toda 
r;-!ação brasileira pudesse Verifícar de- perto e 
avaliar o êxito exponencial e os bons resulta­

. dos deSte magno empreendimento. 
- Desejaria agora assinalar, com alegria e jus­
tificado estusiasmo ?I excepcional gestão de 
Ney J?raga, à frerite da· admini~ação da Itaipu 
Binacional. · · 

Não precisaria él.'!ongar-mé' ii.a'S considera­
ções a respeito da fasdnárité e ihVU!gar pérso­
nalidadE: -de_ Ney Braga, amigo dileto e compa­
nhejro ele lvtas muriicijntfistas, quando juntos 
lutávamos no Congresso Nacional pelo desen­
volvimento econômico-social dos Municfpios 
e pela valorização da vida: local. 

Posteriormente, Ney Bra_Qa ~videnciou, na 
sua luminosa trajetória: político:admini$-ativa, 
os excepdOr'lals atributos ,que o consagraram, 
no cenário hacjonal; como _administrador da 
mais alta categoria, Deputa<;lo F.e.deral, Gover­
nador do Estado do Paraná, Senador da Repú­
blica, Ministro da Agricultura e da Educação 
e, no momento, dirigindo ltaipu com incom­
parável eficiência, prestando ao Brasil e ao 
Paraguai os mais relevantes e inestimáveis ser­
viços. 

Valeu a pena ter acompanhado o ilustre Mi­
nistro João Alves Filho nessa viagem a Foz 

_ _fio Iguaçu para vef[flc_aç ~ ~~~teçer .o.desem­
penho de Ney Br,aga à frente de um dos maio­
res e mais importantes' en1prêendiniehtos. do 
Continente, a ltaipu Binacional, ~nide vem 'con~ 
sOlidafldo o respeito,- a admiração- e a eStim'a 
dei povo brasileii:õ,-em tOdos oS ·setores da 
sua atração no cenário naéiónal. 

A obra, - cujas dimensões ultrapassaram 
a minha expectativa -, Iévou-me a solicitar 
ao seu eficiente Presidente Ney Braga um su­
mário contendo informações e dados atuali­
zados sobre o assunto, que entendo neces­
sário serem levado.s oao- conhecimento desta 
Casa e da opinião pública, razão pela qual 
requeiro a incorporação ao texto deste pro­
nunciamento dos referidOs dados. 

Considerarido o ·vulto dos investimentos, as 
Prioridades impostas pelo desenvolvimento 

nacional, as dificuldades corijunturais destes 
últimosanos_que afetam as riáções e as eco-_ 
nomias dos diversos países do mundo, inclu­
sive o Brasil, sufocado por uina dlvida histórica 
e crônica, Itaipu é, sem sombra de dúvida, 
uma das mais notáveis obr~ já realizadas no 
continente e que consagram, em definitivo, 
o Governo do Presidente José Sarney, que 
tem reito, desde muito- e relembro sua atua­
são neste plenário, como nosso companheiro 
- por merecer o respeito, a compreensão 
e os aplausos de todos, nós que _o conhece­
mos, e com ele convivemoS:, e de tpdos os 
brasileiros que desejam a gr~ndeza de sua 
Pátria, o bem-estar do s.eu povo e que obras 
como estas Qe Jtaipu possam ser realizadas 
pelos que o sucederem. 

Sr. Presidente. finalizaç~o. çies.ejofe!icjtar o 
Presidente Ney Br.aga ~.sua equipe de_ traba~ 
lho, desde o majs JuJmilde operário até o gra­
duado .engenheirq e_ téçnico, que, com- ó-seu 
trabalho, muito v:êm concorrendo para a reali­
zasão desta monu_ment.a.l pbra que, de forma 
decisiva, engrandece o Brasil. 

Eta o que tinha a dizer, Si-. Presidente. (Muito 
bem!) 

DOCUMENTO A QUE SE REFEIIE O 
SENADOR LOUR!VAL BAPTISTA EM 
SELI DISCURSO:. 

DADOS SOBRE A CENEALHIPRE~ICA 
PE.ITf.JPU 

1. PROJETO' · 
• 18 Unidades 'geradoras de 700.000 kW 

Instalados em cada uma; · · · · 
, • Unidades 'instaladas na Casa áe Força, 
que compreende dois 6-echos: · 

-Principal (leito do rio) 15 unidades 
-Antigo Canal de Desvio: 3 uriidaêles-
• Ciclagem (hertz-Hz) · 
-Nove ui1idades 50 1-U: -(iodás rio treého 

principal da Casa de Força) · · · · · · · 
· ·-Nove unidades de 60 Hz (seiS ilô trecho 
principal da Casa de Foi'ça e três- rio".frécho 
do Canal de Desviá)" · - - · ' ' • 

-50Hz-é -a cidagem do Paraguãi,-qlie Pode 
ser utilizada pelO BraSií, sendo, para ta rito, con­
vertida em corrente· contínua, na subestação 
de Fumas, eril Foz do Iguaçu, e tran"Stnitida 
até São ROque (SP), onde é reconvertida para 
Correri.te alterriada O e 60 Hz e injeta dá rto Siste­

. ma ihterligado c:ia's i'egiôes Sudeste; Sul e Cet:t­
tro-Oeste do Brasil. 
, .:.....:. 60 Hi é ã. Cldá.gem do Brasil e a 'energia 

Produzida neSsa' Cid agem é transmitida até 
ltaverá (SP), para ser injetada no sistema inte~ 

-grado do BraSil, sendo qi.te na subestação de 
(vaiporã (PR) é -distribuída para o cOnsumo 
da EtetrosuL 

e CoriSuinldores: 
· -No Paraguái: Administracion Naciqnal de 

EletriCidade ;,__:., AI'iDE ( +- 4,0%) ' 1 

-No BtaSi~: • · ~ 
• Furnas ( +-: 80,0% que distribui. a ener­

gia para ó Distrito Federal e para os Estados 
de São Paulo, Rio de Janeiro, Minas Gerais, 
EsPtrito SarltO, Goiás e Mato GrossO. 

• Eletrosul ( +- 16.0%), que distribui a 
energia para os Estados de Rio Gfande do 
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Sul, Paraná, Santa Catarina e Mato Grosso do 
Sul. 

2. ESTÁGIO DO PROJETO EM MARÇO DE 
1985 

• Barragem: Concluída 
• Reservatório: Fonnado 
• Casa de Força: 
-Trecho do leito do rio (Principal) con­

cluído 
-Trecho do antigo Canal de Desvio: a ser 

construído. 
• Unidades Geradoras_; 
-Duas em funcionamento 
-Dezesseis por serem montadas 
• Càpãddade instalada: 1.400.000 kW 
• Transmissão (responSabaüidade de Fur­

nas) 
-Uma das duas linhas de transmissão de 

corrente contínua, Conclulda e operando 
-Segunda-linha -de transmissão de cor­

rente contínUã, nO "iriíéio de construção 
-Três linhas de tàmsmissão de corrente 

alternada de 60 .Hz. por construir. 

3. EVOWÇÂO DO PROJETO A PARTIR 
DE MARÇO DE 1985 - -

Dificuldade no campo econômico brasileiro 
e mundial (79 a 83), impuseram a redução 
do ritmo na implantação do projeto, retardan­
do o cumprimento do cronograma inicial. 

Condições mais faVoráveis da economia 
brasileira, a partir de 1985,_ ~cãáetaraffi ·signili~ 
cativo aumento do consumo de energia elétri­
ca, a isso_:;e_ associo_u.. _a prolofl:g~~ e~age!ll 
de 198_6, o .que determinou o ace1eramento 
do cronograma de ltaipu, única usina respon­
sável pelo suprimento do aumento de deman­
da do mercado brasileiro. 

A redução dos prazos de entrada em opera­
ção de_ novas máquinas e da conclusão do 
projeto de Itaipu foi possível graças ao empe~ 
nho dos operários, do corpo técnico e dos 
diretores de ltaipu e graças ao apoio do Gover­
no Jos.é Sarney. Assim é que foram obtidos 
os seguintes resultados: 

• Quanto a entrada em operação de novas 
máquinas: .. 
--:-E~ 1985 (dezembfo);entradaemopera­

ção de mais uma máquina, elevando a capaci-
dade instalada para 2.100.000 kW. . 

-.Erf!, 1986 (quando o crono9-rama foi ace­
lerado) entrada em operação çle mais três mâ­
quinast ~levando a capacidade para 4.200.000 
kW. 

.:......;·:e:m !987;-entrãdã- em-·operaçãO_de~m.a1S 
três máquinas, já com 6.30Q.OOO kW de capa­
cidade instalada. 

-Em 1988, ma[s três máquinas entraram 
em operaçã·o, totalizando c?oze unidades gera­
doras e BAOO.OOO kW instalados. 

-Em 1989,jâ entr.:iram erp operação duas 
máquinas e mais uma faz s~1:1_ primeiro g[ro 
mecânico em 8 de agosto, _totalizando quinze 
máquinas e 10.500.000 kW insta1ados. 

• Quanto à Casa de Força 
-Em 1986 foi iniciada a cólistruçãO do 

trecho ,da Casa de Força do antigo canal de 
desvio, para abrigar as três últimas unidades 
geradoras de 700.000 kW cada uma - por 
si só equivalentes a uma usina de médio porte 

- totalizando as três- 2.100.000 kW- potên­
cia correspondente _a uma grande usina. 

No curto espaço de menos de três anos 
a· cõnCtetagem desse trecho da Casa de Força, 

-- já está cOncluída e as máquinas-estão em 
adiantado estágio de montagem, assegu~ndo 
perspectivaS de que entrem em operação no 
ano 1990, quando a Central de ltaipu estará 
completamente condtúda. 

4. ITAIPQJÁÉAMAIOR HIDRELÉTRICA DO 
MQI'fDO . . . 

A pãrtir da entrada em operação da 15' má­
quina, ltaipu, mesmo não concluída, já é a 
l'ricüor usina hidrelétrica do mundo, tanto sob 
o critério de capacidade instalada como sob 
o critério de geraçâo: 

-Capacidade instalada: 
• ltaipu, com quinze máquirias instaladas 

(total serão dezoito), já tem 10.500.000 kW 
instalados. 

• Gran Coulle (até então a maior do mun­
do), na divisa dos Estados.Unidos com oCa­
nadá, tem 9.700.000 kW instalados. 

--a-eração: -
_ • l~ipt,J., a partir de 15• máquina, passará 
a produzir 60 bilhões Qe kWihora por ano. 
- • Guri(atéentãoaquelaquemaisproduzia 

no mundo) gera 50 bilhões de kW/hora por 
ano. 

5. ITAIPU E o· SETOR DE ENÉRGIA ELÉ­
TRICA DO BRASIL 

• EStágío atual,' com· 15 nlâquinas, 
1Ci.soo:ookW instaladoS ·e 60'bi!hÕes de kW/ 
hora por ano de geração. 

a) Quanto à capacidade instalada: 
- COrresponde a 20,0% · de toda capaci­

dade instalada no Brasil (52.34!.000kW). 
-Representa 33;6%. da capacidade insta­

lada das regiões Sudeste, Sul e Centro-Oeste 
(31.20Q.OOOkW) ·que sã~ ~upri~as por ela. 

~eg_i~o 'Usinas 

Norte 06 
Sudeste ... c. Oeste 25 
Sul 13 
Nordeste O< 

Itaipu 

Se !lâO foS~e. <;onstrUída: Iiaip-u, teriam que 
s_e~ co11strufàas Ç>UtJ:a~i 1,3. hidr~lét;ric:as para, 
com 12';6 miTFlões de kW, suprirem a demanda 
que hoje é atendida por ltaipu. Essas usinas, 

-Salto Caxias, Capanema e Segredo (Iguaçu), 
Rosana e Taquaruçu (Paraná), Serra da M.esa 
e Peixe (Tocantins), ltapiranga e Machadinha 
(Uruguai), Barra do Peixe (Araguaia) e Manso 
(Paraguai); inuridariam 1 0.240km2 e estabele­
-Ceriam uma relação de 1.230kW por krd inun­
dado. 

. 7. -AÇÓES AMBIENTA!JSTAs 
Desde a concepção do projeto, Itaipu tem 

dispensado especial atenção para corrigir o 
impacto da presença do reservatório na micro­
região, abrangendo o oeste paranaense e ter· 

-Equivale a 92,7% da soma da c,apaci­
dade instalada em todo o Estado de São Paulo. 

b) Quanto_êrgeração bruta média mensaj: 
-Participa cOm 27,0% da geraÇão brUta 

mêdia mensal do Brasil (18,5 bilhões_ de kW/ 
horas). _ 

-Representa 42,0% da geração bru~ mé· 
dia mensal das regiões Sudeste, Sul e Centro­
Oeste (que são supridas por ltaipu). 

-To da geração bruta média mensal do 
Estado de São Paulo (4,6 bilhões de kwlhora) 
correspõnde a 92,0% daquilo que Itaipu gera 
por mês; e a de Minas Gerais (4,"3 bilhões 
de kW/hora) ê equ(valente a 86,0% da geraÇão 
mensal de Jtaipu. - · · 

c) Comparações entre consumo médio 
mensal e geração média mensal de lta_ipu: 

-Gerando uma média mensãl de 5 biihões 
de kW/hora,_Itaipu corresponde a 31% do con· 
sumo médio mensal do Brasil. 

-As regiões Sudeste, Sul e Centro-Oeste, 
supridas por ltaipu, têm um cons~o- ffiédio 
mensal de 13,1 bilhões do kW/hora, Sendo 
que a geração da hidrelétrica córresponde! a 
partir da 15: rriá~uina,a38,b~_ deSse, c~n­
sumo. 
-A geração de-itaipu (5,0 bilhões de kW/ 

hora por mês, em média) quaSe equiVale ao 
consumo mensal do Estado de São Paulo (5,7 
bilhões de kW/hora); a mais do dobro do con­
sumo médio.m~nsal do Estado de Minas Ge­
rais (2,3 bilhões de kW /hora) e_ da Região SUl 
(2,2 bilhOes de kW/hora); as duas vetes e tneia 
_d9 consumq do . E;s~ado _ qo Rio de. Jartei_ro 
(cerca de 1,9 bilhões de kW/hora médios pdr 
mês)_ 
6. Relação Kw Instalado por kms2 iil.und~dO 

• Em foce da grande capacidade instalada, 
Jtaipu determinou, proporcionalmente, a inun­
dação de uma área não muito-extensa. 

- --Comparação com as usinas constantes-do 
Plano20IO · · 

Cap~c: Inst. · ... Ãfeâ_.Reserv. K,wil\w 
Milhões KW l(m~ -

- 3.9 -7·.300 540 
10,7 10. 200 LOÕO '. 
13,6 - 6. 100 2.2:30, 
8,4 I. "!00 7.500 ---·-· 

-12,6 1.:350 9.333 

ras paraguaias adjaCentes ao lago, tendo, na 
época, eiaborado o Piano Diretor da Área ·do 
Reservatório cujas ações foram, desde logo, 
implementadas. Mas é a partir de 1985 que 
foram incrementadas, com a ·participaçào de 
universidades e órgãos oficiais de meio am· 
biente. 

• Qualidade da Água 
-Ações visando controlar e manter a quali­

dade da água para a ictiofauna, para o consu­
mo humano e para a proteção dos equipa­
mentos da usfna. _ 

• SedimentoloQ-ia 
-Controle dó volume de sedirrtentOS trans­

portados para reseJVatório, com vistas a adotar 
medidas corretivas. 
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-Ações para preservação das_ rnkrobacias 
dos tributários do rioJ"aiª-n-ª, na á.rea dO reser­
vatório. 

• Reflorestamento 
-Plantio de 18 milhões de mudas de árvo" 

res nativas e frutíferas (um dos maioies do 
mundo), na faixa de proteção (mais Qu rnenos 
100 metros ao longõ da margem do reserva· 
tório), somente na m_argem brasileira, já que 
a paraguaia tem florestas naturais) Visando: 

• recriar o habitat para a fal).na regional 
• proteger as lavour~s_dos ventos e dane· 

blina oriunda do reservató.rip. _ . , 
• proteger as ágl;las do reseryatór!o da a~o 

dos agrotóxicos utllizad..os por algumas das 
lavouras. 

-Implantação de vivei~ f19restais. 
• Arqueologia · 
-Recuperação e preservação de vestígios 

arqueológicos de até 8.000 anos, encontrados 
em mais de 30_0 s(tios. 

• Fãuna-
-Resgate da fauna no enchimento do re-

servatório, . _ _ _ . . ~ _ 
-Consolidação de 6 refúgios biOfógicos, 

implantados para o acompanhamento da vida 
silvestre. 

-Reprodução, em cativeiro, de espécies 
em extinção e ameaçadas de extinção, visando 
repovoar as áreas reflorestadas e a preserva­
ção das espécies. 

• lcti.ofauna 
-Acompanhamento do coinportamento e 

da reprodução das_ e_spécies d~ peixe no reser­
vatório. 

- Produçi;o de alevinqs, no centro de aqUa­
cultura, para peixamento no reservatório. 

-Resgate de peixes nas turbinas, quando 
da paralisação de uma unidade geradora da 
usina, para evitar sua morte por asfix.ia, durante 
a paralisação, ou por esmagamento, quando 
do reacionamento da máquina. Já foram res­
gatados mais de 60 mil peixes que, depois 
de marcados, foram devolvidos ao lago. 

-Criação de peixes em cativeiro, nos tan­
ques-redes, visando desenvolver tecnologia 
para a criação e o desenvolvimento de peixes, 
de modo a aumentar os índices de produti­
vidade. A experiência cons}ste em cultivar os 
peixes em plataformas ancoradas no_ reserva­
tório, os quais tem seu crescimento melho­
rado com a ub1ização de rações especiais e 
economicarnente_atraentes. A tecn9logia. está 
sendo repassada ªos pescadores da região, 
visando melhorar seus rendimentos. 

• Ecomuseu 
Em -1987 fol criadO o primeiro Ecomuseu 

da América do Sul. Trata-s-e de um espaço 
para a pesquisa da flora e da fauna, bem como 
trata de preservar a memória regional, através 
da presença de objetos e documentos de valor 
histórico e do desenvolvimento de projetos 
ecológicos e sociais da _região da_ tríplice fron­
teira. Não se trata de l)li,!Se~ estático, ao con~ 
trário, é voltado à educqção ambiental de a·dul­
tos e crianças. Nesses dois anos 19 mil criap~ 
ças da rede de ensino municipal e estadual 
já passaram pelo Ec_omuseu e receberªm 
orientacões ambientalistas. 

~S. USOS MÚLTIPLOS DO RESERVATÓRIO 
Navegação_ 
A navegação no sentido d9 norte, no trecho 

entre foz_ do Iguaçu e-Guaíra era praticada 
com m1..lita .dificuldade, em face da correnteza 
e deparava-se com as _Sete Quedas, obstáculo 
intrCJm>ponível hoje é_ regular o fluxo de barcas 
e chatas, transportando mercadorias e pes­
soas. 

Pesca 
Mais de . 5-bb pescaaoi-es, organizados em 

três cOlôniaS, fãzém da pesca comercial, reali­
zada nO lagO, seu meio de vida. 

Lazer 
"As marQens do reservatório foram implan­

tadas, ~ mais çle 790km do litoral, quatro 
praias artificiais e iate dl.lb_es, equipadas com 
atracadouros, rampas para barcos, restauran­
tes, sanitários e vias de acesso pavimentadas, 
cOn-stituindo-se numa das maiores opções de 
lazer para as comunidades locais. 

No município de Guaíra, está sendo cons­
truído urn çentro náutico recreativo que con­
tará com 12 mil metros quadrados de área 
COtiStfOída nos 32,3 hectare$ q\.le lhe foram 
destinados. 

Irrigação 
-captação de água do reservatório para irri­

gar lavouraS de árec;tS vizinhas, objetivandq o 
aU:t;nêhtO _da produtividade agrícola. 

Agua para consumo humano 
As comunidaçles vizinhas do lago podem 

captar nele ã ágUa que, depois de tratada con­
venientemente, destina-se ao ~9nsumo huma­
no.-

Já estão em andamento as providências pa­
ra que parte do consumo de água de Foz 
·do_ Iguaçu (mais de 230 mil habitarltes) seja 
suprido pelo reservatório de itaipu. 
9. PRESENÇA DE IT A/PU NO DESENVOL Y!­
MENTO REGIONAL 

A ltaipu tem se empenhado em promover 
a união entre os munlcfpios !imltrofes ao reser­

- vatório, apoiando-se na _Construção de obras 
indispensáveis ao desenvolvimento da região 
oeste do Paraná, com reflexos positivos no 
progresso sócio-econômico. Podendo ser 
destacados: 

- Construçã_o _e melhoria de 1.1 OOkm de 
estradas, das quais 60km são pavimentadas. 

._Construção de pontes e travessias em 
número de 40. 

-Estolas foram ·coriStruí<;las 18. 
·~No setor do esporte, for.;:~m construídas 

26 calichas esportivas e apoiada a construção 
-de ginásios de esporte e centros comunitários. 

A maior presença de ltaipu se faz sentir em 
foz dO Iguaçu que de 197 4, início das obras 
da hidrelétrica, até 1988, apresentou expres­
~si\ro cres-cimento, comO demonstram os da­
do$: 

foz do Iguaçu 

EstabelecimE)ntQ.S .Comerciais 
Estab. lndustriais e prestadores 

-Área ur·bana pavimentada 
Número de alunos 

10. ITAIPU. CENTRO DE INTERESSE 
Diariamente, Uid'.:% rTiédia de 1.500 pessoas 

visitam a hidrelétric:a, são turistas e delegações 
de técnicos; políticos, estudantes e autorida­
des dos mais variados pontos do planeta. 

Apenas pelo lado brasileiro, já foram perto 
de 4 milhões de pessoas que visitaram ltaipu, 
grande maioria é de brasileíros e paraguaiOs, 
mas é expressivã a -visitaçãO de pessoas de 
mais de sessenta países diferentes 69,5% são 
do continente_ americano, enquanto que os 
europeus representam 24,6% da Ásia prece~ 
dem 5,0% e 0,5% e: 0.4% dos visitantes vêm 
da África e da Ocearua,- reSpectívar'nelite. 

O SR. PJÍESIDENTE d>o~peu de-Sousa) 
- Concedo a palavra ao nobre Senador Hum­
berto Lucena. 

O SR. HUMBERTO LUCENA PRO­
NUNCIA DISCURSO ~QUE, ENTREGUE 
À REVISÃO DO ORADOR, SERÁ PUBU-
0\DO POSTERIORfrfENTE. 

~ O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Nobre Senador Humberto Luc~na, V. E* 
já antecipou a providência do emin_ente S~a­
dor NelSon Caríleíro. 
- Eu ia justament_e - Presidente :eventual 

desta sessão- darKihe conta disto: na reunião 
de sexta~feira, dfa 4, portànto, no último dia 
da semanª de funcionamento desta Casa, a 
COmiSsão Dir~etora aprovou-Por unanimidade, 
O reqUerimento de V. EX' e oS senadOreS foram 
devidamente designados, como V. ~ saÇ:Ie. 

· · ·çohé:édo a pa1avra ao nobre Senador Nel­
sOn C~rti_e.ir:Q~ Presfdent~ da C~a. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PMDB -
RJ. Pronuncia o seguinte discurso.)-....:.. Sr. Pre­
sidente, Srs. Senadores, há algum tempo, 
anunciei a e5tã Casa-- que, em companhia do 
ilustre 1 ~-secretário, havia re1,mido os Ass~s­
sores do Senado Federal, para que elaboras­
sem projetos-de lei complementares, de modo 
a que o Senado desse uma contribuição re_al 
.à efetiva aplicação da Carta de 5 de outubrO 
de 1988. -

Entre os números os projetos em andamen­
too, divididos pela Assessoria em quatro priori­
dades, cumpro, neste momento, o grato dever 
de encaminhar à Mesa os três primeiros da 
prioridade número um. Estes--estão ~ssinad95 
Pela Mesa, mas,- de agora por diante, os que 
chegarem serão distribuídos entre os·:;irS. Sf!­
nadores, para que todos participem -dessa ini­
cíatiVa da Casa. 

O ·primeírcr altera-- dispositivos da Consoli­
dação das Leis do Trabc}Iho, aprovada pelo 
Decreto no 5.452, de 1 ~ de maio de 1943, 
de acordo com 6- art. 7~ e seUs ín:dsos da 
Constituição Federal, e dá outras providências. 
O segundo dá nova redação aos dispositivos 

de serviços 

1974 

258 
39 

I. oüOm 2 

!0.0\0 

198S:. 

3.375 
714 

2. 057 .587m 2 

42.609 
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que menciona para adequar a~ Leis C_omple­
mentares n9 19, de 25 de junho de 197 4, e 
n9 26, de 11 de setembro de 1975, ao disposto 
no _art. 239 da Constitutção; diz respeito aos 
recursos gerados pelo Programa de Integra­
ção Social- (PIS) e pelo Programa de F arma­
ção do Patrimônio do Servidor Público- (PA­
SEP). E o terceirO dispõe sobre a proteção 
da relação de emprego contra a dispensa arbi­
trária ou sem justa causa, e dá outras provi­
dências. 

Sendo estes os primeiros projetos, ocupei 
esta tnbuna para acentuar que o Senado Fede­
ral está atento ao apelo popular e à neces­
sidade de se complementar o mais breve pos-
sível... _ -------

0 Sr. Mauro Benevides -V. f:x1' me per-
mite um aparte? -

O SR. NELSON CARNEIRO - Com 
muita honra. 

O Sr. Mauro Benevides - Nobre Sena­
dor Nelson Carneiro, nas proxirríidades do tér­
mino da primeira etapa legislativa deste ano, 
ocupei a tribuna do Senado Federal exata­
mente para dirigir um apelo a V. Ex<', como 
Presidente da Casa e do Congresso Nacional, 
P':fa que urgenciássemos a elaboração das 
]eJs complementares e ordinárias, sem as 
quais numerosos dispositivos- duzentos, sal­
vo engano - não teriam aplicabilidade, não 
se revestiriam de eficácia, exatamente à falta 
desses diplomas que passamos a reclamar 
naquela ocasião. E o f.tremos porque, dois ou 
três dias antes, as Uderanças da Câmara dos 
Deputados haviam se comprOmetido a listar 
aquelas proposições que, ajuízo da outra Casa 
do Congresso, deveriam ter o seu trâmite 
apressado no âmbito do Congresso brasileiro. 
Hoje, constato, com imensa _alegria, que Y. 
& confuma aquele propósito que tomou pú­
blico da própria cadeira presidencial quando, 
ao término do meu pronunciamento, garantia 
não apenas a mim, aos Sfs. Senadores, mas 
sobretudo à opinião públic~ nacional que o 
Senado Federal se mobilizaria pelo seu qualifi­
cado quadro de Assessores para oferecer aos 
Senadores a oportunidade da apresentação 
desses projetos que viriam assim dar aplicabi­
lidade a muitas das normas constantes na Lei 
Magna brasileira. É um acontecimento auspí­
cioso a entrega que V. Ext faz, neste instante, 
à Mesa, dos três primeiros projetos que decor­
rem desse trabalho de arregimentação a que 
V. Ex" se entregou como responsáVel major 
pela direção do Senado Federal e do Con­
gresso Nacional. 

O SR. NELSON CARNEIRO - Muito 
obrigado a V. EX' 

Espero, na sessão tio CongressO Nacional 
que se realizará amanhã dar uma resposta 
documentada a todas as criticas que têm sido 
feitas ao Congresso, por não se haver dedi­
cado à elaboração desses projetos. Ao con­
trário do que se diz, numerosos são as inicia­
tivas em curso, seja na Câmara dos Deputa­
dos, seja no Senado Federal, visando a com­
plementar a Constituição. Há até vários proje­
tos sobre um mesmo artigo, o que certamente 

vai_ cauSar surpresa àqueles que continuam 
_repetindo que os Parlamentares estão desa­
-tentos. 

O Sr. Mauro Benevides - Permita-me 
outra inteiVenç:ão, nobre Senador Nelson Car­
neiro. (Assentimento _do orador.) 

Nobre Senador NelSon Carneiro, V. Ex~ re~ 
corda muito bem que, no dia 30, aprovamos 

_projeto regulamentando o art. 159, que favoK 
rece tfês regiões geográ_ficas_do País: o Norte, 
o Nordeste e o Ceiltro-Oeste. ~a matéria, 
pelas inovações introduzidas no Senado Fede-­
ral, acha-se pendente de deliberação conclu­
siva pór parte da Câmara dos Deputados. 

OSR.I'IELSONCARNEIRO-Épreciso 
ainda cha_mar a atenção de que há muitas 
disposições constitucionais que" não e_stão 
sendo aplicadas, porque aqueles que devem 
fazê-lo esperam le1s complementares desne­
cessária_s. 

- Otarta, ~pb'r exemplo, . uma dentre muitas. 
A Constituiçao de<:lara_ que as mulheres po­
dem aposentar-se_ aos 30 anos, com venci­
mentos Integrais, e aos 25 anos, cOm venci­
mentos propõrclonais. Não há necessidade de 
uma lei para repetir isso. Se uma funcionária 
ou uma trabalhadora se aposenta aos 30 anos 
de trabalho recebe 30/30 de seus vencimen­
tOs, aCJUela que tem 25 anos de serviço e se 
aposen~a, ap<?senta-se _coin 25/30;_ a que tem 
26 anos de s-erViço, apoSenta-Se com 26/30. 
Eilt::rêfáflto, nem as repartiÇões, nem empre­
sas estão cumprindo a· texto constitucional à 
espera de uma lei que diga isso, que -é uma 
questão de aritmética. 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho- V. EX' 
rne_petmite um_ aparte? 

O SR. NELSON CARNEIRO - Com 
muito prazer, nobre Senador Cid Sabóia de 
Ca!Valho. 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho --Sobre 
_e~ parte que V. ex'_está falando, devo dizer 
que se formou no Brasil uma mentalidade de 
que toda a Constituição depende de um nú­
mero imenso de leis complementares, quan­
do, na verdade, o que diz V. Ex', com a respon­
sabilidade de Presidente do Congresso Nacio­
liãl, ~ alta_mente fundarpental e __ didático que 
a Nação aprenda a lição que está sendo dada 
pelo Senador Nelson Carneiro neste momen­
to. Além do _mais, nobre S.enador, há as leis 
Ch?!ffiadas de a~sãot_aquelas que, anteriores 
-à CónSfitr..ilçãõ, com ela rião coliderTI e -Conti­
nuam sendo pacificamente àplicadas sem ne­
nhum novo fenômeno jurídico, a ni'Jo ser o 
da adesão. Quero também dizer a V. EX', _na 
oportunidade do seu discurso,_ que escutando 
o seu apelo, numa das últimas reuniões do 
Senado, na PresidênCia da Comissão de Cons­
tituição, Justiça e Cidad.;mia, tomei medidas 
espedaià para- atender aquilo que regava V. 
Ex!' na condição de Presidente do Senado Fe­
deral. Tivemos um·a- boa reunião na quinta­
feira na Comissão de COnstituição Justiça· e 
Cidadania, e já amanhã teremos outra reunião, 
dal)-do aquela prevalência que V. Ex!' solicitou 
para os projetos _de lei complementar. Era isso 

que queria acrescentar à fala de V. EX' e, ao 
mesmo tempo, informar a respeito dessa pro­
vidência da Comissão a que eu presido. 

O SR. NELSON CARNEIRO- Obriga­
doa V. Ex' 

O Sr. Ronan Tito - Permite-me V. Ex" 
um aparte? 

O SR. NELSON CARNEIRO - Com 
muito prazer, nobre Senador Ronan Tito. 

,- ó si-. Roniln Títo- NOb~~ President~ do 
Senado Federal, Senador Nelson Carneiro, V. 
Ex!' faz,- como PreSidente, uma prestação de 
_QJntas-à_ Nação no que conceme à nossa obri­
gação de legislar, principalmente no que tange 
à legislação complementar exigida pela pró­
pria CõnstitufÇãO.V. Ex" dfsSe. ã.inêla há pouco, 
que algumas empresas, não querendo cum­
prir ou postergando o cumprimento de algu­
mas determinações da Constituição, joguem 
em cima de leis complementares e ordinárias. 
Mas acho também que há e, principalmente, 
deve recair sobre os Tribunais essa falta de 
vontade de_ fazer cumprir algumas em-endas 
da Constituição,· alguns artigos da Constitui­
ção. Veja, por exemplo, ainda agora há pouco 
comentávamos aqW, à boca pequena, se eu 
colocar meu dinheiro na Caixa Eco.nômica 
fizer as contas e ~erificar que a CaiXa riao -pa~ 
gou 6% ac:nino de juros, eu posso reclamar 
e o Tribunal_d~terminará que sejam comple­
tados os 6%, porque a lei manda 6%. No en­
tanto, quando nós falamos na Constituição 
que os juros máximos a serem cobrados de­
vem ser de 12%, já aí o Supremo Tribunal 
se negou a dizer o que é juro real de 12%. 
Sabemos o que é juro real de 6%, o Tribúnal 
sabe o que é juro real de 6%, mas não sabe 
o -que é juro real de 12%. Quer dizer, vamOs 
achar, agora, que os Ministros só sabem con­
tar até seis. Não é possível! Por outro lado, 
também, devemos verificar que nos Estados 
Unidos, onde a constituição norte-americana, 
no ano passado, comemorava duiiehtOS., éihos 
da sua promulgação, a Suprema Corte se reú­
l'fé tõâa segunda-feira para promulgar legisla­
ção ordinária e complementar à Constituiçáo. 
Não fica esperando pelo Congresso Nacional. 
Lá, a Suprema Corte dá essa contribuição à 
sociedade, e, aqui, ficamos todos esperando 
pelo Congresso Nacional. Outra coisa que te­
nho dito, e gostaria de reiterar: temos aí um 
manancial enorme de projetos que estão tra­

JTiitando no Congresso NaciOnal- no Senado 
e na C"amara -,h o entantO pOr-mais OtimistaS 
que sejamos, Sr. Presidente do Senado, por 
mais otimista que queira ser a Câmara: dos 

· Deputados, não vamos conseguir elaborar, 
neste ano, muito mimos no ano que vem, to­
das as leis complemen~res e ordinárias exigi­
das pela Constituição. Eaté muito bom que 
se diga isso, para que não fiquemos aí como 
vendedores de ilusão. Agradeço a V. EX' o 
aparte. V. Ex!' cumpre o j)apél muito impor­
tante de Presidente do Senado neste instante, 
·dando contas à Nação do trabalho que aqui 
está sendo desenvolvido. Parabenizo V. Ex" 

O SR. NELSON CARNEIRO -Muito 
obrigado a V. EX-
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Concluindo, Sr. Presidente, quero dizer que 
há ainda numerosas leis que deveriam ter sido 
elaboradas para complementar a_ Constituição 
de 46 e que não foram votadas até hoje. No 
entanto, as criticas se lançam sobre_ os Consti­
tuintes de 1988 que, -nove- meses depois da 
promulgação d_a Carta_. não concluíram a vota­
ção, por sua natureza dem_orada e complexa, 
de todas as leis complementares e ordinárias 
da Constituição Federal. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Concedo a palavra ao nobre Senador Ro­
naldo Aragão. 

O SR. RONALDO ARAGÃO (PMDB -
RO. Prom.,tncia o seguinte dis~urso. Sem revi­
são do orador.)- _$r. ~re~sid.ent.e, Srs. Senad_q­
res, o que me traz; hoje à tribuna do Senado 
é uma reclamação com respeito à atitude da 
Superintendência do Desenvolvimento do 
Centro-Oeste._Há di_cts, o_Ooverno do meu Es­
tado foi chamado para uma reunião na Sude~ 
co para aprovar, para colocar a sua assinatura 
de aprovação no Orçamento 87/88" daquela 
Superintendência. 

Não há uma consolidação global dos recur­
sos orçamentários dª Su.deco e, por isso, não 
foi permitida" uma análise mais profunda atra­
vés de Rondônia, e o Gpvema<;lor do Estado 
não aceitou as considerações, feitas pelo Supe­
rintendente daquele órgão. 

Eu passaria agora, Sr. Presidente e Srs. Sê­
nadares, a fazer um rápida discriminação des­
s_e recursos e dos programas da Superinten­
dência de Desenvolvimento do Centro-Oeste, 
onde Rondônia, antigamente, estava inser!da. 

Foram aplicados NCz$ 13.916.702,30 nos 
seguintes programas: Programa de Desenvol­
vimento do Centro-Oeste ~ Procentro -
Goiás: 670 mil cruzados novos; Mato Grosso: 
72.191 mil cruzados novÕ5; Distrito Federal: 
108.800 ffiil cruzados novos; Mato Gro?SQ-_dq 
Sul: 1.170.944,50 cruzados-novos- EStadO 
do Superintendente da SJJ_deço, o que não 
sou contra, é bom que se diga, não_ sou contra 
que S. Ex' coloque recursos para o seu Estado. 

SegUndo informações, os recur:sos não .(o­
ram para o Estado de _Mato Grosso do SUl, 
e, sim, para uma região em que S. Ex' tem 
interesse político, que é a regiãO de Três La­
goas. 

Continuando: Programa de Qesenvolvirnen­
to do Mato Grosso . do Sul.-;-_ Prosul- 642 
mil cruzados novos; Programa de Desenvol­
vimento do Mato Grosso:~-~romat: 318..900 
cruzados novos; Programa de Construção de 
Estradas Vicinais: Goiás, um milhão, quinhen­
tos e cinqüenta mil c_ruzado_s novos; Mato 
Grosso: 6551 milhões de cruzados novos; Ma_­
to Grosso do Sul, mais 5 tOJJ'J_il cruzadq_s no­
vos, perfazendo um total de 9 milhões, 401 
mil cruzados novos. 

Programa de Apoio ao Projeto de Desenvol­
vimento Regional: Goiás: 3~4 .l)lil e 800 cruza­
dos novos; Mato Grosso; 20 mil e 600; Mato 
Grosso do Sul: 1 milhão, 166 m_il, 431 cruZa­
dos novos; Minas Gerais: 100 mil cruzados 
novos: Rondônia: 999,80 cMãdos novos. 

Os percentuais, Sr. Presidente, para Mato 
Grosso, foram de 49,7; Mato Grosso do Sul, 
25: Goiás, 23: Distrito Federal: 0,07; Minas Ge­
rais: 0,06; e Rondônia teve um percentual de 
zero; 

Oi-a, Sr. Presidente, o Estado de Rondônia 
está sendo discriminado, orçamenta_ri?ffiente, 
pela Sudeco. Não vale o argJ.,Imento c!e que 
dispõe de recursos do PqJonoro~ste, porque 
o Estado do Mato G_rosso também faz parte 
desse program~. É um programa especial. 

Sr. Presidente, estivemos com S EX, o Pre­
sidente da Superintendência do Desenvolvi­
mento do Centro-Oeste, o ex-Governador do 

- Mato QrossQ-do Sul, Dr. Ramez Tebet; e as 
maiores dificuldades sao cõlOcadas quando 
esse ctdadão ..... : ... : quando se fala em colocar 
reclri'Sos para Roiidôrila-- aleiJa qué Rondô­
nia tem um projeto especial, que é o Polono-
roeste.__ .. _ __ -

Ora, Sr. Presidente e Srs. Senadores, Maio· 
Grosso tambem é atingido pelo Polonoroeste. 

Não __ entendo por que tamanha discrimina­
ção de S. Ex.•. O Estado _de RondônLa é neces­
sitado, um Estado que precisa desses recursos 
para a sua estruturação_ no campo soci_al e 
no carnpo econômico. Ora, qüe·s. Ex" coloque 
recursos para o Mato Grosso do Sul, está mui­
to bem; _que o distribu.:t ~quitativamente em 
todos os seus municípios, está muito bem; 
mas o que S. Ex" está fazendo é c_arrear recur­
sos para a sua zona de influência eleitoral, 

_o Munidpio.de Três L?lgoas, discriminando 
não só o Estado -de Rondônia, que é o mais 
discriminado, mas os outros Estados que o 
orçamento da Stideco atinge. 

Então, Sr. Presidente, o Governador do meu 
Estado não POderia aceitar tal discriminação, 

. e no seu discurso, nessa reunião da Sudeco, 
teceu comentários de que a Sudeco, hoje, es-­
tarig voltada só -para os -interesses dO Sr. Ra­
mez Tebet, .onde a Sudeco seria uma propríe-

. dade_ desse ddadão. _ 
Não podemos, Sr. Pn!sídente, aceitar tal Ciis­

crirn!IJ.açâo, e pedimos a S. Ex" a su.a explica­
, ção. Hoje a Sudeco carreia recursos, que deve­
- riam ser destinados ao Estado de Rondônia 
. para a região de S. Ex•. Elaboramo? uma 

emenda, que atingia 8 milhões de cruzados 
_no_orçamento, propondo modificação na apli­
-caçao--desses recursos na Sudeco, é esses 
_recursos seriam destinados ao Estado de Ron­
dônia. S. Ex,;'_ disse--que aqueles recursos não 
poderiam ser-Carreados para o Estado de Ron­
d_ônía e que só nos daria 600 mil cruzados 
novos. (ndaguei porque'2_ Porque a Sudeco nã,o 

_tinha reç_L!r_$Qs~ e aqueles 8 milhões tinham 
muitos pais, o que não era verdade. Ó recursO 
era destinado ao estado de Rondônia, através 

_ de umª .!illl~nda que elaboramos. 
Fica, pois, Sr. President~. Srs. Senadqres, 

o me,y protesto e a minha estranheza pela 
atitude -que tom_a o_SuPéifnteilC::lente da Sude­
co_com relação ao meu Estado. 

Voltarei outras vezes para pedir prestaçãO 
de __ c:O.ntas_ªº Superintendente da Sudec;o, ~ 
bom_que S. Ex~ tenh~ razões plausíveis para 
taíS~I:imiilações. . 

Era O que tinha a dizer, Sr. Presidente (Muito 
bem! Palmas.) 

COMPN?ECEM MAIS OS SRS. SENA­
l?ORES.' 

Mário Maia - Áureo Mello - Carlos Patro­
cínio - João CastelO - Edíson Lobão -
Hugo Napoleão - Cid Sab_óia de CaJYalho 
- Mauro Benevides :;- Marcondes Gad~Lha 
.-.....Raimundo Lira -Jutahy Magalhães ~-Al­
fredo Campos - Ronan Tito - lram Saraiv~ 
-lrapuan Costa Junior..;..... Pompeu de Sousa 
- Mauricio Corrêa - Meira Filho - Dirceu 
Carneiro. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Sõbre a· nlesa; oficios que vão ser lidos 
pelo Sr. 1 ~ SecretáriO. · · 

São lidos os seguintes. 

or. n• 33/89 
_Brasília, 3 de agq_sto de 1989 

- Senhor Pi-esidente, 
· Nos termos do § 3? do ar:t;,. 91 do R-egimento 

Interno~ comunico a V.Ex• _que esta comissão 
cipro\rou o PLS n9 1 1"118~, que "regula:menta 
oinci~o 1 do art-:-3-?:Qã~ç~ri~tittii~ãO Federal", 
nã reúni~o de 27 de junho de 1989, -pór 11 
(onze) votos favoráveis e 2 (duas) abstenções. 

Nci oportunidade re"novó ã V. Ex' ffieUs pro­
testos _de elevada estima e consideração. -
SenadO!- Cid Sabóia de Carvalho, Presiden-
te. -

Of. n• 34189 
Brasília, 3 de agosto de 1989 

Senhor Presidente, 
Nos termos do§ 3? do art. 91 do Regimento 

Interno, comunico a V. Ex~ que esta c6míssão 
aprovou o PLS n~ 8.3/88, que ".dispõe sobre 
a incdrpora_çticr -ao-patrimônio do Estado- de 
Peinafi}f,_~,.~_ç-ó dos-bens perténCenteS ao e"xtinto 
-Território Federal de- Fernando de Noronha 
_e- dá outras providências'', na reunião de 
27-6.:-Sg;--em primeiro turno pai- 1.3 (treZe) vo­
't.Os favoráveiS: e, em reunião desta da.ta, em 
.. turnO-SUPlementar, pór 11 (onze) votóS- favo-
'rãveis. ' -. - ~ .. 

- Na oportunidàde renovo a V. EX ineos pro­
testos de elevada estima e ~:pnsid_eração. -
Senador Cid Sabóia de Carvalho, Presiden­
te. 

O SR. PRESIDENTE (PompeU çl~ Squsa) 
~-Cbii'f referência aos ofícios qui:- acabam 
de ser lidos, a presidência comuniCa io -plená­
riO-que; noS termos--do art. 91~. §§ 3" a 6" 

·do Regimento Interno·, depois de publicada 
a decisão da comissão no Diário -do Con­
gresso Nacional , abrir-se-á o prazo de 72 
horas para interposição de recurso, por um 
décimo da composição da casa, para que os 
Projeteis de Lei dp Sehado nl>& 83, de 1988, 
e 111, de 1989, sejam apresentados, pelo Ple­
nário. Esgotado-esse prazo, sem_ a interpo­
sição -de _recursO, os projetos serão' remetidos 
à Câni.ara doS b~ej:n.itados. 

0 si: PÕinpeu de SOusa, 3" SeCretáriO. 
deixa a cadeira da pri!sidéncia, que é ocu­
pada pelo Sr. Nelson Carneiro, Preskien-
~ -· . 
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O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-A Presidência recebeu, do Governador do 
Estado de São Paulo, o Ofício n~ S/19, de 
1989 (n~' 25/89, na origem), solicitando, nos 
termos do art. 52, inciso Vlfl da Constituíção, 
autodzação do Senado Federal a fim de que 
aquele Estado possa realizar operação de emw 
préstimo externo no valor de US $ 
280,000~0_00:oo (duzentos-e oitenta mühões 
de dólares americanos), para os fms que espe­
cifica. 

A matéria será despachada à Comissão de 
Assuntos Econômicos. -

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carne~o) 
-A Presidência recebeu da Comissão Mista 
incumbida do estudo da Media Provisória n1 
74, de 27 de julho de 1989, Qlú~ ''âiSi)Oe sobre 
a política salarial dos servidores civis e milita­
res da administração federal direta, das autar­
quias, das fundações públicas e dos extintos 
Territórios Federais, e dá outras providências", 
Parecer n"' 32, de 1989-Cl"!, pela admissi­
bilidade da medida. 

Nos termos do cüsposto no inciso I do § 
1<.> do art. 5'-' da Resolução n<> 1, de 1989 CN, 
a Presidência abre o prazo de 24 horas para 
interposição do recurso aU previsto. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Está esgotadO o tempo destinado ao Expe­
diente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 
Item 1: 

Projeto de Lei da Câmara n'-' 89, de 
1984 (n'-' 307n9, na Casa de origem), 
que altera dispositivos da ConsoUdação 
das Leis do Trabalho, aprovada pelo De­
creto-Lei n<.> 5.452, de 19 de maio de 1943. 

A Presidência, nos termos do art. 334, alínea 
a, do Regimento Interno, e conforme o Parecer 
n~ 58, de 1989, da COmiss!o de Constituição, 
Justiça e Cidadania, declara prejudicado o 
Projeto de Lei da Câmara n~ 89, de 1984. (Pau­
sa.) 

Em fl.ão havendo quem contra isso se opo­
nha, a matéria vai ao _arquivo, feita a devida 
comunicação à Câmara dos Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Item2: 

Projeto de Lei da Câmara n<.> 101, de 
1984 (n~ 1.075n5, na Casa de origem), 
que altera a redação do art. 29 da Lei 
n"' 4266, de 3 de outubro de 1963, que 
institui o salário-família- do trabalhãdor, 
e dá outras providências. 

A Presidência, nos termos do arl334, alínea 
a, do Regimento Interno, e conforme o Parecer 
n<.> 58, de 1989, da Co!iiisSãO de CohstituiÇãO, 
Justiça e Ctdadania, declara prejudicado o 
Projeto de Lei da Cãmara n9 101, de 1984. 
(Pausa.) 

Em não havendo impugriação, a matéria 
vai ao arquivo, feita a devida comunicação 
à Câmara dos Deputados. 

O SR. PRESIDEN1E (Nelson Carneiro) 
-Item 3: · 

ProjetO de Lei do Senado n9 254, de 
1985 ~-Complementar, de autoria do 
8enador NelsOn Carneiro, que aCrescenta 
dispositivo à Lei Complementar n<.> 26, de 
11 de setembro de 1975, concedendo 

-o .direito_ de saque do Fundo Pis-Pasep 
- a todos os partidparftes casados, mesmo 

que o casamento tenha sido realizado an­
teriormente. 

APresidência, nos termos do art. 334, alínea 
a, do Regimento Interno, e conforme o Parecer 
n<.> 58, de 1989,- da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, declara prejudicado o 
Projeto de Lei do Senado n9 254, de 1985 
-Complementar. (Pausa) 

Não havendo objeção do Plenário, a matéria 
irá ao arquivo. 

O SR. PRESIDEN1E (Nelson Carneiro) 
.::.... Esgotada a matéria constante da Ordem 
do. Dia. 

A Mesa lembra aos Srs. Senadores que 
amanhã, às 18 horas e 30 -minutos, haverá 
sessão do Congresso Nacional. 

Volta-se à lista de oradores. 
Concêdó·a-pãJavra ao nobre Senador Wil­

son Martins. 

OSR. WU.SOI'IMARTII'IS (PMDB-MS. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão 
do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
está-se celebrando, em meu Estado, o cente­
nário de nascimento do Senador Vespeasiano 
Martins. Realizou-se na Câmara Municipal 
uma sessão comemorativa desse centenário. 
Na Academia de Letras de Mato Grosso do 
Sul houve uma solenidade em homenagem 
ao maior Líder do sul, que foi o Senador Ves­
pasiano. Devo dizer a V. Ex~ e ao Senado que 
o Senador Vespasiano Martins foi investido, 
por duas vezes, no mandato de Senador. Foi 
quem, em 1932, ao lado do Estado de São 
Paulo, se investiu também do cargo de Gover­
nador revoludonário daquele Estado. Nessa 
ocasião, sei que Mato Grosso do Sul se afir­
mou, de fato, _como Estado, dando lugar a 
que,_ no ano de 1977, pór aro do Congresso 
Nacional, se promovesse a divisão do grande 
Estado ao Centro-Oeste, ficando Mato Grosso 
com a maior parte do território e Mato Grosso 
do Sul, com 350.000 km2, 

Mato Gros~Q do Sul, Sr. Presidente, Srs. Se­
nadores, cultua a memória do seu grande U­
der, Vespasiano Martins, por uma série dera­
zões. Em primeiro lugar, porque representou, 
durante toda a vida, as grandes esperanças 
de seu povo, a ponto de ter desfraldado a 
bandeira divisionista, inclusive no ano de 
1932. Como político, por três vezes foi prefeito 
de sua cidade, Campo Grande, hoje Capital 
de Mato_ Grosso do Sul. 
_ Além de político, foi médico, dos primeiros 

--:-que serviram aO seu Estado. Formado em 
1915, fot, como clínicáê Cirurgião, dos primei­
ros a trabalhar em sua terra, a servir à sua 
gente. Não apenas seMu, como médico abali­
zado, a seu Estado, mas seiViu na Prefeitura 
e no Senado Federal, como acabo de dizer. 

Foi um político singular, austero, político que 
sabia r~speitar seus oponentes, mas que se 
afirmava dentro de seu próprio Partido. Foi 
o grande chefe da União Democrática Nacio­
nal em Mato Grosso do Sul, a tal ponto que; 
nas eleições para o Senado Federal, foi o mais 
votado do Estado, não -somente em relação 
as companheiros, mas também em relação 
ao próprio candidato à Presidência da Repú­
blica, que era do Estado, o General Dutra. 
Nas urnas, Vespasiano recebeu maior número 

_ çl_e \o'OtQs __ d_o__que o candidato à Presidência 
da República. Os mato-grossenses-do-sul ti­
veram o maior respeito pelo nome do Senador 
Vespasiano. E esse respeito foi, agora, nova­
mente testemunhado por ocasião das festivi­
dades a que me refiro, realizadas na cidade 
de Campo Grande. Foi escrita, Sr. Presidente, 
por uma de suas filhas, Néli Martins, uma pe­
quena biografia de Vespaziano. Esse livro foi 
distribuído durante a sessão realizada pela 
Academia de Letras, e os números que para 
lá foram levados rapidamente _s_e esgotaram, 
O noticiário da imprensa. o noticiário da televi­
são _foi farto.a respeito_ da c~lebração do-cente­
nário do ilustre político e do ilustre médico. 
Foi ele um ilustre Senador eleito por duas 
vez_es: uma, no ano de 1935, tendo cumprido 
o seu mandato até 1937, quando da disso­
lução do Congresso Nacional por Getúlio Var­
gas, eleito, numa segunda ocasião, para o Se~ 
nado Federal, no mesmo ano, como disse, 
em que se elegeu o General Eurico Gaspar 
Dutra. Foi um Senac;lor atuante, interêssado 
pelos problemas nacionais -e pelos problemas 
regionai_s, especialmente os do seu Estado. 
Era na CbmíSSâO de rirlanças o_ Relator do 
MiniStériO da Educação, e nunca pe~deu ne­
nhum dos votos que proferiu. 

Era respeitado pelos seus pares, pelos fun­
cionários do Senado e pela imprensa. 

Não podia ~u. _portan.to, como R~presen­
tante do Mato- GrosSo_- do Sul, na passagem 
do centenário de· nascimento de Vespasiano 
Martins, deixar de vir a esta tribuna para regis­
trar o fato e para dizer ao Senado do País 
que políticos como Vespasiano devem ser 
realmente ·reverenciados por todos _os seus 
correligionários de eritão e por todos os P9liti­
cds, mesmo os não companheiros, uma vez 
que ele horirou, realmente, os mandatos rece­
bidos e deixou um grande exemp]o a ser se-
guido no seu Estado e no País. -

O Sr. Chagâs Rodrigues -Permite-me 
V. Ex"' um aparte? 

O SR. WÍLSON MARTINS- Com fl1u•a 
honra e satlsfaç~o ouço o aparte e de V, Ex", 
nobre Senador Chagas Rodrigues. 

O Sr. Chagas Rodrigues - Nobre Sena­
dor Wilson Martins, conheci Vespasiano Mar­
tins e lutamos juntos pela mesma causa da 
redemocratização do Brasil. Hoje, aqui, no Se­
nado, gostaria de assódar-me às palavras de 
V. Ex!', pa"ra, em nome da minha Bancada, 
o_ PSDB, render as justas homenagens a que 
o Senador Vespasiano Martins faz jus. De mo­
do que, com estas palavras, expresso as nos­
sas homenagens a um homem digno, honra-

-l 
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do, um grande democrata, que honrou não 
só a vida pública do se_u Estado como o Senaw 
do da República. 

O SR. WILSON MARTINS -Agradeço _a 
V. Ex" o aparte. __ 

Encerrando estas breves considerações, Sr. 
Presidente, agradeço ao Exmo Sr: Governador 
do Estado de Mato Grosso, ao Exm9 Sr. Pre­
feito Municipal da cidade de Campo Grande, 
ao Sr. Presidente da Câmara Municipal dessa 
cidade e a todas as autoridades, amigos e 
políticos que deram corpo e renderam essa 
homenagem à memória de Vespasiano Mar­
tins, na celebração de seu centenário_ de nasci­
mento. 

Muito obrigado a V. EX', Sr. Presidente. (Mui­
to beml Palmas) 

Durante o discurso do Sr. Wilson Mar­
tins, o Sr: l'lefson Carnefi:o.- Presidente, -
deixa. a cadeira da presidência que é ocu­
pada pelo Sr. Pompeu de SoUsa, 3? Secre-­
tário. 

O SR. PRESIDENtE (Pompeu de Sou­
sa)- A Mesa associa-se ao eminente Senador 
Wtlson Martins na justa homenagem que pres­
ta: à memória do Senador Vespasiano Martins, 
por ocasião do seu centenário de nascimento. 
Realmente, Vespasiano Martins honrou o seu 
Estado, honrou o Senadõ Federal e a vida 
pública neste País. (Pausa) 

Concedo a palavra ao nobre Senador Cha­
gas Rodrigues. 

O SR. CHAGAS RODRIGUES (PSDB 
- Pl. Pronuncia o s_eguinte discurso.) -Sr. 
Presidente, Srs. Senadciies, no mês passado, 
Sr. Presidente, quando o COngiesSO Nacional 
estava em recesso, foi-me enviado um telex 
de Teresina, Capital do meu Esta: do. 

Pediria:, como é natural, desde já, que fosSe 
autorizada a transcrição do telex. 

Mas, permito-me, Sr. Presidente, para que 
os Srs. Senadores tomem conhecimento do 
assunto já nesta sessão, proceder à leitura, 
pelo menos _de __ alguns trechos. 

O telex está vazado nos segUintes termós, 
e tem a_data de 4-7-89. Leio: 

"Exmo.Sr. 
Senador Francisco das Chagas Caldas Rodri­
gues 
Senado Federal 
Brasnia/DF 

Senhor Senador, 
A Federação das Jndustrias do Estado 

do Piaui a Associação Industrial do Piaui 
et as associações_et sindicatos abaixo as­
sinados, entidades representativas do 
empresariado industrial do Estado, diri­
gem-se a vossa exçeJêoda para protestar 
et repudiar as atividades do Senhor Anto­
nio Carlos Frota junto a Diretoria de in­
centivos da Sudene_, 

O Senhor Antonio Carlos Frota, usando 
o prestigio da instituição et_de seu concei­
tuado corpo técnico, age de _forma __ç-on­
traria aos principias que norteiam os obje­
tivos da Sudene ao discriminar de forma 

afrontosa os Legitimas et Legais interes­
ses do Estado do Piaui, na pessoa de 
seus empresarios industriais, ao subtrair 
recursos deitinados aos projetos indus­
triais jcih implantado~ et em fase fmal de 
implantação no nosso estado. 

- ·· --"-A, iniciativa do Senhor Antonio Carlos 
Frota, foi a de comtemplar com somas 
extremamente significativas, projetos de 
grupos de outros estados, alguns, inclu­
sive incompative"is com as mínimas eXi­
gências necessarias a obtençãcr dos re­
cursos. 

Senhor Senador, ao nos dirigirmos_ a 
V. Ex!' queremos levar ao vosso _conheci­
mento, cõmo nordestino, o que faz o se­
nhor Antonio Carlos Frota, em nome de 
uma lnstitUição_seria como a Sudene, ao 
tempo em que solicitamos vossa interfe­
rência no sentido de que nos ajude a coi­

_bit procedimentos tão nefastos de pes­
soas despreparadas para o exercicio da 

- ãtiV:idade publica et de modo especial 
comprometendo tão conceituado orga­
nismo de desenvolvimento regional. 

SoJidtamos ao Exmo. Sr. Ministro João 
Alves et ao superintendente da Sudene, 
a realização de uma auditoria na diretoria 
de incentivos, a fim_ de que os fatos sejam 
devidamente esclarecidos. 

Respeitosamente, Federação das ln­
dUStriaS do Estado do Piaui - Fiespi -
Antonio José de Moraes Sousa Presiden­
te.-

-Associação Industrial do Piaui - AJP 
JOdquiin Gomes áa COsta Filho, Presi­
dente. 

Sindicato da Industria da Marcenaria 
de Teresina Antonio Cavalcante de 0/i­
~ira Presidente. 

--sindicato da lndustria de Artefatos de 
Ferro-et Metais em Geral do Estado do 

-Piauí koberto de Barros Cantah"ce Presi­
dente. 

Sindicato das Industrii:ls Graficas de Te­
--- ~<;:sina Jo~o de Deus /Yonato Presidente. 

Federação dos Micro et Pequenos Em­
presarios do Estado do Piauí- Fempepi 
Alex Ludwig Presidente 

SindiCato da lndiistria da Construção 
Givil de Teresina José Napoleão Fi1ho 
Presidente._ 

-- SUiâicato da- Industria de Panificação 
et Ccii1feitaria de Teresina Jose Couto 
CãSfelo Branco FUho Presidente. 

. ~nd.lcato da lndustria de Ceramka pa­
ra Construção do Estado do PiauiAntonio 
Carlos Cerqueira Fortes Presidente. 

Sindicato da fndustria de Torrefação et 
Moagem de Cafe do Estado do Piaui Eli­
zeu Nunes Neto Presidente. 

Sindicato da lndustria de Azeite et 
Ol"eos Alin1.entlclos do EStado do Piaui 

· --Benedito Porte/a Leal Neto Presidente. 

Associação ProfiSSional da lndusiria do 
Vestuario de Ter.esina Fernando Antonio 
Ferraz Fortes Presidente, 

Associação Profissional da lndustria de 
f\o\assas Alimentidas et BíscoitOS do Esta­
-do do Piauí Jorge Antonio Pereira Lopes 
de Araujo Presidente. 

Associação Profissional da lndustria de 
Pre-Moldados de Concreto do_ Estado do 
Piauí Francisco de SouSa Neto Presiden­
te." 

Córho" vê V: EX', Sr. Presidente, não se trata _ -· 
de um telex de um setor da indústria, de um 
grupo d~ industriais, mas um telex subscrito 
pelo Presidente da Federação da_s (ndústrias 
do Estado do Piauí, pelos Presidentes dessas 
outras Associações, Siildicatos e Federações 
a que me referi, quando da leitura do docu­
mento. 

Sr. Presidente, todos estamos inte_ressa:dos 
no -desenvolvirriento de tOdo o Nordeste, so­
bretudo do setor industrial, que é, por exce­
lência, o setor mais dinâmico de uma econo­
mia e que, uma vez deS~envolvido na forma 
da lei, irá proporcionar um número expressivo 
de empregos também no Piauí, um dos esta­
dos mais pobres do _Nordeste, que, por sua 
vez, é a região mais subdesenvolvida do Brasil. 

O jornal O Dla, de Teresina, o jornal de 
maior circulação do Piauí, em sua edição de 
28 de-junho-Ultimo, publica: 

"Assembléia Legislativa cassa título de 
cidadania." 

E eu leio, na página n~" 3: 

"A Assembléia Legislativa do Piauí 
aprovou ontem, por 24 votos, a requeri­
mento do Deputado Estadual Robert 
Freitas (PFL), a cassação do título de ci­
dadão piauiense ao diretor de Incentivos 
da Superintendência de Desenvolvimen­
to do Nordeste (SUDENE). Antônio Car­
los Frota. O título tinha sido concedido 
em agosto do ano passado, pela Assem­
bléia Legislativa através de projeto de Ro­
bert Freitas." 

De_ modo que este protesto dos industriais 
do meu Estado repercutiu na Assembléia le­
gislativa do Piauí, e a Assembléia houve por 
bem cassar o título de cidadania que havia 
conferido ao mencionado diretor. 

Sr.-Presidente, Srs. Senadores, é a primeira 
vez, em minha vida pública, de ex-Deputado 
Federal dwante várias Legislaturas e de ex­
Governador do meu Estado, que tomo conhe­
cimento de uma manifestação como esta, 
unânime, na área do empresariado Industrial, 
e que foi secundada pela Assembléla Legis­
lativa do meu Estado, 

Diante diSso, quero lamentar profundamen­
te essa situação. Toda e qualquer discrimi­
nação, por sua natureza, merece a n·ossa con­
denação, mormente quando ela se faz sentir 
como no caso presente. O empresariado diz 
que as somas vultosas se referem a ~mpreen­
dirnentos de empresas que não são piauien­
ses. É como se houvesse um colonialismo 
interno. Aqueles empresários que vivem no 
EStado e que nele trabalham têm o maior inte­
resse no desenvolvimento ec-onômico do 
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Piauí, e deveriam mesmo ter preferência na 
concessão desses financiamentos. 

Sr. Presidente, não conhece o Diretor Antô­
nio Carlos Frota, i1Uii.Ca estive com-- S. s~. e 
esta Casa sabe que não sou empresário. En­
tão, nunca dirigi um apelo, seja em favor da 
empresa minha - que nunca tive - , seja 
em favor de qualquer outra empresa. Mas, 
aqui, se tratando de um telex em que todo 
o empresariado Piauiense reclama, não posso 
deixar de, como representante do Piauí nesta 
Casa, solidarizar-me com esses piauienses da 
iniciativa prtvada e com a Assembléia- Legis­
lativa do meu Estado. 

Quero, daqui, dirigir apelo ao mencionado 
diretor, para que reveja esse seu comporta­
mento~ e ao Superintendente da Sudene, ao 
Sr. Ministro do Interior e, até, ao Presidente 
da República, que é um homem do Nordeste. 
Essa discriminação não pode continuar, Sr. 
Presidente. 

O Sr. Edison Lobão- Permite V. Ex" um 
aparte? 

O SR- CHAGAS RODRIGUES- Ouço, 
com prazer, o nobre Senador Edison Lobão. 

O Sr. Edison Lobão - Senador Chagas 
Rodrigues, conheço a- correção -de V. EX' e 
o interesse que tem demonstrado pelas cau· 
sas de seu Estado, o que merece elogios. No 
que diz respeito ao Diretor da Sudene, Antônio 
Carlos Erota, posso dizer a V. Ext que eu o 
conheço. É m_aranhense, foi norrieado, se não 
peJo Senhor Presidente_ da República, pelo me· 
nos com o conhecimento de Sua Excelência. 
Todavia, ele não tem beneficiado o Estado 
do Maranhão. O Maranhão é um dos Estados 
que menos têm recebido recursos da Sudene. 
Portanto, está havendo, certamente, escassez, 
penso eu, de recursos e não uma discrimi­
nação c_om o Estado de V. Ex1'. No que diz 
respeito ao episódio do título que foi conce­
dido ao Diretor Antônio Carlos Frota, depois, 
cassado, eu, que tenho uma admiração tão 
grande pela Assembléia Legislativa do Piauí, 
acho estranho que tenha cassado um título 
concedido por ela própria. De duas uma: ou 
o Utu1o foi bem concedido, e não deveria ter 
sido cassado, ou foi mal concedido, e nunca 
deveria tê-lo sido. Portanto, se foi mal conce­
dido, a Assembléia agiu apressadamente aço· 
dadamente, não examinou, não estudou a 
questão. De toda maneira, V. EX' pede uma 
verificação, se não me engano, uma auditoria. 

OSR. CHAGAS RODRIGUES- Quem 
pede são os industriais, nobre Colega. 

O Sr. Edison Lobão - J:: o telegrama 
que_ sugere. 

OSR- CHAGAS RODRIGUES -Eu pe­
ço que o nobre Díretcir reexamine este as­
sunto.-

O Sr. Edison Lobão - Quero; neste pas­
so, juntar a minha palavra à de V. Ex~. solidário, 
para que ele realmente reexaminne a situação 
do Piauí, que tanto necessita, e conceda ao 
Piauí tudo quanto o Piauí precisa, e precisa 
muito, eu sei disso, assim como precisa o 

Maranhão, e, na medida das possibilidades 
da_Dtretoria da qual ele é titular, possa atender 
aos apelos de V. Ex• EStoU solidáil6-nesta par· 
te. · -- -

O SR. CHAGAS RODRIGUES- Nobre 
Senador Edison Lobão, eu, inicialmente, agra­
deço a V. Ex~ o aparte. 

Quero, entretanto, dizer a V. Ex!' o seguinte, 
em um esclarecimento. A Assembléia Legis­
lativa do meu Estado concedeu o título e, co­
mo ainda não havia sido entregue_- não sei 
se houve nisso algum desinteresse da parte 
do ilustre Diretor-, diante desses novos fatos, 
houve por bem cassá-lo. 

Qucinto à outia -obserVação de V. Ex•, a de 
ausência de recursos, não é bem isso, Posso 
dizer a V. Ex", inclusiVe pelã le"Itura do_mesmo 
jornal, que o próprio Diretor Antônio Carlos 
Frota afirmou que vem liberando recursos em 
favor do Piauí. E esSe Jornal, que é de 28-áe 
junho, publica o seguinte: 

"Carl9s Frota aftrinOu que rJão enten­
deu a cassação de sua cidadania, já que 
no mês passado foram liberados 11 ,5 mi· 
lhões para empresas piauienses. _Segun­
do ele, os recursos liberados representam 
11% de todos os recursos liberados pelo 
Finar." 

E o que diz o telex? Que têm sido contem~ 
piadas firmas, entidades, empresas de_ outros 
~dos, não as empresas do própro Piauí ... 

O Sr~ Edison Lobão -Que e.stã,_o funcio­
nando no PiaUI7 

O SR. CHAGAS RODRIGUES - Não 
sei se íuilcionãm, e ilão"sei se O-dinheiro libera­
do, está todo sendo aplicado lá, no Piauí, ou 
se está -tendo outras destinações. Não sei. 

Ele liberou e eu estou diante, meu nobre 
- Colega, de um telex assinado por todo o em­
presariado, por Sindicatos, AsSOciações e pela 
F_ederação das Indústrias. E digo mais: já que 
V. Exf demonstra, com esse seu comporta­
mento, uma solidariedade e uma preocupa­
ção; esclareço que Antônio José de Moraes 
Sousa, Presidente da Federação das lndús~ 
trias, é ilustre Deputado, e não é do meu Parti­
do; pertence ao PFL. Os signatários são ho­
mens-de diferentes Partidos. _Se o telex fosse 
de uma empresa, eu não viria até aqui. Mas 
é' um documento de todo o empresariado in· 
dustrial do meu Estado. 

O Si:EdiSon Lob8o -Não estou contes~ 
tando esse fato, nobre Senador Chaga-S Rodri· 
gues. 

O SR- CHAGAS RODRIGUES- Então, 
o que-eu gostaria é que este assunto fosse 
reexaminado, porque há, aqui, eníinentes ho~ 
mens da inciativa privada, somo um que, além 
de ser Presidente, é Deputado Estadual. do 
mesmo modo como temos aqui um ilustre 
Colega que, além de Senador, é também, Pre­
sidente de um órgão de âmbito nacional, de 
uma Córifederação. Queda apenas que o Se~ 
nado tomasse conhecimento, de um assunto 
que considero muito grave. 

O Sr. Edison Lobão- Permite V. Ex" um 
novo aparte? 

O SR- CHAGAS RODRIGUES- V. EX­
terá sempre um aparte. V. ~ será sempre 
bem~vindo. 

O Sr. Edison Lobão -Nobre Senador 
Chagas Rodrigues, nós, Senadores -e Deputa­
dos, antes- Con-stftuintes, elaboramos uma 
Constit!!!çãó onde criamos os maiores emba~ 
raças ao _ingresso de capital externo no Brasil. 
De algum modo, hoje esta!JlOS um tanto arre­
pendidos, não todos, mas muitos de nós. Os 
recursos externos estão indo para outros paí-· 
ses, inclusive para a Cortina de Ferro, menos 
para O Brasil, em razão das dificuldades que 
criamos. Parece-me que- ãgora já se qUer criar 
embaraços, também, para o_ capital nacional 
sair de um para outro EstadO. Lá no Maranhão; 
confesso a V. Ex', ouço também essas recla­
maÇões. Alguns recursos que chegam ao Ma­
ranhão, provenientes da Sudene, destinam-se 
a empresas que têm origem em Pernambuco­
e, às vezes, na Bahia, empresas da Bahia e 
de Pernambuco que se implantaram no Mara~ 
nhão e que nos estão ajudando. Os meus con­
terrâneos se queixam disso. Para mim, esSas 
empresas são tão maranhenses quanto as que 
lá sempre existir8ni e nasceram lá. Então, se 
a Sudene liberou recursos para empresas que 
estão no Piauí, embora os empresários sejam 
de Pernambuco,_ de Alagoas ou _mesmo do 
Maranhão, não vejo razão nenhuma para se 

-criar qualquer embaraço. O Dr. Antônio Carlos 
Frota, que conheço, é homem (iue cidotã crité­
rios, homem correto, competente- e que pro­
cura gerir a sua Diretoria da melhor maneira 
que pode. _ 

OSR. CHAGAS RODRIGUES- Eu ha­
via dito a V. Ex~ que não conheço o Diretor 
Frota, e, por isto, não fiz nenhuma crítica ·à 
sua pessoa. Apenas me louvo neste telex, qae 
ê- de todos os- ihdustriais e alguns nem são­
correligionários meus. Acima de tudo, coloco 
os interessses do Estado. 

Sabe V. Ex!', meu nobre Colega, que damos 
e devemos dar preferência ao empresariado 
brasileiro em condições idênticas ao empre­
sariado de outros países. Isso é natural, isso 
acontece até nos Estados Unidos, através da 
legislação. Dentro do Brasil, se temos, em de­
terminados Estados subdesenvolvidos, em­
presários que estão dispostos a trabalhar pelo 
progresso da área, devemos dar preferência 
a eles e não a empresários de outras regiões 
do País. Defendo este critério, que me p'ârece 
profundamente Justo, e explico a V. Ex!' -

A empresa nacional, ao auferir os seus. lu· 
cros, _ela os feinveste no Brasil. A empresa 
estrangeira, ao ter os seus lucros_, o que é 
natural, remete parte desses lucros ao seu país 
de origem. Eu veriho recebendo denúncias 
de que essas remessaS não têm sido peque­
nas. O mesmo procedimento se dá nos Esta~ 
dos. Se um grupo industrial pertence ·ao Piauí, 
os lucros são, naturalmente, reinvestidos no 
Piauí, más_ se é de um grupo de um Estado 
distante, é natura_! que esse grupo vá reinvestir, 
pelo menos parte dos seus lucros, no seu Esta-
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do de origem. Então, nós devemos estabe­
lecer esses critérios. 

V. E:<' falou há pouco na Con_stituiç~o. A 
Constituição, entre-oUtrOs J)rirfcípios, adotou 
o seguinte: defender um desenvolvimento 
equilibrado para o País e lutar contra os desní­
veis regionais e sociais. Se nós_ damos prefe­
rência para um investimento no Piauí oü no 
Estado de V. Ex', o Maranhão, a grupos empre­
sariais do Sul, não estariamos, devidamente, 
com toda a efidência_, ll$.ndo por uma política 
de redução dos desequilíbrios, porque, como 
expliquei, é natural que os lucros em parte 
sejam reinvestidos nos Estados de orfgern. 

O Sr. Edison Lobão- Se houve a prefe­
rência, V. Ex' tem, seguramente, toda a razão. 
Eu não acredito que a _Sudene _esteja dando 
preferência a grupos de fora do Piauí. Há de 
ter uma razão: ou o projeto foi melhor elabo­
rado do que os outros ou _o_s Q_ll_trQS não pedi­
ram. Há wna razão. Preferência, confesso a 
V. EX', não corlsigo acreditar. 

O SR- CHAGAS RODRIGCIES - U o 
telex, para que o assunto seja devidamente 
esclarecido, porque parto do pressuposto de 
que não pode haver_ da parte da Sudene ou 
de um diretor o propósito de prejudicar meu 
Estado, mas estou diante de um fato concreto, 
que é o telex lido por mim. 

O Sr. Jutahy Magalhães - Permite V, 
EX' um aparte? 

O SR. CHAGAS RODRIGCIES - Pois 
não. Ouço com prazer V. ~. nobre Senador 
Jutahy Magalhães. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Nobre Sena­
dor, V. Ex" tem toda razão quando afliTila que 
essa questão deve ser examinada e apurados 
os fatos~ Queixas como as que V. Ex~ está 
apresentando, constantes do telex do empre­
sariado do Piauí, também ocorreram na Bahia, 
Ocorreram no Ceará, o.correram. -no- Maranhão, 
segundo o próprio Senador Edison Lobão. 
São queixas que têm razão de ser. Como V. 
& af!Tmou, os recursOs aplicados em nossoS 
Estados, seja na Bahia, seja no Piauí, por em­
presas locais, são reaplicados no Estado e 
criam maiores facilidades para o_ seu próprio 
desenvolvimento, inclusive com relação à 
mão-de-obra, principalmente à mão-de-obra 
qualificada, Quando a empresa é do local, essa 
mão-de-obra é buscada dE:ntro da própria ter­
ra, dentro do próprio Estado, enquanto que 
se a empresa é do Sul, muitas vezes essa mão­
de-obra qualificada, mais técnica, é também 
trazida de lá para ocupar os cargos de maior 
confiança da empresa. Então, há razão para 
queixas, quando a discriminação existe. É lógi­
co que não vamos fazer discriminação contr~-. 
ria, evitando que empresas de outros Estados 
que desejam aplicar nos nossos sejam impe­
didas por uma ação discriminatória. Não po­
demos dar uma preferência absoluta àquelas 
emoresas. às vezes oor terem maiores condi­
çõês eco~ômtcãs, ~ãis cOnhecimentos téc-ni­
cos. Precisamos dar_ çondlções às empresas 
locais de se desenvolverem, para que possam 
trabalhar em condições _de igualdade com 
aquelas que chegam de outros Estados. V. 

Ex' foCaliza assunto que merece consideração, 
que deve ser examinado pelas autoridades 
c_o_mpetentes, para evitarem a ocorrência de 
qual~er discriminação. 

O SR.-CHAGAS RODRIGCIES- Agra­
deço a V. Ex!', nobre Senador Jutahy Maga­
Jbã_es, o judidoso aparte que bem revela o 
seu espírito ~úblico, seu sentimento de brasili­
dade e o seu amor ao Nordeste. 

Sr. Presidente, encerro aqui minhas palaM 
vras, na esperança de que as autoridades com­
petentes examinem devidamente este assun­
to. Se discriminação houve, como o telex deixa 
claro, que desapareça, porque todos os Esta­
dos do Nordeste merecem ter aquele desen­
volvimento que um órgão como a Sudene 
deve e pode proporcionar. 

Encerro o meu pronunciamento, Sr. Presi­
dente, expressando, a minha solidariedade ao 
empresariado industrial e também à Assem­
bléia Legislativa do meu Estado. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Aureo 
Mello, 

O SR. AUREO MELLO PRONUNCIA 
DISCURSO OOE, ENTREGUE ;4 REVJ­
S'\O DO ORADOR, SERÁ PCJ$UCADO 
POSTERIORMENTE 

O Sr. Edison Lobão - Peço a palavra, 
Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Cofi'cêdo a palavra ao nobre Senador Edi­
oson Lobão. 

OSR. EDISON LOBÃO (PFL -MA. Pro­
nuncia o seguinte discurso) -Sr. Presidente 
e Srs. Senadores, caos é o termo que melhor­
se aplica à situação das ro_dovias brasileiras. 

Isso já o sabemos há muito. No entanto, 
a entrevista concedida pelo Diretor-Geral do 
Departamento Nacional de Estradas de Roda­
gem~ DNER, Dr. AÍltônio Alberto Canabrava, 
ao Jomàl b Globo, publicada na edição de 
ontem, resume, com precisão, o revoltante esM 
tágio de abandono a que estão submetidas 
nossas estradas de rodagem. 

Na entrevista, o titular do DNER, sem dúvida 
a aut._ori®de brasileira mais credenç:ii:!,da a faM 
lar sol;>re o assunto, faz revelações importanM 
tíssiiua_s, das quais, a seguir, gostaria de rela­
cionar a1gumas. 

Em primeiro lugar, vou referir-me à denúnM 
cia feita pelo DiretorMGeral do DNER de que 
as obras de restauração das estradas, que de­
pendem das verbas do selo-pedágio, nem se­
quer Podem ser iriiciadas, Porque os reet..lrsos 
nã_o foram, ainda, repassados ao DNER 

Esclarece o Dr. Antônio Alberto_ Canabrava 
que o DNER está dependendo da liberação 
dessas verbas para poder implementar o que, 
hoje, constitui a maior prioridade do órgão: 
tapar os bu~cos existentes nos 48 mil_ quilô­
ffi~tros de e_st;radas b_rasileir~s. para ofei-eCer 
aos usuários, ao menos, o padrão mínimo de 
segurança necessário. 

Dentre as considerações que faz, sobre a 
oão_ lib_er_aç_ão dos recursos provenientes do 

selo-pedágio, o E:ntrevistado_tr_a_n_s_[orma uma 
delas em queixa amarga, dirigida ao Cohgres­
so Nacional. Transcrevo suas palavras: 

"Nós nunca im;;~.ginávamos que ·os re­
cursos do pedágio não fossem liberados 
até o f1m de junho ou começo de julho. 
E,- por discussões,. por desavenças, o 
Congresso não votou a destinação de~ses 
recursos. De modo que, agora, já esta· 
mos passando do limite máximo de segu­
rança que imaginávamos." 

A denúncia é grave, Sr. Presidente e Srs. 
Senadores. Volta·se contra c;; responsabilidade 
do Congresso Nacional! 

Além dos problemas das verbas provenien­
tes do selo-pedágio, que reputo da mais alta 
seriedade, o Dr. Canabrava analisa outras 
questões de maior monta. Segundo seu abaliM 
zado jufgamento, os problemas das rodovias 
brasileiras são devidos a desinvestimentoS. Os 
problemas ocorrem não só por falta de recur­
sos, mas pela sua improvisação. Não temos 
o hâbfto da prevenção, da antecipação. "As 
verbas só aparecem na_ medida em que os 
problemas ocorrem", afirma. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Permite V. 
~um aparte? 

O SR. EDISON LOBÃO - Com m~ita 
honra, nobre Senador Jutahy Magalhães. 

O Sr. Jutahy Magalhães - V. Ex"-estã 
trazendo a este plenário assunto que todos 
nós que fazemos política no Brasil, todos nós 
que temos "bl:)rigação de vlsiti:rr o -iriterior dos 
nossos Estados e, às vezes, até de transitar 
pelas ro_dovias federais que ligam os Estados 
brasileiros, estamos sentido, que é a deterio­
ração de todas as estradas do nosso Pais. lo­
das, praticamente sem exceção! O Diretor do 
DNER faz uma afirmação um pouco exage­
rada. Tem razão S. S• quando se queixa de 
o COngresso Nacional ainda não ter aprovado 
o~ selo-pedágio; entendo que o- Congr~sso já 
deveria tê--lo feito. Não li a entrevista, mas, 
pelo que V. Ex,1' está afirmando, e sei da lntegri­
dade intelectual de V. Ex!', que não iria emitir 
qualquer outro sentido, S. s~ não faz -qüa1quer 
referência à demora do Executiv:o em remeter 
a proposição de divisão do selo-pedágio para 
o Congresso. Houve, por parte do Executivo, 
grande atraso nessa remessa Mesmo assim, 
o_ CongreSso deVéiia tei" aprovado a propo­
sição antes do recesso de-julho. Agora esta­
mos lendo nos jornais a discliSSãO _que está 
havendo na Comissão de Orçamento sobre 
a distrlb:uiç_ãQ __ çlesses recursos. É lógico que 
existem iriteresseslocais, interesses regionais. 
No entanto, não pode haver atraso na decisão, 
na solução dessa questão, que é da mais alta 
importância para o nosso País, As estradas 
estão-se acabando e, se não houver um traba­
lho imediato de recuperação, esta sairá cada 
vez mais cara. Inclusive esses recursos estão 
ai: PresoS senl aplicação, -serrl-haver correçao 
monetária do seu valor. Então, estamo.s tendo, 
também, esse tipo de prejuízo. Congratulo-me 
com V. Ex' por trazer ao conhecimento da 
Casa este as_s_unto, e aproveito a oportunidade 
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para solicitar aos nossos c_ompêinheiros _da Co­
missão de Orçamento apressem essa decisão 
e dêem a solução defmitiVa a uma questão 
que é do mais alto interesse nacional. 

O SR. EDISON_l.OBÃO - Agradeço a 
V. Ex" a importante colaboração. Na verdade, 
o próprio Governo tem-se afraséldo na provi­
dência à que se refere V. Ex!'. De fato, deveria 
ter agido com mais presteza; mas não pode­
mos também nos eximlr de culpa; o Diretor 
do DNER tem toda razão. -

Agora, a conseqilência firial de tudo isso 
é o que estamos assistindo, pelo Brasil inteiro, 
às estradas completamente deterioradas, uma 
devastação completa. Recuperá-las, dentro de 
algum tempo, será um drama. Sabe V. Ex' 
que todos os anos o DNER precisa recuperar 
pelo menos I 0% de toda malha rodoviária; 
são 48 mil quilômetros, dos quais 4.800 a 
serem recuperados por ano, o que importa 
em gastos imensos. O DNER contava para 
isto com aproximadamente 800 milhões de 
dólares por ano, provenientes de alguns tribu­
tos que foram suspensos. Para este ano, a 
previsão é de 1 bilhão _e 100 milhões de_d6la­
res. Todavia, todos os recursos somados, pre-_ 
vistos e não liberados, não vão além de 370 
milhões de dólares, então, é um caos total, 
mesmo com a liberação dos recursos. 

O que faz o g'overno, agora? O governo 
está diligenciando um empréstimo externo, às 
pressas, na tentativa de, pelo menos, minorar 
as dificuJdades que se avizinham nesse setor. 

Os Srs. Wilson Martins e Aureo MeUo 
-Permite V. Ex~ um aparte? 

OSR. EDISON LOBÃO-OuçO o nobre 
Senaâor Wilson Martins e, em seguida, meu 
colega e amigo do Amazonas. 

O Sr. Wilson Martins- Tem razão V. 
EX', nobre Colega, quando fala sobre a situa­
ção caótica em que_se encontram as nossas 
rodovias, e tem também inteira razão o nobre 
aparteante, Senador Jutahy Magalhães, pois 
esse é o quadro real. Felizmente não é todo 
o quadro. Além do caos no setor rodoviário, 
se _observarmos o panorama nacional, vere­
mos também o caos instalado no setor aqua­
viário, veremos o_ caos instalado no setor ferro­
viário, tõdos esses setores desaparelhados e 
sucateados. Lamentavelmente é uma quadra 
infeliz da vida econômica do nosso Pafs. Eu 
não p_oderia deixar de me solidarizar com V. 
Ex• pelo discurso, que é um retrato fiel de 
nossas rodovias. Muito obrigado a V. Ex• 

O SR. EDISON LOBÃO - Eu é que 
agradeço a V. Ex-' e devo dizer que, de fato_, 
isso está acontecendo no País em nome de 
quê? De um combate feroz à inflação. Nós 
temos que, a todC'I custo, combater esse mons­
tro qae é a inflação. 

Esta questão deveria ser estudada com prio­
ridade. Há certos setores em que não se pode 
fazer economia de guerra, como a que_ está 
sendo feita. O setor-ae estradas é um deles. 
Vá lá que até não se façam novas estradas, 
mas, pelo menos, se conservem as que eJdg.. 
tem. Assim como no setor das ferrovias _e _da 
aquavia. 

___ (i Sr: Áureo Mello- P~rmite V. Ex~ um 
aparte? 

O SR. EDISON LOBÃO- Ouço V. Ex'. 
com prazer. 

O Sr. Aureo Mello- Quero, sem dúvida, 
felicitar v: Ex' pelo seu valoroso pronuncia­
mento, pela sua manifestação, que é das mais 
patrióticas, como habitualmente o faz. 

O SR. EDISON LOBÃO - Muito obri­
g~do. 

O Sr. Áureo Mello - Realmente essa 
.questão de rodovias é fundamental; este País 
e a sua economia não prosperam nem têm 
possibilidade de aumentar e se agigantar. É 
oportuno que se diga que lá, no meu estado, 
o Amazonas, temos dois exemplos flagrantes. 
A rodovia que liga Manaus a Porto Velho ê 
um dos exemplos de abandono e de deficiên­
cia, impossibilitando, inclusive, o escoamento 
dos produtos da economia de dois estados 
que realmente, hoje em dia, dariam oportu­
nidade_ a que o Brasil recuperasse plenamente 
tudo aquilo que ali investisse, através dessa 
facilidade de_ transporte e de condução, tanto 
de passageiros quanto -de carga. E, aõ in esmo 
tempo, há necessidade de se enfatizar a urgên­
da e a imprescindibilidade do sistema ferro­
'iiárfo naCíOn81, Qúe ê tambérri uma forma tal­
vez mais objetiva, mais prática, mais econô­
mica para viabilizar este Pafs: FJnalmente, mais 
uma vez se prova que, pelo menos na região 
que represento, o transporte fluvial, que ê a 
estrada pronta, sem precisar de conserto, sem 
precisar de gasolina em grande quantidade 
nem de óleo, sem precisar de caminhões, sem 
precisar de_transportes rodoviários, é o cami­
nho que deve ser olhado pelo governo atual 
e pelos futuros governos, para se aperfeiçoar, 
para que não entremos nesse tipo de crise, 
mesmo a título de economia, mesmo a título 
de combater a inflação. Solidarizo-me -com 
V. E,(•._que coloca o interesse do seu estado 
acima da própria amizade e da própria admira­
ção que V. EJcl' tem pelo nosso digno Presi­
dente da República, esforçado campeador e 
lutador, para o qual a História há de fazer justi­
ça, quando abandonar a Presidência, pelo seu 
espírito democrático, pelo seu desejo de servir 

_a este País. Felicito V. Ex', porque, acima de 
todas as reivindicações maiores, além do inte­
resse da Pátria, está o interesse do seu Estado, 
o Maranhão, como, de minha parte, é o inte­
resse do meu Estado, o Amazonas. 

O SR. EDISON LOBÃO- O Amazonas 
maridou-nos V. Ex~, SenadorAureo Mello, para 
que, com -a sua lucidez, a sua inteligência, 
o seu patriotismo, nos ajudasse a encaminhar 
os grandes problemas que fioje nos afetam 
e nos atormentam. 

Em verdade, as observações de V. ~ são 
inteiramente procedentes. O Estado do Ama~ 
zonas, e diria que a Amazônia inteira, é um 
e">Eemplo de Como se deveria proceder no setor 
das aqUavias; também aí as providências to~ 
madas nem sempre chegam a ser aquelas 
que o interesse público requer com urgênci_a. 

De fato, não culpo o Presidente da Repú­
blica. Por exemplo, no setor de estradas sua 

Excelência propôs agora, no mês de junho. 
solução para vários estados, inclusive para o 
~seu próprio, o Estado do Maranhão. E s;;ibe­
mos da dificuldade na votação da mensagem, 
que ainda está sobre a Mesa do Cong!_esso 
Naciona1, e que deveremos apreciar amanhã. 
ESpero qiie todos os senadOres e deputados 
entendam a necessidade e a urgência da vota­
ção dessa proposição, de tal sorte que possa­
mos dar a todos os estados que estão ali aqui­
nhoados, e_não apenas ao Maranhão, os recur­
sos que o governo federal propõe para resolver 
alguns dos s"eus fundamentais problemas no 
setor. 

ContinUo, Sr. Presíàerite. 

Isto posto, há, na entrevista,_ uma revelação 
alarmante. É a que se refere às necessidades 
de recursos financeiros para que o DNER pos­
sa realizar uma manutenção ideal das estra­
das. 

De acordo com a avaliação do Dr. Ca-n-a­
brava, apenas para obras de manutenção, ex­
duidas, portar)to, as de construção, como eu 
o disse ainda há pouco, o DNER-está necessi~ -
tando de 1,1 bilhão de dólares. No entanto, 
sua previsão orçamentária, até o final do ano, 
-é deUS$ 375 milhões. - - -

Sr. Presidente, Srs. Senadores, de fato, pare­
ce que se está decretando o fim das rodovias 
brasileiras. Pesa contra elas a extinção do Fun­
do Rodoviário Nacional, e vão contra elas os 
cortes de dotações impostos pela chamada 
Operação Desmonte. 

O resu1tado de tanta oposição terá que ser, 
certamente, a degradação da reda brasileira 
de estradas e um recuo no tempo. 

Para exemplificar o que acabo de dizer, lou­
vo-me nas afirmações da entrevista estam­
pada em O Globo. Diz o diretor do DNER: 

"Em 1976, o DNER recebia, só do' lni.­
posto sobre Combustíveis, US$ 801- mi­
lhões. a preços de junho de 1988. Em 
1989, quando seriam precisos, para ma­
nutenção, OS$ 1,1 bilhão,o_Q_NER_espera 
US$ 375 milhões, 40% dos quais do selo~ 
pedágio." 

Sem pretender identificar com a falta de 
verbas todos os problemas que afetam as ro­
dovias brasileiras, entendo, no entanto, que, 
sem elas, não iremos encontrar nenhuma al­
ternativa que solucione as graves questões 
que estão levandO nossa rede de estradas a 
um grau de deterioração sem procedentes em 
nossa história. 

No momento em que nos preparat:nos para 
votar o projeto de alteração do OrÇ:amerito, 
em pauta na s-essão prevista para amanhã, 
devo enfatizar que é grande nossa responsa· 
bilidade. Apelo a todos os Parlamentares, Se­
nadores e Deputados, para que estejam aten­
tos aos valores que serão destinados às obras 
de manutenção e construção das rodovias 
brasileiras, Temos que preservar nossas estra­
das. Não é possível que, depois de tantos anos 
construindo, deixemos que nossas rodovias 
se deteriorem totalmente. 

Tem os que nos dar conta, Sr. Presidente 
e Srs. senáelores, de que estrãdas- significam 
desenvolvimento. Sem elas o Brasil fiCará es-
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tagnado. Sem alocar recursos suficientes à 
construção de novas vias e_a_manutenção das 
existentes, o País estará jogando fora todo o 
tempo e todo o capital até agora investidos 
nos metas de transporte. 

Em síntese, abandonando suas rodovias, o 
Brasil estará demonstrando imperdoável !ou~ 
cura. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
vem!) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Nada mais havendo a tratar, vou em:errar 
a presente sessão, designando para a ordinária 
de amanhã, às 14 horas e 30 minutos, a se­
guinte 

ORDEM DO DIA 
1 

REQUERIMENTO N" 395. DE 1989 . 

Votação, em turno único, do Requerimento 
n~ 395, de 1989, de autoria do Senador Ronan 
Tito, solicitando, nos termos do art. 172, I do 
Regimento Interno, a inclusão em Ordem do 
Dia do Projeto de Lei da Cãmara n" 39, de 
1986 (n" 6.777/85, na Casa de- Origem), -qUe 
institui o Programa Nacional de Minerais Es­
tratégicos e dá outras providências. 

2 
MATÉRIA A SER DECLARADA 

PREJUDICADA 

Projeto de Lei da Câmara n" 121. de 1984 
(n~> 496f79, na Casa âe origem), que dispõe 
sobre a aplicação obrigatória da jornada-pa­
drão de trabalho (arts. 58 e 61- da: Conso­
lidação das Leis do Trabalho,_ aprovada pelo 
Decreto-Lei_n"' 5.452; de 1" de rria1o de 1943), 
aos vigilantes ou guardas de segurança em 
estabelecimentos de crédito. 

3 
MATÉRIA A SER DECU\RADA 

PREJUDrCADA 

Projeto de Lei da Cârriaf_a n"' 12.8, de 1984 
(n9 547f79, na Casa se origem), que altera 

. dispositivos da Consolidação das Leis do_ Tra­
balho, aprovada pelo Decreto-Lei n" 5.452, de 
1"' de maio de 1943, dispondo sobre o trabalho 
noturno e o executado em condições de insa­
lubridade. 

4 
MA TÉRJA A SER DECLARADA 

PREJUDICADA 

Projeto de Lei do Senado n~ 47, de 
1986-Complementar, de autoria do Senador 
Nelson Carneiro, que introduz modifiêação na 
Lei Complementar n9 26, de 11 de setembro 
de 1975, que unificou o PlS-Pas_ep. 

5 

Discussão, em turno única, do parecer da 
Comissão do Distrito Federal, sobre a Mensa­
gem n"' 132, de 1989 (n" 287/89, na origem), 
de 22 de junho do _corrente ano, pela qual 
o Senhor Presidente da República submete 
à deliberação do Senado a escolha __ do Doutor 
Wanderley Vallim da Silva, para exercer o car­
go de_ Vice-Governador do Distrito Federal. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Está encerrada a _sessão. 

(Levanta-se a _sessão às 16 horas e 50 
minutos) 

D!SCURSOPRONUNGADOPELOSR. 
CID S'IBÓVI DE CARVALHO NA SES­
SÃOJJE3-8-89 E QUE, ENTREGUE A 
REVISÃO DO ORADOR, SERVI PUBU­
CADO POSTERIORMENTE. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO 
(PMDB - CE. Pronuncia o seguinte discurso) 
--Sr. Presidente, Srs. Senadores, em outubro 
do corrente ano, o Departamento Nacional 
de Obras_ Con~a as secas DNOCS, comple­
tará mais uma aníversário, demonstrando a 
sua longa exjstência por murtos e muitos decê­
nios. 

f-:!oje, o DNOCS encontra-se numa siti..i'ação 
diffcil, em face da política governamental, que 
tentou esvaziá-lo, ao longo dos últimos meses, 
havendo _o pensamento claro e indiscutível, 
até de extinguir essa importantissima Autar­
quia de- caráfef- regional e fundamental para 
a sobrevivência dos nordestinos. 

Sr. P_r~_Sjdente e Srs. Senadores, há também 
em curso uma idéia de tornar o DNOCS em 
empresa pública. o que seria lamentável, pois 
esse instituto da: empresa pública é plenamen­
te decad~n~e. Toqo o mundo sabe_ que foi 
o Presidente Charles de Gaulle, da França, 
quem adotou, na sua administração, algumas 
providências que visavam a levar o Estado 
à atividade da pessoa priVada, com as garan­
tiaS do direito ·público, mas sendo regidO peTas 
norma~:; do_ direito privado. Muito embora isso __ 
fosse feito sob a orientação de um homem 
honradq, o francês Charles de_ Gaulle, a verda­
de é que essa é uma figura plenamente inacei­
tável do direito dos povos. 

O Sr. Mauro Benevides- Permite V. Ex" 
um aparte? 

O SR: CU) SABÓIA DE CARVAUiO­
S6 um minuto, nobre Senador Mauro Bene­
vides. 

O EStado deve definir-se nas suas funções 
de Estado, e, quando se transmuda em pessoa 
privada, não há por que fugir-se do adjetivo 
dassificatório de que isso ê:uma atividade far­
sante e indesejável. 

O Estado tem todas as garantias para fun­
donar-coino tal, sem qUe-haja a necessidade 
de se transfigurar, de maquinar, a fim de que 
possa parecer pessoa privada, quando, na ver­
dade, é o Estado que atua, é o Estado que 
acontece,_em ação~ Por isso, hoje, claramente, 
os tratadistas de Direito Administrativo sabem 
perfeitamente que não há de se alongar essa 
estória de empresa pública, porque isso é uma 
farsa estatal. Querer transformar-se o DNOCS 
em empresa pública é um ato plenamente 
inaceitável. Agora, o DNOCS avança para mais 
um aniVersário, o que lembra algumas das 
reivindicações daqueles que dão vida a esse 
Órgão de tanta importância para a Região Nor­
destina: aspira-se a necessidade de o DNOCS, 
de autarquia comum, ser transformado em 
a:utarq)Jia especial, e issO é plenamente viável, 
principalmente no momento presente. 

O Sr. Mauro Benevides -Permite V. Ex" 
um aparte? 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO­
Ouço, com prazer, o apa"rte do nobre Senador 
Mauro Benevrdes. 

O Sr. Mauro Benevides- Nobre Sena­
dOr Cid Sabóia de_ :carvalho, eu não poderia 
omitir-me, já neste momento em que V. Ex' 
inicia _o seu br'ilhahte pronunciamento,_ hoje, 
na solidariedade que desejo emprestar a essa 
sua lúcida sugestão, no sentido de se transfor­
mar o DNOCS em autarQUia especial, a exem­
plo do que ocorreu há três anos com a Supe­
rintendência de Des_en_volvimento do Nordes­
te, a Sudene. Criado em 1909, sob a denomi­
nação de Inspetoria Federal de Obras Contra 
as· SecaS, Q_atual DNOCS, ao longo de toda 
sua trajetória prestou os mais assinalados ser­
viços ao Polígono das Secas, construindo re­
servatórios que predispuseram a nossa Região 
ao combate das secas periódicas, que atingem 
aquela área geográfica do País. Na minha últi­
ma estada em Forteleza, uma comissão de 
servidores do DNOCS, tendo à frente o Presi­
dente da sua entidade representativa, o Dr. 
Tardsio, essa comissão colocava diante de 
mim essa proposta que agora V. EX' defende 
com a sua autoridade, também de Represen­
tante do povo cearense, nesta Casa do Con­
gresso Nacional. Realmente com as caracte­
rísticas de autarquia esJ)edal, nós oferecería­
mos ao Departamento Nacional de Obras 
Contra as Secas maior reake e melhor pree­
minência, na estrutura organizacional do Po­
der Executivo, e com isso abriríamos perspec­
tivas mats favoráveis para os seus 7 ou 8 mil 
servidores, que com tanta dedicação se_ entre­
gam aos misteres, e. projetando o DNOCS, 
contribuem para a redução dos efeitos da cala· 
midade no Nordeste brasileiro. Portanto, ao 
aparteá-lo neste instante, nobre Senador Cid 
Sabóia de Carvalho, desejo levar-lhe a minha 
solidariedade -firr'né e--deddída:, -e Tntegrá-la a 
essa idéia de se dar uma nova contextura jurí­
dica ao DNOCS, transformando-o em autar­
quia espedal, levando em conta a experiêncfa, 
o tirocínio e a competência daqueles que, 
constituindo o DNOCS, vão-se dedicar com 
mais empenho ainda, para que a nova autar­
quia especial possa melhor cumprir os seus 
objetivos institucionais. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO­
Agradeço a V. Ex• o aparte, que muito ilustra 
o meu proni..!fíciamento desta tarde. 

Acredito que há uma necessidade premente 
4e se transformar o_ DNOCS numa autarquia 
especial, para que tenha uma ação mais ampla 
e mais marcante ainda do que aquela que 
vem cumprindo há 90- ãnos, esses 90 anos 
que ser~o completados a 21 de outubro de 
1989. 

O Sr. João Lobo - Permite V. Ex-i' ·um 
aparte? 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO­
Logo mais ouvirei o aparte de v: EX' pois gosta­
ria apenas de acrescentar que, recentemente, 
o _Presidente da Câmara F~deral, Deputado 



Agosto de 1989 DIÁRIO DO CONQRESSóNACIONAL (Seç:ão 11) Terça-feira !f 3671 

Paes de Andrade, no exercício da Presidência 
da República, assinou importantíssimo docU­
mento para a construção de um açude enor~ 
me na região jaguaribana, que é denominado 
de Castanhão. 

Ess_a obra deveria, por sua natureza, por 
sua importância ser entregue ao DNOCS, que 
conta com excelente quadro de_ engenheiros, 
de agrônomos, de técnicos, .os mais variados, 
e todos de grande experiência e de grande 
classificação. 

Acho que o Castanhão, que será consti-uído, 
sê--lo-ia de um modo mais efiderl.te, mais rápi­
do, através do DNOCS, que é o 6rgão adequa­
do para um trabalho dessa natureza. 

OuÇo oap"aàe-deV. &-;-senador JOão-Lo­
bo. 

O Sr. João Lobo - Nobre Senador Cid 
Sabóia de CaiValho, há certa insistência neste 
assunto, por parte da direção nacional, possi­
velmente do próprio Ministério do Interior. Es­
sa não é a primeira vez que se tenta desman­
telar o DNOCS, jogar fora a experiência de 
talvez o único órgão, neste País, que entenda 
de Nordeste. O DNOCS.tem uma_ experiência 
acumulada que seria profundamente lamen­
tável ser desperdiçada. Conhecemos a atua­
ção dos s_eus técnicos. a atuação do seu pes­
soal especializado, principalmente na região 
nordestina, nessa Região que hoje é a área 
da Sudene,- no Semi-árido nordéstirio. Nin­
guém acumulou e colhe mais resultados e 
mais experiências do que-esse DNOCS tão 
condenado e tão combatido. Francamente, 
não consigo saber por que um órgão que tem 
um nome tão respeitável, que tem um procedi­
mento tão ilibado como o DNOCS, vive etef~ 
namente na carência de verbas, eternamente 
sem dinheiro. Parece que a pobreza do Nor­
deste contagiou o DNOCS? Não há desper­
dício nas funções daquele órgão e ele trabalha 
com muita frugalidade, com muito senso do 
dever e tem apresentado à região nordestina 
ótimos resultados até agora. Há, lamentavel­
mente, uma insistência em se desmantelar to­
da aquela experiência acumulada ao longo 
dos anos. Solidariio-me--com V. Ex•, rião vejo 
motivo para que assim se proceda e apresento 
a minha solidariedade a todo esse escalão de 
técnicos formados, ao longo dos anos, peJo 
Departamento Nacional de Obras Contra aS 
Secas. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO­
,Agradeço a.,. V. Ex' e incorporo, com mUito 
prazer, o seu pronunciamento, porque 'L Ex" 
enfoca o problema com o realismo que lhe 
é peculiar e com o espfrtto prático que marca 
a s_ua__conduta aqui, no Senado Federal. 

Recentemente, Srs. Senadores, fui convida­
do a fazer uma conferência para os servidores 
do Departamento Nacional de Obras Contra 
as Secas, e, durante _cerca de 4 horas, fiquei 
ali, após a minha explanação, a responder às 
indagações que eram feitas por aqueles servi­
dores. 

Foi fácil verificar, naquela oportunidade, a 
apreensão ali implantada de que o DNOCS 
se extingua, de que o DNOCS seja esvaziado, 

de que o DNOCS seJa-tr-ansforiTI"adci erri espre- foi exatainente a RFFSA. Rêde FerroViária Fe-
sa pública, o que seria um retrocesso na prá- dera], que não conseguiu Crescer, que, apesar 
tica do Direito Administrativo brasileiro. de todos os seus esforçOs, é um órgão que 

Hoje, pela nova Constituição, o que quere- não foge das su.as complexidades, não foge 
mos é ·a definição_ clara dos Poderes, a defini- da sua dupla personalidade e, conseqüente-
ção clara dos MunicíPios, dos Estados, da mente, das dubied-ades que não podem ser 
União. O que queremos -é, claramente, saber afastadas da sua existência jurídica. 
que Estado é isso aqui e que iniciativa privada Transformar o DNOCS em empresa pública 
~ outra coisa. Não está certo o Governo se é um atentado ao Direft(f Administrativo brasi-
transm_u_dar em pessoa privada e ir competir leiro. É mais uma imitação que faremos, repe-
com Cf empresáflcr c-omum e, assim, propiciar tindo outra vez a influência degouliana aqui, 
o nascimentO de atividades leoninas, a parte no Brasil. E o mal do Brasil sempre foi a imita-
maior sempre para o leão, a parte maior sem- ção. Quando imitamos no ensino, desagra-
pre para -o Estado. TOdos sabem que os con- çamos o ensino; quando irnitamos_no Sistema 
tratos que envolvem o Estado até se desfigu- Financeiro, desgraçamos o Sistema Finan_cei-

- ram, na teoria civiRsta nínguém aceita a ex- ro; e a~ estão os escândalos que demonstram 
pressão "contrato administrativo". O contrato a validade __ da minha afirmativa. 
administrativo é defendido por Hely Lopes Quando o Brasil parte para as suas próprias 
Meirelles e grandes administrativas do Brasil, fórmulas, quando o Brasil soluciona suas 
grandes juristas desse setor, mas os enten- questões com suas próprias luzes, com. os 
didos em Direito Civil não acreditam ne~se seus próprios valores, s_em_a imitaÇão, eis que, 
contrato, contratar com o Estado seria elabo- de logo, tudo aparece da melhor maneira pos-
rar o contrato administrativo, mas o Estado sível. 
é-o detentor da regra, o Estado é o detentor Agora mesmo; na Constituição, imitamos 
do poder, de tal sorte que, quando se contrata a Itália: criafT!OS as medidas provisórias da Pre-
com o Estado, contrata-se com o próprio po- sidênda da Repúbfica. Estão vendo o proble~-
der que a qualquer momento substitui a regra ma que está dando, porque aqui não é a Itália; 
do jogo,_ em nome do interesse público que as medidas provisórias prestam-se bem ao 
passa imediatamente a predominar. parlamentarismo italiano, mas não se ade-

No Direito Civil, temos uma preocupação quam de modo nenhum ao resistente presi-
muito grande: é o equilíbrio total das partes deridlismo brasileiro. 
que contratam, o perfeito equilíbrio entre_ a O abuso das medidas provisórias é um v_er-
obrigação e o direito. A obrigação e o direito dadeiro castigo no Constituinte brasileiro, que 
devem ter um equilíbrio absoluto para abarca- teimou nesta inclusão -e confesso aos Se-
rem 'ª verdadeira existência do contrato. O __ nhor~s_que nem soubemos muito bem, como 
contrato deve ter cláusulas perfeitas, inclusive foi que isto aconteceu na CoristitUição, coiTio 
os cálculos antedpados de perdas e danos, se escreveu na Constituição; de repente, apa-
através da multa compensatória e outras coi- receu na Constituição a medida provisória, 
sas tantas, a cláusula penal é indispensáveL sem que tivéssemos as devidas oportunidades 
Que vale uma cláusula penal contra um ESta- para discutir aquele problema. Mas isto é as-
do qtie nãO querendo cumprir não há meios sunto para outro pronunciamento. 
adequados de execução e de obrigar-se a que O que importa ãgora é_desrecomendar esse 
cump·r~f" a sUa parte do contrato? Os meca- espírito de imitação que levou Monteiro Loba-
nismos do Estado são complexo, de tal sorte to a eleger como simbolo do brasileiro o pró-
que-- não é--lícito que o Estado Se confunda prio macaco, porque o macaco é que gosta 
com a pessoa privada constitua-se em empre- de imitar. 
sa ptiv'ªda; v,3 atuar no setor privado,_com to- Dizia Monteiro Lobato: ·vamos a uma ptaça 
das as condições da pessoa privada, mas na pública que encontramos a estátua de Vênus, 
hora pior, na hora decisiva, prevalecerão os a estátua de Apolo; vamos encontrar toda a 
principias do Direito Público, o suposto inte~ mitologia grega nas praças brasileiras." 
resse coletivo e o leão levará a sua parte com E, nesse jogo de influências, nos entrega-
toda a facilidade e, ainda mais, com graves mos à influência francesa, erp larga escala, 
simpatias, que serem exercidas e vivenciadas no final do século passado e início do presente. 
pelo Poder JudiCiário. Essa influência, pior ainda, foi substituída pela 

Isso_ é da maior gravidade. Por isso a Consti- norte-americana, nociva _aos nossos costu-
tuição atUai defill.e muito -bem o Estado bra- mes. 
sileiro. De quando em quando, vêm as imitações. 

Ao invés de se iniciar com a Cónstituição No campo do Direito, gostamos de imitar 
do Estado, iniciou-se com os direitos do cida- a França; mas há um fascínio muito grande 
dão, com as garantias sociais, com o instru- pela doutrina alemã. E vacila-mos entre a dou-
mental de defesa do cidadão, com uma verda- trina alemã e a doutrina francesa, sem que 
deira Carta de princípios, que poderia constar tivéssemos a coragem de criar a doutrina bra-
de qualquer Constituição de qualquer país do sileifa. 
mundo. Essa inversão, que aconteceu na Car- De certo modo, a Constituição Federal fun-
ta de 88, já é uma advertência para que o da os princípios brasileiros, mas ainda há o 
Estado não mais tente estas fórmulas inade- mal da imitação-, inclusive, das medidas provi-
quadas. sérias. 

Então, iríamos transformar o DNOCS em Essa estória de empresa pública deve ser 
uma emprésa pública, quando não logrou su- banida da administração brasileira E essa 
cesso_aprimeiragrandeempresapúblicaque ameaça deve_deixar de pairar sobre órgãos 
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de grànde importância para as suas respctivas 
regiões. E não devemos m,10C:a pensar na priK 
vatização do DNOCS, porque é uma aularquia. 
E a modificação que ele merece, de que preci­
sa, de que carece_. é a transformação em autar~ 
quia especial. Este que é o clamor do Nor­
deste: fo~Jecer o seu órgão básico, acres­
cê-lo, fazer com que atue, inclusive, numa 
grande chance de o DNOCS der'nõnstrar toda 
a sua eficiência, a construção do a_ç_ude: Cas...ta­
nhão, que tanta polêmica gerou em nosso 
Est~fdo, mas que é uma obra de vital impor­
tância para ele e para tod_a_a_região. 

Por isso, Sr. Presidente, Srs. Senadores, vlm -
à tribuna, nesta tarde, para trazer este tema. 
E mais uma vez denunciar, dentro da linha 
de conduta do Senador João Lobo, que não 
pararam ainda as articulações contra o 
DNOCS; temos que eStar-de olho vivo sobre 
o Orçamento: Devemos acompanhar -lenta­
mente e com muito cuidado _aLei de Diretrizes 
Orçamentárias do País. É preciso_fiscalizar as 
intenções do Governo, atélemer que aqui, 
de repente, chegue uma providência extin­
guindo o DNOCS ou ó transformando em em­
presa pública. Tudo LsSo porque, lamentavel­
mente, há uma diferença de tratamento no 
Brasil ao que se refere à regiãO Sul e adjacên­
cias e à região Nordeste e suas adjacêndas, 
uma discriminação que vem do Império, que 
se arrasta por todo este_ século, e que marcou 
todas as repúblicas que se instalaram no Brasil 
após a Proclamação. _ 

É evidente que há, no Nordeste, uma aplica­
ção sempre menor de verbas. O genocídio 
já acontece_u no Nordeste; m_ijh_ares, milhares 
e milhar~s- de pessoas morteram de fome no 
Nordeste e morreram de fome porque o Go­
verno tinha de construir metrôs nas grandes 
Capitais, tinha que _constrüir a Ponte Rio-Ni­
terói, ligando aqueles que eram dois Estados 
e hoje voltaram a ser__am estado só, outra 
vez. Há um grande disperdício em grandes 
prédios, em grandes edificios, no_ entanto, a 
fome nordestina continua qUase que intacta 
e os riscoS de vida são pratiCàffiehte os mes­
mos. 

O SR. EDISON LOBÃO (PFL-MA. Pro­
nuncia o Seguinte disCurso.)- Sr. Presidente, 
Srs. Sen-a-dores, na última semana de junho 
trouxemos é! debate nesta Casa tema da maior 
oportunidade e da maior seriedade: a preser­
vação ou não do Proálcool. 

Todos sabemos que há no País, hoje, uma 
cOnspiração contra este Programa, que nas­
ceu_n.~m instante dramático dÇt vida brasileira. 
en1. que a crise do petróleo ameaçava a econo­
mia do Mundo inteiro. Voltamos, hoje, a este 
mesmo problema, com preocupações redo­
bradas. 

Há dois dias, o Jornal do Brasil, na coluna 
do Zózimo, publicava uma nota que tem o 
título de "Fim do Mundo". 

_Diz a nota: 

"Quem está se preparando para o pior 
é a Petrobrás,_C_omeçam este mês as rodadas 
de negociação com os 18 sindicatos para 
os dissídios_ salariais da empresa, e as trata~ 
tivas_nem de longe prometem ser calmas. 

Pela_ primeira vez, os sindicatos incluirão 
nas negociações, além das reivindicações, sa­
lariais- de 250% _ _de __ aumento, outras tantci.S 
.reivindicações políticas e econômicas. Que­
rem, por exemplo, o fim do Proálcool e a 
cobranç_a à vista, contra a entrega do com­
bustível, das multinadonais distribuidoras. 

Sé a CUT conseguir metade do. que preten­
de, a P_gtrobrás entrega as chaves e parte para 
outro negócio .. 

Vejam V. -Ei' a qUe ponto estamos chegan-
do. -

Com este pronunciamento, pretendo dar 
continuidade à análise qUe- \lenho realizando 
sobre ó Programa Nacional do Àlcool ~ Proál­
cool. 

Ninguém contesta que o Proálcool tornou­
se, no universo, o único projeto de substituição 
de derivados de petróleo de importância eco­
nômica. E,· mars do qUe issO, é o principal 
·programa de biomassa energética comercial 
da atualidade,_ cuja vantagem maior é a de 

- bãsear-se em fonte renovável. ----- ---
Tudo isso fez do Proá1cool objeto dos maio­

res elogios em todos os países. Os especia­
listas em energia reconhecem-no como pro­
grama-modelo, hoje estando em crise no nos­
so País. 

A hora de consertar um pouco essas dife­
renças é exatamente agora, com o Governo 
Federal concretizando as suas rntençõeS e 
mandando realizar as obras do Açude CaSta­
nhão e outras similares e_ da mesma impor­
tância na mesma região, para o mesmo povo, 
pa~a os mesmos famintos do nosso País. 

Por isso, Sr. Presidente, trago aqui este ape­
lo, para que o DNOCS se trailSfOi'rile em autar­
quia especial, para que o Açude do Castanhão 
seja realmente construído e que essa constru­
ção seja _entregue a um 6rgào perfeitamente 
apto que é o Departamento Nacional de Obras 

Essas considerações, certamente, a partir 
de agora, ganharão cada vez mais destaques, 
tendo em vista as recentes dedarações feitas 
pelo Presidente George Bush de que os Esta­

~-~os Unidos da Amérlc_a do N<?rte têm um pla­
-- no que vai tomar obrigatória a venda de carros 

Contra a Seca. -- -- -

• Muito obrigado, Sr. Presidente. (Muito Bem! 
Palmas.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. 
EDISON LOBÃO NA SESSÃODE04/08/89 
E QUE, ENTREGUE À REV/SÀO DO 01<'\­
DOR. SERIA PUBLICADO POSTERIOR­
MENTE. 

-n:_~ovidos por outros combustíveis, principal-
mente o álcool. 

A imprensa brasileira tem, ultimamente, no­
ticiado a grande preocupaçãO existente nos 
Estados Unidos com o· que os ãmericanos 
estão chamando de "limpeza do ar". 

Com o pro-pósito de conseguir-se ar puro, 
estão sendo propostas importantes alterações 
na lei federal americana (Clean Air Act. apro­
Vada em 1970 e atualizada em 1977). Essas 
modificações, conforme vem sendo divulgado 
pela imprensa, preVêem redução de 50% nas 
chuvãs _ácidas, restrições ,nÇ~.is rigorosas nas 

· em[ssões de gases pelos carros e um progra­
ma para o desenvolvimento de veículos impul­
sionados a "cOmbustível limpo". O plano pre­
vê que as usinas termoelétricas, que usam 
carvão, redUzam, até o fiin do séculO, as emis­
sões de dióxido de enxofre em 1 O milhões 
de toneladas e as emissões de óxido de nitro­
gênio em 2 milhões de toneladas. 

O custo do plano, para o alcance dO o-bjetiVo 
Previsto, é deUS$ 22, 5 bilhões enquanto que 
o Proálcool brasileiro _gastou até agora apenas 
7 bilhões de dólares. 

Para combater a poluição_ urbana esta sen­
do proposto que a indústria automobilística 
reduza em 40% as emissões dos. carro~ de 
descarga. Paralelamente, está sendo também, 
uni programa para a fabricação, até 1997, de 
cerca de 1 milhào de carros movidos a com­
bustível altematiyo, Até o ano 2004, o núrriero 
de carros que não estarão usando gasolina 
deverá atingir a cifra de 1 O milhões, enquanto 
temos no_Brasil, hoje, apenas 3 milhões e meio 
de automóveis movidos à álcool, devendo ser 
fabricados 500 mil em 1995, 750 mil em 1996 
e I milhão, anualmente, de 1997 a 2004. O 
combustível poderá ser o metano!, o etano], 
o gás de cozinha ou qualquer outro que produ­
za menos dióxido de carbono. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, é lamentável 
que, enquanto nos Estados Unidos se traça 
um plano em busca da queda da poluição, 
que consumirá dezenas de bilhões de dólares, 
estejamoS, no· Brasil, em Vias de transformar 
em sucata nossas destilarias de álcóo~ ciue 
produzem "combustível limpo", responsável 
pela movimentação, em 1988, de 3, 7 milhões 
de automóveis_ e veículos comerciais leves~ 
dos 8,9 milhões existentes no Brasil, segundo 
estimativas realizadas. Aliás, segundo noticia­
do na imprensa brasileira (Correio BrazUiense, 
de 18 dejünfio do corrente ano), o jornal Wa­
shington Post, em sua seção de economia, 
já informou aos americanos que "depois de 
14 anos, o Governo brasileiro desiste ·ofiCial­
mentle do programa do álcool combu~tível 
( .. .)'". 

J:., ainda, sob tOdos os pontos de Vista, la­
mentável que, enquanto tudo isso acontece, 
tenha a Secretaria de Meio Ambiente do Esta­
do de São Pau1o que declarar estado de aten­
çãO na região da Praça do Correio, no centro 
da cidade de São Paulo, porque, no dia 7 de 
junho, a concentração de monóxido de carbo­
no na atmosfera ficou acima do limite permi­
tido pela legíslação ambiental (Folha de S. 
Paulo, de 8-6-89). 

A situação anormal ocorrida em $lo Paulo 
é devida ao combustível. A escassez de álcool, 
no Brasil, obrigou o Conselho Nacional do 
Petróleo a reduzir de 22% para 18% a n1istura 
desse_ combustivel_na gasolina, que se tomou, 
em conseqüênda, mais poluente. - -

A situaçào pode tomar-se grave, pois a me­
nor quantidade de álcool pode levar a que 
se retome à prática antiga da adição de chum­
bo à gasolina, para que se limite o seu poder 
detonante._Como se sabe, o chumbo é muito 
mais poluente que- o álcool. Em São- Paulo, 
90% da poluição atmosférica tem sua orígém 
nos veículos e 1 O% em indústrias. Os veículos 
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movidos a gasolina responOem por 60% de. 
toda a poluição paulistana. Segundo prevê a 
Companhia de Tecnologia Ambiental do Esta­
do (Cetesb ), com a redução do álcool na gaso­
lina, esta ficou 20% mais poluente. Com isso, 
há um aumento diário de 400 toneladas de 
monóxido de carbono no ar da região metro­
politana da capital paulista. É um aumento 
de 9% sobre as 4.450 toneladas que já são 
lançadas no ar. 

Sr. -Presidente, Srs. "Senadores, a ameaça 
de se desativar' o Proálcool induz-nos a con­
duir que o Bras·~. às vésperas do terceiro milê­
nio, ao invés de aspirar a um mais avançado 
estágio, decreta para si próprio um retrocesso 
de quase duas décadas. Ê profundamente 
constemador que queiramos lançar fora um 
programa conpervadonista, de excelentes re­
sultados, como o .Proálcool, contestado por 
alguns falsos patriotas, embora cop!ado por 
outros povos. 

O álcool, do ponto de vista do consumo, 
traz efeitos muito mais benéficos ao meio am­
biente do que a gasolina. Analisemos os dois 
combustíveis. 
· Para melhorar a qualidade da gasolina, in­

crementando-lhe o rúvel de octanas, é-lhe adi­
cionado chumbo tetraetila. Essa associação 
provoca no meio ambiente efeitos maléficos, 
causando inúmeras doenças nos seres huma-
nos.·- __ _ _. _ 

É por isso que em muitos países, cómo 
os Estados Unidos, existem restrições legais 
à adição do chumbo à gasolina. 

No Brasil, este prol::)lema praticamente ine­
xiste, pois o álcool anidró que se encontra 
misturado à gasolina substitui o Chuinbo. 

Essa téCnica brasileira tem sido adotada 
também nos Estados Unidos, que, atualmen­
te, já adiciOnam mai$- de três bilhões de litros 
de álc__ool à gasolina. 

A utilização do álcool anídro tem permitido 
uma redução do nível de chumbo superior 
a 80%. Essa é a conclusão de estudo realizado 
pela Cetesb, em áreas urbanas_de São Paulo, 
no período de 1978 a l983. 
· Outro ponto que não podemos deixar de 

anallsar é o chamado "efeito estufa", provo­
cado pelas emissões, na atmosfera terrestre, 
de dióxido de carbono, que resulta da queima 
de combustíveis fó_s_sli:.'is, c;omo os derivados 
de petróleo, e da destruição de florestas. 

Segundo explicação dos cientistas, a con­
centração do_ dióxido de carbono na atmosfera 
toma-a s.emelhantea uma estufa, que, embora 
permitindo a entrada_ das radiações solares, 
cada vez mais dificulta a saída do calor gerado 
pela própria rádiaÇão. 

O fenômeno causará graves problemas ao 
planeta. Com o aumento da temperatura, ha­
verá o degelo da Antártica e do Ártico e a 
conseqüente elevação do nível dos oceanos, 
o que causará a inundação de várias regiões 
litorâneas em todo o mundo. 

Afrrmam os cientistas que os efeitos desse 
fenômeno já se fazem sentir em muitas partes 
do gl_obo terrestre, como, por exemplo, as on­
das de calor e seca que estão assolando a 
parte central dos Estados Unidos. 

O que existe de mais preocupante no fenô­
meno ê que a humariidade está, cada vez mais, 
lanÇando dióxido ·de carbonO na atmosfera. 
Com ·á queima de carvã_o, petróleo e gás natu­
ral nada menos que 20 bilhões de toneladas 
daquele gás são levados à atmosfera anual­
mente. Temos infoimações de que 5 bilhões 
de toneladas, por ano, são oriundas da queima 
de combustíveis fósseis. É uma quantidade 
que assusta! 

De f958, ano em que se iniciaram medidas 
sistemáticãS_da densidade de dióxido de car­
bono, até 1985, sua presença na atmosfera 
aumentou em 8%. Esse (ato colOca-nos diante 
de uma ameaçadora questão: se a humani­
dade continuar a Consumir-petróleo em quan­
tidades crescentes, não ·teremos como esca­
par a uma catástrofe climática. 

Sofisticadas pesquisas têm sido realizadas 
visando a verificar se, -de fato, a qUeima de 
combustíveis fósseis tem tido participação sig­
nifiCátíva na emissão- de dióxido de carbono. 
Assim, através de _experiências com rádio isó­
topoS, fOi Possível remontar-se a épocas remo­
tas. A conclusão das experiências é alarmante: 
o -teor· de dióxido de carbono na atmosfera 
vem crescendo descf.e que a humanidade co­
rileçou a usar os combustíveis fósseis, ou seja, 
de_ um_ teor igual a 270 partes por milhão em 
volume, característico dos cinqüenta milhões 
de anos.de.relativa .estabilidade_climática que 
antecedei-am a- RéVOJuçãõ-lndustrial, até as 
345 partes por milhão de_ volume, atualmente 
cOnstatados. A variação ê,~ortanto, de 20%! 

Essa sucinta explanação não nos deixa dúvi­
da de que a humanidade deve acelerar o _de­
senvolvimento de fontes alternativas de ener­
gia, prindpalmente a biomassa. No caso brasi­
leiro, o-álcool, ao substituir os derivados de 
p~tróleo, pode contribuir para a eliminação 
dos problemas a que me referi. 

Assim, Sr. PreSidente e Srs. Senadoret", a 
_decisão de preservar o Proálcool, nada mais 
seria do que a observância dos preceitos cons­
titucionais, relatiVOS ao: meio ambiente, consi­
derados corria a expreSsão dos mais avança­
dos princípiOS coriservaciohistas_ inscritos nas 
constitUi~ões de _tqdos _Os países. Eis o ql:le 
afumã. a· art. 225 de nossa Constituição: "To­
dos têm direito ao meio·ambiente ·ecologíca­
mente equilibradO,- b-em de uso comum do 

. po_v_o ·_e eSseiida1 _à sãdici qualidade de vida, 
impàrido-se ao POder Púólicó e à coietividade 
o dever de __ defendê-lo e preservá-lo para as 
presentes e futuras geraçõeS. 

Se, do ponto de vista _ecológico, é indisCU­
-tível a vantagem do álcool sobre os derivados 
de petróleo, pode-se afirmar o mesmo, quan­
do comparamos a produção da Cana, matéria-

- Prima do álcool, e a produção de alimentos? 
É, exatamente, nessa questão que reside 

uma das matares polêmicas entre os que de­
fendem o Proálcool e os que o combate"m. 

Essa disc.ussãQ ê: antiga, vem do periodo 
da implantação do programa e se estende aos 
dias de hoje. A questão assim se põe: a expan­
são da laVoura canavieira "não" concorre com 
os recursos destinados à produção de alimen­
tos? 

Procuremos analisar a questão. 

No Brasil, não há restrições de terra para 
o desenvolvimento de culturas alimentares e 
energétiç:as. 

Os dados que exporei comprovam o que 
disse. 

Nosso País possui 850 milhões de hectares 
de área total. Se tomarmos apenas a área re­
censeada p-elo IBGE, em 1985, teremos 376 
milhões de hectares. Desses, apenas 1,3% era 
ocupado com cana-de-açúcar, quase 59% da 
área cadastrada era improdutiva e 27% dela 
eJCI destinada à pecuária, praticada, na maior 
parte dos casos, de forma extensiv:a. A área 
com lavoura, incluída a cana, representava 
apenas 14% 

Mesmo na região Sudeste, a mais desen­
volvida do Pais, era muito extensa a área im~ 
produtiva: 46% dos 73,6 milhões de heCtares 
cadastrados. No que diz respeito às lavouras, 
notava-se que 4% das terras produtivas eram 
ocupadas com cana-de-açúcar e 19% com 
todas as culturas. 

Analisemos, agora, o Estado de SãO Paulo, 
aquele que é o maior produtor brasileiro d_e 
cana-de-açúcar. Mesmo lá, onde a área total 
recense.ada era de 20,4 milhões de hectares, 
as plantações de cana-de-açúcar_ocupavam 
apenas 10% do total, contra 28% de área im­
produtiva, 40% destinada à pecuária, e "32% 
para todas as culturas. 

Os dados expostos levam a uma só conclu­
são. Não há restrição de áreas para a agri­
cultura.brasileira_ No. entanto, se as _diversas 
culturas vêm, há muito tempo, apresentando 
baixos resultados, que não consegue-m suprir 
as necessidades básicas dos brasileiros, isso 
não pode ser atribuído à __ disponibilidade de 
terras. O que_ falta, no Brasil, é uma_ política 
agrícola competente. 

Mas se existem tantos aspectos positivos 
advindos do Proálcool, por que vem ele sofren­
do restrições? Por que a recente crise de desa­
bastedmento de álcool em a1gumas regiões 
do País? -

Em maio último, a imprensa conferiu gran­
de destaque a desabastecimentos localizados 
de álcool. A -criSe, embora momentânea, trou­
xe intranqü.ilidade aos consumidores. 
· -Como explicar a escassez do produto? 

Ela não foi conseqüência apenas da quebra 
de produção ocqrrida na região No~or­
deste nas duas últimas safras; foi, sobretudo, 
fruto ·da estagnação da produção el-n 12 bi­
lhões de litros, a partir de 1985, quando o 
consumo, já em 1986, ultrapassava esse volu­
me. 

A estagnação da produção, por sua vez, está 
_relacionada com a política de preços praticada 
pelo governo. 

Em verdade, o que tem ocorrido é que o:S 
custos de produção do álcool tiveram grande 
redução, desde o inído do Proálcool, graças 
ao esforço dos produtores. A preços cons­
tantes de 1988, os custos decresceram deUS$ 
10.00 Por- barril, em 1976,- p-ata~ aproximada­
mente, US$ 45.00, em 1988. Mantida essa 
tendênda de redução e a incorporação de efi­
cazes tecnologias já existentes, o custo de pro­
dução do álcool chegará a US$ 30.00 por 
bam1, na próxima década. 



3674 Terça-feira 8 DIÁRIO DO CONGRESSO l'iAOONAL (Seção 11) Agosto de 1,~89 

TemMse, então, que o esforço dos produ- buir ao setor produtivo uma _estratégia que, 
teres para reduzir o custo de produção nao de fato, não existiu. A escassez de álcool não 
vem sendo recompensado pela política de foi resultado de pressões por aumento de pre-
preços do governo. --ço no produto. 

Praticada de forma irregular, a política de Em nome da verdade, é necessário que se 
preços não tem sido sempre condizente com relate çomo se_ deram os fatos, o que tomará 
a realidade dos custos de produção. Citarei evidente que as primeiras providências para 
a1guns dados que demonstram o que estou evitar 0 desabastecimento foram iniciativa dos 
dizendo. PrOdútores de álcool. 

Até 1985, os preços estiveram relativamente No início do ano, inconformados com o 
atrelados aos· custos. Isso permitiu que a pro- descaso com que ·o Governo, mormente o 
dução aumentasse de 600 rriilhões de litros, Ministério da F8zend~ estáVã tratando o Proál-
em 1976, para 3,4 bilhões, em 1979, e para cool, os produtores solicitaram as gestões dei 
11,8 bilhões, em 1985. -- MinistériO -das Minas e Energia para pr~venir 

No entanto, a partir de 1985, inaugurou-se a iminente crise de desabastedmento do ál-
período de dúvidas e contradições na imPle-- coai. 
mentação do Programa, com graves reflexos Em conseqüência da intervenção do Sr. Mi-
na produção do álcool. nJstro das Minas e Energia, foi criado um gru-

Assim, enquanto em 1985 o preço do barril po de trabalho, com a participação dos produ-
de álcool e seu custo de produção eram de teres de álcool e da Petrobrás, e, posterior-
US$ 53.00, a produção foi de _11 ,8 bilhões _ mente, do Instituto do Açúcar e do Álcool e 
de litros, já o dissemos antes. A partir daquele do Conselho Nacional de Petróleo. A finalidade 
ano, no entanto, enquanto a tendência de cus- da comissão foi diagnosticar a situação e pro-
tos do barnl de álcool praticamente se man- por medidas, de curto e médio prazos, para 
teve acima deUS$ 50.00, os preços praticados resolVer -os -problemas detectadOs. 
foram os seguintes: US$ 42.00, em 1986; US$ O gt"Upo e tràbalho propôS aS seguintes me-
45.00, em 1987 e US$ 38.00, em J 988. Ao didas "de curto prazo: a) redução do álcool 
mesmo tempo, a produção revelava tendência anidro na mistura carburante, de 22% para 
à estagnação:- foram produzidos 1 0,5 bilhões 18%; b) tr~msferência de 450 milhões de litros 
de litros na safra 86/87; 11,5 bilhões de litros para a região Norte-Nordeste; c) antecipação 
na safra 87/88 e 11,7 bilhões de litros na safra dQ _ _início _da- mo_agem para maio, na· região 
88/89; para a safra 89/90, está prevista a pro~ Ç~!rQ:__Stil, e ·para agosto, na regiâo Norte-
dução de 13,3 bilhões de litros. Nordeste, com a produção de 876 milhões 

Simultaneamente a esse período deu-se a de litros na região Centro-Sur e 50 milhões 
queda dos preços internacionais do petróleo, de litros no Norte-Nordeste, nesses mese!?; 
que levou o Governo brasileírO a iniciai' Um d) antecipação do realinhamento de. preços 
processo de revisão do Proálç_ool. A canse~ Pélf_51._0 início da moagem. _ _____ _ 
qüência foi a imediata compressão dos preços As rne"didas_ que acabo de -relacionar, dis-
do álcool, que não remuneravam aos produ- se-o antes, foram de curto prazo. VtSavam a 
teres sequer os custos de produção. sOluCionar 0 problema num -horizonte próxi-

Não bastasse isso, a Petrobrás decidiu au- mo. 
menta_r os prazos de aquisição do álcool junto o_·Proák;ool, contudo, ne<:essi:ta de medidas 
aos produtores, primeiramente, de 6 para 9 de lorl9'o -Pràzo~ o progi.8rrlã pre<:isa ser pre·-
meses, e, posteriormente, de 9 para 12 meses. seNado tãmbém para o futuro remoto. 

Essa iníqua política de preços teve repercus- Sua ?Qbrevivência dependerá Q.e form~ co-
sôes altamente negativas junto aos produto- mo o CJovemd brasileiro vier a administrá-lo 
res, que, ao invés de expandir suas lavouras e da posição que lhe for coriferida na -Matriz 
para adequá-las à capacidade industrial, prefe- Energética Nacional. 
riram postergar os investimentos, temendo Sr. Presidente, Srs. Senadores, a quem inte-
maiores prejuízos. --- ressa a desativação do Proájcool? 

de~~;;,e:~~e~~ed~!sr~g~:~'fe~:-~~:ti~~ À Petrobrás,_ ~m primeiro lugar, P?is a sus-
pensão do Programa Nacional do Alcool iria 

destilarias, com capaddade_ de_ SOO milhões evitar-lhe a reformulação do equipamento de 

de~~~ ::!~~:;:n~~e~~~~o~~~~ ~~~~~a- refino, além de ampliar as vendas de gasolina, 
que lhe garantem um retomo maior do que 

bastecimento possui causas remotas. No en- os demais derivados do petróleo, conforme 
tanto, uma de suas causas próximas foi a deci- denuncia o Prof. Rogério Cézar de Cerqueira 
são do Governo de reduzir -0 estoque de segu- Leife, na obra "Proálcool: a única alternativa 
rança mantido pela Petrobrás, de 2 para 1 ) -
mês de consumo, o que significou uma queda para 0 futuro" (1987 · 
no estoque de cerca_ de 1 bilhão de litros. Em virtude dessas constatações, existe, ho-
Aiiam-se a essa, outras duas causas: o cresd- je, no setor alcooleiro, um temor generalizado 
menta do consumo de combustíveis._ durante de que o Proálcool, por depender, hoje, exclu-
o Plano Verão, a taxas superiores às oficial- sivamente da Petrobrás, pois a comercializa-
mente previstas e a redução de 200 milhões ção do álcool carbural)te se processa através 
de-litros-de álcoo-1;-na-região-Centro-Sul;-euj-a d~ seus sistemas de dutos e ~bo12igem, im-
produção foi afetada por condições climáticas. prescindíveis na distriblJição do produto, corre 

sério risco de extinção. De fato, a crise de desabastecimento ocor-
reu não por responsabilidade dos produtores, Esse temor agrava-se na medida em que 
como muitos insinuaram; prefendendo at:rf- se sabe que a política de preços dos combus-

tíveis tem caus:'ldo déficits à Petrobrás, em 
sua "conta álcool ... 

A Situação dos preços torna-se caótica 
quando se observa um outro órgão governa­
mental, o Ministério da Fazenda, cuja atuação, 
voltada exclusivamente para uma política anli­
infladõilària, tem impedido todaS as tEmtatíVas 
de se formularem políticas setoriais no Bra.!?il. 
O grande equívoco do Ministério da Fazenda. 
no entender dos produtores de álcool, é per­
manecer ãusente das discussões sobre a polí­
tica energética: Sem ·revelar compromisSo _al­
gum com a política eniirgétíca, ficam as aúi:oii­
dades faz_eOdárias livres para -tomarem deCi­
sôes baseadas exclusivamente na política eco-_ 
nômica-de curto prazO. - ~ 

Senhor- Presidente, Srs. Senadores, o setor 
alcoolelfo -está eXiQindo riíaior competêncía 
das aUtoridades gover!'!_~!Jl~0tais- ria adminis­
tração do Proálcool. Igualmente, está ~xigindo 
nova política energética para o País, cuja tôni­
ca seja a defesa dos verdadeiro,!; if)teresses 
naCionais." -- - ·-- ----

A propósito, esses interesses estão expres­
sos nos termos de referência de um protocolo, 
traçado, também, por iniciativa dos produtOres 
de álcool, e que deverá ser assinado por todos 
os segmentos envolvidos na política de com­
bustíveis líquidos do País. 

o rereriâo protOcOlO Saseia-se na Prer:nissa 
de que somente a plena utilização da capaci­
dade industrial de prodü.çito de álcool hoje 
existente no País, e que equivale a 16,3 bilhões 
de litros, pode levar os piodlltOres a realizarem 
investimentos que continuem a reduzir os cUs­
tos de prOdt;ção do álcool. Mas, para a realiza­
ção de novos Investimentos, necessitarão os 
produtores da certeza de que o ProálcoOJ Será 
preservadO pefo Governo. - - --

Com a interVenÇão, a pedido dos produtores 
de álcool, em novembro de 1988, do Sr. Minis- · 
tro do Desenvolvimento Industrial e do Comér­
cio, Dr. Roberto Cardoso Alves, e dO Sr. Minis~ 
tro Rubens Bayma Denys, da Secretaria de 
Assessoramento da Defesa Nacional (a ques­
tão envolve aspectos de segurança) _utilizan­
do-se, posteriormente, as conclusões do Gru­
po de Trabalho, criado pela interferência do 
Sr. Ministro das Minas e Energia, Dr. Vicente 
Fialho, foi elaborado o protocolo, antes men­
cionado, cujoS- pontos Prindpais, conforme 
exposto pelo Dr. Werther Annichino, Presiden~ 
te _da Copersuc:ar, em palestra realizada na 
Comissão de Agricultura e Política Rural, da 
Câmara dos Deputados, em 14 de junho do 
corrente ano, são: 

-A fabricação de veículos movidos a ál~ 
cool será orientada para atingir uma faixa de 
50% ( + ou - 5.% )" sobre_o número de veículos 
produzidos no País, para comercialização no 
mercado interno. 

-A produção nacional de álcool deverá 
assegurar anualmente os volumes necessá­
rios ao atendimento do mercado intein6, le­
vando-se em conta a capacidade industrial 
aprovada de 16,3 bilhões de litros/safra. Os 
acrésdmos de produçãO serão obtidos com 
a ocupação dessa capacidade e com ganhos 
de produtividade. 
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-A relação entre os preços do álcool hidra~ 
ta do e da gasolina será de, no máximo. 75%. 

-Os Ministérios da Faz_enda, do Desenvol­
vimento da Indústria e do CQm~{ciQ e d~s 
Minas e Energia estabelecerá planilhas de cus­
tos de produção do álcool, gasolina e die_sel, 
com vista a servir de base para uma adequada 
política de preços para os alucüdos combus-
tíveis. -

-Os Ministérios da FÇIZenda e das Minas 
e Energia eStabeJecerão, através de seus ór­
gãos competentes, um cronograma de aproxi­
mação do preÇo do óleo âiesel ao da gasolina, 
de modo a elevar a relação entre os preços 
destes dois combustíveis para atingir no míni-
mo 70%, até dezembro de 1990. - . 
-O setor produtor e o GovernO deverão 

promover o uso dos sub-produtos da indústria 
sucro-alc_ooleira, particularmente o bagaço na 
co~geração e na alimentação a_nimal, e do vi~ 
nhoto: como fertilizante, visando a_ redução do 
custo de produção de álcool. 

-A indústria automobolística,_se compro­
mete a incorporar os desenvolyimentos tecno­
lógicos igualmente nos motores a álcool e 
gasolina. 

-Incentivar a_sJ.Jbstituição do óle_o diesel 
pelo gás natural no transporte urbano de pas~ 
sageiros em cidades e_ r~giões me_tropolitanas 
servidas por gasodutos, estendendo _a u_ijliza­
ção deste_ combustível a outros imp-ortantes 
fluxos de cargas e linhas intermunicipais. 

-Promover a conservação de energia, vi­
sando a redução de consumo de combustíveis 
automotivos, particularmente o 6leo di_esel, e 
estimular o .uso de mo_tpres do _ciclo Otto em 
veículos de carga ltzye_e_.utilitários, através da 
relação de preço dos- combustíveis .e do lm~ 
posto sobre Produ~os !ndu_strializados. 

-Estimular o UsO de tratores e-c..aminhões 
de carga média movidos a mot_or do dela 
Otto, no campo e nas regiões-ãgricolas, parti­
cularmente na indústria sucro~alcooleira, a,va~ 
liando os impactos sobre_os custos resultante,s 
dessas medidas. 

-O ConSelho NaciOrl.al de PetrQleo intensi­
ficará as providências para formular as novas 
especificações dos combustíveis, compatibi~ 
lizando entre si as exigências de produção, 
abastecimento, qualidade do_ produto e pro~ 
grama_de reduç~o.d.e emissões. 
-o percentual de álcool anidró será man:~ 

tido nos níveis atu_ais-----ºe:~8%, procurando-se 
retornar aos níveis anteriores de 22%, respei~ 
tando o limite míriimo de 80 octa;nas (lOM)~ 
assim que as condições de abastecimento _o 
permitirem. 

-Manter a isenção do lP1 para táxis a álcool, 
enquanto perdurarem os esforços de ajustes 
e fortalecimento do Proálcool. 

-A inclusão do álcool no mix dos deriva~ 
dos de petról.eo, conforme aprovado pela Co­
missão Nacional de Ene_rgia. Esta medida não 
deveria afetar as atividades da. Pe_t.robrá? liga~ 
das ao setor petróleo. · 

Sr. Presidente, Srs. Senadores: nas· linhas 
do protocolo que acabo de apresentar-lhes 
-acredito - encontra~se o caminho que le­
vará ao des_envolvimento da necess_árla poli~ 
tica brasileira de combustíveis líquidos. 

Realismo é a palavra-chave que deve pre~ 
sidir a ~a];:.OrãÇãO dessa rolítica. _ 

o~-produtores de álcool esperam tão~so~ 
me_nt~_que ·a -GOverno brasileiro seja realista 
ao traçar a política de combustíveis líquidos, 
tão n~c_essária ao País. 

O realismo haverá de salvar o Proálcool das 
mãos daqueles que querem sua extinção sim~ 
plesmente porque ignoram a gama quase in~ 
comensurá;vel dos benefícios que ele conti~ 
nuará_tr~e_ndo à Nação brasileira. 

O Sr. HugO Napoleão - Permite V. Ex" 
um aparte? 

O SR. EDISON LOBÃO Pois não, nobre 
Senador Hugo Napoleão. 

O Sr. Francisco Rollemberg - Permite 
V. Ex-, um aparte;· nobre Senador Edison Lo~ 
bão? -

O SR. EDISON LOBÃO - Concedo o 
aparte- aO nobre Senador Frarlcisco Rollerrl-_:­
berg. 

-0 Sr. Francisco Rollemberg- Senador 
Edison Lobão, antes da crise do petróleo o 
Brasil já tinha experimentado o álcool como _ 
combustível alternativo para sua frota de_ a_uto~ 
móveis. No período da guerra, fomos lestemu-_ 
nha, ainda meninos, do álcool_sendo usado 
nos automóveis do meu Estado, no vizinho 
Estado de AJagoas, que produziam o álcool 
e colocavam azulmetileno para colorir e da­
WrTl~lhe o nome de_ azulina. Naquela época, 

O Sr. Hugo Napoleão- Nobre SenadO!- a preocupação nossa não era tão-somente a 
Edison Lob&o, _ V. Ex~ profere discurso que possiblidade de uma crise de petróleo, era a 
constítlif,-ila Sua essência, o objetivo da valori~ de se criar um combustível, uma fonte de ener~ 
za_ção e__ d~ manutenção do Proálcool. Não gia alternativa que nos liberasse dessa depen~ 
nos esqueçamos, jamais, na primeira metade dência externa, já que se dizia, à época, que 
da Qécada de]O,_a extrema e exagerada eleva~ o Brasil não- iria produzir petróleo, o Brasil 
ção do preço do barril de petróleo provocou não teria petróleo, seria eternamente depen~ 
severqs danos à I}Ossa. economia, porque o dente deSse combu_stível. Na década de 1970, 
Brasil. fQ_i obrigado a aumentar muito ~ impor.; com jo_ aumento abrupto do preço do barril 
taÇãO deste combustível. A grande SS'Iução de petróleo, voltou~se a pensar no álcool, e 
preconizada àquela época e aperfeiçoada no fomos nó_s, na Câmara dos Deputados, os pri-
-curso do tempo, foi, justamente, o Proálcool. meiros a defender não só.o desenvolvimento 
Foi este Pipgfãma que permitiu a gradual re- do Proálcoof, do Programa do Álcool brasi­
dliç_ã_O --ao Íncremento que haveria nas irhpor- Ieiro, como também o d_e_senvolvímento da 
ta_ç_6ep de petróleo, para que fosse estabele~ tecnologia do motor adaptado para o álcool, 
cidó o equilíbrio, finalmente encontrado. Não para que não tivéssemos, como nós tivemos, 
obstante os percalços ainda hoje existentes em 43, por exemplo, um consumo com adapR 
em alguns pontos do Programado do Álcool, tações precárias, em que se usou o álcool 
ele foi o salvator patriae, digamos assim, em - combustível sem qli:Ei ele pudesse nos propor~ 
fase aguda da vida brasileira. Afora todos os cionar aquilo que hoje nos dá, o uso com 
aspectos que V. ~ analisa, fazendo campa- toda sua potencialidae. O Brasil caminha:, de-
r~~õ~s__®s__ ~o~ de investimentos~ temos senvolve e cria o seu Pr_oálcool, Q á,_l_çool da 
a ques~o da _não-poluição ambiental, tema cana, procura, de maneira experimental, em 
atualissimo .. e pelo qual, infelizmente, o Brasil Minas Gerais, produzir o álcool da manç!ioca. 
tern sido cens_luado - em razão dos proble- _ O Brasil procura também aprender a tecno~ _ 
mas conhecidos da Amazônia -, e de toda logia que hoje o Estados Unidos pretendem 
a Y_C!)ltageril que oferece: 1 milhão de empre~ usar, a hidrólise da madeira, para obter o meta-
gos direitos, atualmente. Por tudo isto, trago nol, álcool meb1ico, também combustível. O 
à peça que V. Ex1' oferece à CaSa. no dia de Brasil consolidou no niundo ess~ __ tecnologia 
hoj~. _ _,_ de obtenção de uma fonte alternativa de ene_r~ 

O SR. EDISON LOBÃO - Agradeço ao gia, que foi o álcool. Consolidada esta fonte, 
Presidente do meu Pªrtido, e meu amigo, Se~ provã.da a viabilidade de s_ua produção, criado 
nadar Hugo Napoleão, a contnbuição que traz o motor para o álcool, aparecem aqueles que 
a este debate, que julgo realmente de grande desejam, neste instante, o suçatearnento desta 
·importância. indústria, o que significa a perda de todo o 

De fato, vivemos, naquele período, um ver~ investimento; a volta à dependência do petró-
dadeiro drama. O preço do petróleo elevou-se leo, combustível do qual ainda não somos au~ 
de dois dólares o barril para trinta e tantos. to~suficientes; desempregO- muito grande no 
O Brasil foi capaz de encontrar uma solução campo, porque, além de nos ter permitido esta 
alternativa o álcool, que, agora, alguns brasi- independência no setor da energia, no setor 
leiros desavisados procuram obstruir como ahemativo da produção de energia, nós conse-
combustível em nosso País. Ao tempo em que guimos levar ao campo emprego, trabalho 
nos Estados Unidos~ estou trazendQ os fatos àqueles que já fugiam do campo p~ra ocupar 
-o Presidente americano enviou mensagem as perifierias da cidade. Jt.mte~se a isso, Serta~ 
ao_ Congresso pedindo uma lei que permita dor Edison Lobão, aquilo que se descubriu 
introduzir um siste"ma pareddo com o brasi~ depois, o efeito antidetonante e antipoluente 
leiro, _de tal sorte que, dentro de poucos anos, do álcool as_sodado à gasolina. Com o uso 
tenham os americanos 1 O milhões de auto~ do álcool associado à gasolina, não se usou 
móveis movidos, exclusivamente, por esse mais o chumbo tetraetílico, produto altamente 
combustível alternativo, no Brasil, que possui poluente, altamente tóxico para o ser humano. 
apenas 3 milhões de automóveis a álcool, se E o Estados Unidos começaram--ª adquirir 
procura desmobilizar o Proálcool através de álcool para usá~lo também na sua gasolina, 
uma _Gampanha insidiosa, diria quase que irR deixando de lado o chumbo tetraeblico. Agora, 
responsável. o Estados_ Unidos estão convencidos de Qlle 
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precisam-limpar o ar, que têm que colocar 
urna frota de 10 milhões de_autmóveis fundo~ 
nando atê o ano 2.000. No Brasil, essa tecno­
logia recebeu a maior aceitação popular -
hoje o brasileiro quer pOsSuír O seu cãrro a 
álcool, porque confia nesse carro. Agora vêm 
os Prosélitos da destruição querendo _acabar 
com o maior projeto deste final de século que 
o Brasil foi capaz de rea1izar. Eu me associo 
a V. ~ nà defesa- do ProáicOol. Já ocupei 
a tribuna desta Casa defendendo o Proálcool, 
que é um patrimônio- do povo brasileiro, que 
tem que ser defendido com unhas e dentes, 
como se diria no meu Nordeste. O Proálcool 
é nosso patrimônio, é nossa tecnologia, e tec­
nologia que vamos exportar, como já vam.os 
exportar para os Estados UnidOs, e que o mun­
do irá aceitar, porque petróleo n"ão é renovável, 
mas o álcool é produto altamente renovável 
na natureza. Ele poderá ser produzido sempre 
e sempre, até que um dia descubramos outro 
combustível alternativo que possa ser usado 
como uma fonte inesgotável de energia, como 
seria o hidrogênio e coisas que_ tais, mas o 
nosso avanço tecnológico não chegou até lá. 
No momento o Proálcool é um patrimônio; 
o álcool é uma tecnologia nossa, e devemos 
fazer como V~ Ex': vir a esta tribuna; ir aos 
nossos Estados; ir às nossas sociedades, aos 
nossos orgaos de classe, pedindo o apoia­
mento em defesa do Proálcool, este grande 
patrimônio brasileiro. 

O SR. EDlSON LOBÃO - A contribui­
ção de V. Ex" é altamente significativa, Senador 
Francisco Rollemberg, sobretudo porque, to­
dos sabemos, V~ Ex~ foi um dos primeiroS a 
ernpreenderessaluUt 

Ouvindo V. ~. ponho-me ·a imaginãr -qUe 
somos um povo, ao mesmo tempo, criativo -
e um pouco suicida. Nós, que fomos capazes 
de _criar o Proálcool com tamanha rapidez e 
com tanta competência, quando esse progra­
ma chega ao· ápice do seu- funcionamento, 
ao_seu apogeu, estamos a ponto de desmo­
bilizá-lo da manetra mais irresponsável pos­
sível. 

Já disse recentemente que o" Mercado Co­
mum Europ-eu;- Preocupado, ctainDéin, com 
esta situação no Mundo, criou uma comissão, 
que se reúne todos os anos na ltálta, a qual 
está investindo 300 mill1ôe5 de dólares por 
ano em pesquisa, à bu::.ca de uma solução 
alternativa para a gasolina. 

Pois bem, temos aqui esta solução e, em 
lugar de estarmos até vendendo a nossa tec­
nologia e as nossas usinas, que SãO hoJe as 
melhores do Mundo, concebidas aqui, esta­
mos querendo ·desmobilizar todo o Programa. 

O Sr. Chagas Rodrigues - Permite V. 
Ex" um aparte? 

OSR. EDISON LOBÃO- Ouço o nobre 
Senador ChagaS ROdrigues com rhuita alegria 

O Sr. Chagas Rodrigues- Nobre Sena­
dor, V.~ tem também a nossa integral solidap 
riedade, quando, patrlo_ticamente, defende o 
Proálcool. O Proálc_ool pode e deve _ser preser­
vado; e mais do que isso, precisa ser melho­
rado e ampliado, sob todos os aspectos, por 

várias razões do ponto de vista social, pelos 
empr"eQ'os que asse-gUra; do ·ponto de vista 
da polulçãO e, também, para que continuemos 

-com urna balança comercial cada vez mais 
posttiVa. Queria lembrar a V. ~-qúe,-qUando 
se cogitou da criação da Petrobrás, se dizia 
neste País que o Brasil não precisava de Petro­
brás, porque aqui não havia petróleo. Diziam 
isso aqueles que pretendiam continuar impor~ 
tando petróleo, a serviço dos que produzem 
petróleo fora do Brasil. Agora a situação é 
ainda mais grave,_ porque o Brasil pôde levar 
a efeito esse Programa extraorrlinãrío. Foi até 
um dos precursores no mundo. Pois agora, 
quando não se pode mais dizer que o Brasil 
não tem condições de produzir álcool, o que 
desejam muttos é que o Proálcool seja extinto, 
para que o País amanhã venha a ser suprido 
p·or nações que agora também estão entrando 
nessa área de combustível alternativo. Então, 
queria apenas estabelecer essa semelhança. 
Mas o país não vai deixar que a sua indústria 
do álcool, que o Programa Proálcool venha 
a ser extinto, depois de tantos esforços e de 
tantos êxitos. Porque nós, V. Ex•, os brasileiros 
con-sCientes, aqueles que defendem a econo~ 
mia nacional, não iremos permitir. É neces­
sário, -sim, que Os pi'eçoS seJam reajustados. 
A Petrobrás não pode financtar, com prejuízo, 
esse pr()gr~~_a, para que uma m_eia dúzia -
não são to_dos -, uma meia dúzia, uma exce­
ção de industriais, se beneficiem. Li que alguns 
empresários receberam dinheiro adiantado e 
não entregaram o álcool; exportaram açúcar, 
eXportaram oUtroS- pi'Odutós, OUtros insumOs. 
Isso não pode continuar. Essa política tem 
que ser PreseJVada, e ser preservada com cri­
tério cientifico. O preço tem que Ser exâto, 
justO. Não podemos vender, no Brasil, petróleo 
e álcool, subsidiando aqueles que têm auto­
móvel; e muitos têm automóvel de luxo. Pois 
estes estão_sendo subsidiados pelo povo, que 
nao está podendo nem andar de ônibus; de 
modo que, V. Ex~ tem a nossa sOlidariedade. 
A Nação tem que defender o seu patrimônio, 
a Petrobrás, a produção de petróleo, e, ao lado 
da produção de petróleo, a produção de ál­
cool, para q~c:::-~ de~envolva a nos-sa indústria. 

O SR. EDISON LOBÃO -Vejam V. Ex., 
como o debate é sempre salutar. O Senador 
Chagas Rodrigues nos recorda o que foi a 
Juta pela criação da Petrobrás, que hoje é um 
orgulho nacional. . 

Ê uma das _maiores empresas do mundo. 
Todavia, houve, naquele momento, quem não 
desejasse a sua criação.· Agora, nós, com es­
forço, com competência, repito, criamos o 
Proálcool, no entanto hâ quem procure a todo 
o custo Iiqutdar com esse Programa, quando 
dt;Ve:IÍ;:l_mos estar~!los preparando ... 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho- V. Ex!­
me :'ermite um aparte?· 

O SR. EDISON LOBÃO- O!MrefV. Ex•, 
em seguida, com muito prazer. 

Deveriamos estar-nos preparados para ex­
portar o ál_cool para os Estados Unidos; para 
o Japão, que já nos fez uma consulta; para 
a Europa inteira, que, como disse, agora criou 
um grupo de trabalho para estudar uma alter-

nativa para o problernã da gasolina. QUer dizer, 
em lugar de fazer isso, devíamo-nos preparar 
para garantir o emprego no campo, manter 
realmente _o J10S?Q irmão no campo, pots ele 
quer permancer na terra onde nasceu. A in­
dústria do álcool, _Senador Chagas Rodrigues, 
é a que melhor paga ao homem de pequeno 
salário nã interior deste País.. 

O álcool paga no mínimo trêS-salários míni­
mos a um trabalhador que ganha menos nes­
sa indústria. Então, verifica-se que é algo alta­
mente produtivo e importante para a socie­
dade brasileira. Por iss_o, entendo que_ todos, 
juntos., temos qu_e _lutar contra,_ esta tentativa, 
este desatino que se procura perpetrar. 

O Sr. Mansueto de Lavor- Permite V. 
Ext um aparte? 

O SR. EDISON LOBÃO - Concederei 
o aparte a V. fr em seguida, com muito -pra-­
zer, ouvindo, primeiro, o Senador- Cid Sabóia 
de Carvalho. 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho- Nobre 
Senador Edison Lobão, muito obrigado por 
me ouvir. Na verdade, quero trazer a minha 
solidari~~.de a V. ~· Qe..ste. terna tã.o impor­
tante. O Brasil é o País das contradiÇões; o 
País que não sabe o_ que fazer do seu campo, 
da sua terra, do seu chão, e, ao mesmo tempo, 
quer liquidar _o plãntio da cana, que dá origem 
à melhor produção do álcool. Um País de na­
cionalistas: To do mundo se diz nacionalista, 
mas, na verdade, quando todos são naciona~ 
listas acham muito fácil acabar com o Proál­
cool, esvaziar o Proálcool, com toda a sua 
característica nacional, com todo o seu valOr 
eJ5"clusivo e tipicamente brasileiro; mas todos 
são nacionalistas, até os que querem acabar 
com o Proálco_ol. Sabemos que a gasolina, 
além do aspecto poluente, de que falou o s~ 
nadar Francisco Rollemberg, tem também o 
aspecto_ "divisa". Temos a produção_ de gasO.: 
lina, mas adquirimos a gasolina lá fora, e isso 
leva a perdermos divisas as mais importariteS; 
o álcool é um combate a nossa dívida externa; 
o álcool é algo que nos fortalece economi­
camente diante d~ outros Países, e não apenas 
à e_conomia íntema, à ecOnoinia -também com 
um homem do valor de V. Ex• viesse a essa 

tribuna provocar temas desta natureza, a fim­
de chamar a atenção do Governo brasileiro, 
para que abandone essa burrice, para que 
abandone esse ato impatriótico, para que fuja 
desse ato _que realmente não é compatfvel 
com o desejo de grandeza do campônto brasi­
leiro. Era preciso que uma pessoa do quilate 
de V. Ex':' abordasse um tema assim, para cha" 
mar a atenção não apenas do Governo, mas 
também do próprio Poder Legislativo, travan­
do~se_este debate de tanta relevância para esta 
Casa. Parabenizo V.&, e digo que vou apoiá­
lo nessa Juta de salvação _do Proálcool. 

O SR. EDISON LOBÃO -Sensibllizadci, 
agradeço ao meu querido amigo Senador Cid 
Sabóia de Carvalho as referências e também 
a lembrança que faz da economia de divisas 
que estamos realizando, 

Na verdade, na medida em que produzimos 
um barril de álcool, exportamos, em contra-
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partida, um barril de gasolina que sobra aqui. 
Recebemos dólªr por essa exportação. Dir~ 
se-á que é uma exportação feita a preço de 
custo. Sim, não perdemos nada e ganhamos 
o dólar de volta. 

Há toda uma gama de fatores em favor do 
álcool. Temos que promover este debate, para 
que aos poucos _estejamos todos a descobrir 
o que há de melhor nesta matéria e possamos 
juntos lutar pela sua preservação. 

O Sr . .Mansueto de Lavor- Permite V. 
Ex" um aparte, nobre senador. - -- -

O SR. EDISON LOBÃO - Ouço com 
prazer V. ~.Senador Mansueto de Lavor. 

O Sr. Mansueto de Lavor - Agradeço 
a V. EJc!' a oportunidade que me dá. Como 
o Senador Cid Sabóia de Cafválfio e OSdemats 
Compãílhelros que já apartearam V. Ex', conw 
gratulo-me com V. EX pela oportunidade, pre­
dsão; objetividade e patriotismo "do seu- pro~ 
nunciamento de hoje. Nãq estamos aqui 
apoiando simplesmente o Proálcool: _quere­
mos defender os interesses nacionais. Qual 
é a multinadonal que está no Proálcool, envol­
vida diretamente? Quais são os capitais que 
dominam o setor akooleiro, como_o seta( açu­
careiro? São capitais nacionais. A questão aqui 
se põe em termos de defesa dos interesses 
nacionais. Ao lado de me congratular com 
V. Ex", de apoiar e de aplaudir esse pronuncia­
mento oportuníssirno, porque há realmente 
o perigo do colapso no abastecimento e na 
produção do álcool, gostaria de lembrar, e 
V. Ex', se não me engano, estava aqui, todos 
ouvimos o pronunciamento do Sr. Ministro 
das Minas e Energia do Governo José Sarney. 
S. Ex' veio aqui e tranqüilizou esta Casa, dizen­
do que não havia problema no setor, que 
aquela crise de abastecimento era epis6cüca 
e que dentro de mais alguns _dias, 15 dias, 
se não me engano, citou S. Ex•, o abastecl:. 
menta de álcool seria_regularizado, e que na 
realidade era uma criS_e sazonal, mas com o 
começo da produção e da nova safra todo 
o problema mercadológico do álcool estaria 
solucionado. Hoje estamos vendo que a Situa­
ção se agravou. EritãO, oU o Sr. Ministr_a estava 
mal informado, mal assessorado naquela oca­
sião,_ ou tentou trazer aqui uma informação 
que .era mais uma desinformação para _esta 
casa .. Com todo o respeito, inclusive, na au­
sência de S. Ex", devemos cobrar isso do Sr. 
Ministro_ das Minas e_Energia E não é o caso 
de colocarmos aqui oposição ao Qovemo! o 
Ciovemd ou Oposição; mas é o _caso_ de, em 
conjunto, sabermos qual é a saída para a con­
solidação do Proálcool, uma das grandes con­
quistas do povo brasileirO. Houve distorções, 
é verdade. Houve grupos que exageraram, be­
nefidaram-se não_ podemos negá-lo, como 
existem em qualquer outro empreendimento. 
A construção de Brasília tãmbém gerou isso. 
De certa maneira alguns grupos, alguns esper­
tos obtiveram beneficios acima das norrrias 
legais. Mas o conjunto do Proálcool pode ser 
considerado como um dos grandes empreen­
dimentos, umã das grandes conquistas dopo· 
vo brasileiro. E é por isso que devemos defen-

dê·lo em nome dos mais a1tos sentimentos 
de defesa dos interesses nacionais. Meus para­
béns a V. Ex", Senador Edison Lobão. 

O SR. EDISON LÓBÃO - Uma obser-
- vaÇão intere_s_s_antfsSfrtia dO "Senador Mansueto 

de Lavor. J::.que, de fato, no Proálcool não 
há empresas multinacionais. Os empresários 
são todos brasileiros, trabalhando to_dos para 
o Brasil, todos pela mesma causa. O Proálcool 
de tal modo se_ desl!ovolveu que hoje tudo 
nele é utilizável. O bagaço da cana em São 
Paulo vale tanto quanto a própria cana; ele 
é. usado para papel, é usado como ração, é 
usado para produzir energia elétrica Há um 
estudo, ao qual fiz referência em discurso ante­
rior, revelando que, s_e todo_o_bagaço da cana 
·das usinas do · Proálcool fosse utilizado para 
produzir eriergia- elétrica, isto" nos acrescen­
taria CerCa de 25 milhões de quilowatts. Que 
coisa fantástica! E não nos estamos aperce­
bendo disso. 

O Sr. Mansueto de Lavor- Nobre Sena­
dor _Edison Lobão, o fator poluente que era 
o vinhoto, hoje, por tecnologia brasileira, se 
transformou num dos melbores fertilizantes 
que temos 

O SR. EPISÓN LOBÁO- Exato .. 

O Sr. M.ansueto de Lavor - Então, não 
há pi'oblema:-QU.er dizer, o problema está nos 
interesses internacionais que não querem que 
o Proálcool se consolide, que vá à frente, Sim­
plesmente isso. Porque até-as objeções ecoló­
gicas já náo eXistem mais, porque o vinhoto. 
realmente hoje, por uma conquista da tecno­
l~gia brasile~, ~ l:lm dos meihores (eitH_i:zan~es 
em nossos campos. 

O SR. EDISON LóBÃO - O vinhoto 
c;ra tido como a desgraça do PrOgi-ama do 
Alcaol, do Proálcool. Hoje, a1ém de ser o _me­
lhor fertilizante para o próprio cari.avial, é, ain­
da, um elemento para ração animai ex:traor­

- dinário; a -~gorda de gado com a. utilização 
do bagaço, do olho da Cana e do vinhoto é 
~ma coisa impressionairt.e. Então, até o Vinho­
to_ e.stá_ sendQ totalmente utilizado e. vendido 
a alto -preço. Então, não háfiãda ciue se perca, 
hoje, no siste-ma do Proálcool. 

O Sr. Ronaldo Aragão- Permite V. Ex" 
um aparte? 

O SR. EDISON LOBAO --Pois não. Ou­
ço, _cQffi rriuito prazer, o ãpãrte de V. & 

O Sr. Ronaldo Aragão- Nobre Senador 
Edison Lobão, inicialmente congratulo-me 
com V. Ex~ por trazer, mais uma vez, esse 
assunto, da mais alta relevância para o Brasil, 
e serei breve, nobre Senador. Eu queria deixar 
só uma indag8çã_o: a quem interessa a deses_­
tabilizaÇão do Proálcool? Esta é a indagação 
que deixo, porque, com uma tecnologia nossa, 
que __ .;a_credi~ ser apritnorada, que tan~_s forças 
estão tentando d~ses~ilizar, é preciso que 
se identifiquem quais são essas fo~ e a 
quem interessa? Esta é a minha indagação. 

O SR. EDISON LOBÃO- Nobre Sena­
dor Ronaldo Aragão, acho que eu responderia 
a V. Ex" sem muito medo de errar. Interessa, 

exatamente, àqueles grupos aos quais se fefe­
riu o nobre Senador Mãnsueto de Láitof, por~ 
que é muita coincidência que, no instante exa~ 
to em que os Estados Unidos Ingressam __ na 
luta por esse sistema, em que todo o Mercado 
Comum Europeu se reúne para tratar disso 
também, e em que os japoneses se interessam 
pelo álcool, aqui se faça uma campanha pela 
extinção do Proálcool. Muita coincidência. En­
tão, o que temos que fazer é lutar contra__ista. 

O S"r. RoÕaid.Q-AraSão -· QL!er-se ciesln-
teressar. 

O SR. EDISON LOBÁO- Então. o que 
nós temos que fazer é lutar contra isto. Nós~ 
que- fomos capazes_de criar o Proálcool, tere­
mps que ser_ capazes de resistir e mantê-lo 
contra essas _forças que querem destruí-lo. 

O Sr. Ronaldo Aragão --O pior é que 
a própria PetrobráS está entrando nisso. 

OS~. EDISON LOBÃO- A própria Pe­
trobrás. está, de algum modo, a serviço desta 
causa impatriótica, lamentavelmente. Ela se 
queixa do problema econômico; pois muito 
l:lem: vat;nos _et:tcontrar ~a solução para isso, 
V?tmos estabelecer o preço justo a que se refe­
re o_Senador Chagas Rodrigues. O que é pre­
ciso. é que nós, que fomos Capazes de Criar 
o Proálcool, com muita inventiva, teremoS que 
ser capaZes de preservá-lo. 

O Sr. Leite Chaves - Permite-me V. EX" 
um aparte, nobre Senador? 

-O SR. EDJSON LOBÃO- Ouço V. Ex­
com muito praZer, nobre Senador Leite Cha­
ves, Líder do PMDB. 

O Sr. Leite Chaves - Q_ discurso de V. 
Ex" tem o apoio do meu Partido, em cuja Lide­
rança me encontro hoje nesta CaSa: O Proál­
caol foi uma das coisas no Brasil qUe deram 
certo e, há muito tempo, não temos entendido 
o comportamento da Petrobrás em obstruí-lo. 
A Petrobrás, qUe nasceu do ap-olo e da luta 
nacionalista brasileira, tornou-se um instru­
mento, hoje, de reação ao Proálcool, talvez 
por -dois motivos: um, suspeito, por manifesto 
interesse contrário ao Programa, e outro por 
incapacidade administrativa. Havendo exces­
~ ~e destilarias, para o petróleo no pais, que­
rendo mantê-las, a Administração da- Petro­
brás, a todo custo vive importando petróleo, 
ainda _que_ haja exc_esso de g?lsolina que ela 
reexporta a custo inferior. A Petrobrás está 
dando um -deplorável exemplo ao País, não 
s6 pela administração passada de um dos di~ 
reteres que operavam com o_dinheiro no mer­
cado financeiro, tirando proveito, e ísso ficou 
comprovado como pela incapacidade mant­
festa da direção em_ ver que há interesse nacio­
nal na manutenção do Proálcool. Quero fazer 
um ligeiro retrospecto a V. Ex", porque o seu 
discurso está tendo uma grande repercussão, 
ficará nos Anais da Casa e será objeto de con­
sulta freqüente. E'm 1976, eu estava na Romê­
nia e visitava a maior refmaria da Europa, que 
é a de Ploesti, em Brasov. Então, eles acharam 
fantástico o programa do álcool no Brasil e 
lamentavam que a Romênia não tivesse aque-
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las concfições para prod~izr,'a p-on~ d~ esta­
rem comprando petróleo e enchendo ds po­
ços vazios que já tinham sido utilizados. Enten­
dem que petróleo é rri~téria nobre, não pOden­
do se destinar à queima. Entendiam ainda que 
o BrasJl encontrara :3 solução ideal,' que _era 
a do álcool. De outra vez, eStava em missão 
do Senado, em Cub~·-~--~_e.rQuj)têi ·ao presi­
dente FideJ CastrO por que razão sendo Cuba 
tradicional no setor da cana, não produzia ál­
cool? ReSpondeu: "Pofque não temos. terra 
o suficiente, nem braço! Os Srs. têm· brãços 
e terras!" Ele sabia atê_o número de ,alqUeires 
que tínhamos disponíveis para o ProáJcool e 
achava que era uma colsa fan~stlca. Oj:liillões 
essas de países até de outro sistema. E insus­
peito, porque essas pessoas nãô p"erteilcenl 
ao grupo econômico que hoje procuram obs­
truir o Prolálcool. Tudo iss_o _que V .. Ex' .diz 
é verdade, até o que parecia ser desvaritajoSo 
é de alta vantagem, a vinhasc:a,, o vin_froto, o 
bagaço-da cana. Quer dizer, as Próprias deSti­
larias de álcool são movidas CÇlm o ~gaço 
da cana. E o excesso é prensado para Vender 
como eornbustível, SeJVe para alimento de ga­
do, misturado ao melaço, para prodtJçâo de 
papel e celulose. além do mais, abriu fronteiras 
no País. O Oeste terá· qUe Sêr periétrado racio­
nalmente; com o Proálcool no cerrado a cana 
se deu bem. Aquele primeiro af-gurr1ento de 
que haveria restrição de alimentos é um argu­
mento falaz; pelo contrário, o álcool abriU fron­
teiras riovas no país,' ·danâO- mã6--de~obra a 
uma ampla população marginalizada. É urri 
produto renováv_el, o Brasil ficarii indep_enden­
te neste setor. SoU Relator da Comissão· dos 
Fánnacos e estóu frust:reic:l9• porque estou par­
ticipando de uma farsa em que ·as laboratórios 
nacionafs es~o falaridç.a linguagem dos_es~ 
trangeiros c..om medo de que lhes s~a negada 
matéria-prima. Eu dizia que dois setores da 
nossa vulnerabildade são o~ _fárm~co:; e o pe­
tróleo, sendo que este ú~tímo é_ prescindível, 
uma vez qUe o álcool é rnaisdo.qu_e suficiente 
para a· nossa autQfl.om_là .corisurnista.'. Basta 
dizer a v. EX' Crue. se houver· fii1an·cjan1ento 
triplicaremos a Produção'de álcool, riã6 preci~ 
sando_. i';lcl~iv~, d9 ,4leseL f: _pr~p~a M_e~~­
dez-Benz há tery;pos monto li dofs .ônibus que 
andara.m, caqa lJ1:n:• _yrn miJhãQ.d~ _qyilômetros 
com álcool, desde que adicionado com nitrá.io 
de cido_exila também _produto do_ álcool. O 
Importamos petróleo, encaminhando d61ares 
para- o .exterior, e C'On'lprâmoS· -~· petróleo a 
preços- ·exacerbados.' V. Ex' sab'e qUe· de 75 
para cá houve uma el~vaçã9 em razão de joga­
das_ de interesses internacionaiS; os mesmos 
interesses que agOra no_s pro_furain Obstruir. 
Fico muito feliz- em ver á SenãdO nessã deter­
minação de salvar o Proâlc_oOl. E quándo-iSSo 
ocorrê-nós teremos que ver nielhor as razões 
do comportamento desse pessoal da Petro~ 
brás-: A Petrobrás q'ue ·sempre mereceu ·o 
maior reSpeito desta Casa é_ J'tt?Je _uriia fonte 
de suspe_ita contra os interesses nad_ona.is. 
Congratulo-me com V. EX', e varitos fiCar' alerta 
nisso, porque o Proálcool tem de -ser reacen­
dido, renovado; ele tem que ser reestlmulado~ 
porque_ o pals será no mUnâo urTt -dos que 
podem prescindir totalmente do petróleo, co-

mo' combustível, e viver de suas fontes renov~­
veis. Entao, nós sairemos de toda a- depen­
dência internacional. O discursb de V. EX" é 
um instante .altO nesta sessão de hoje. 

O SR- EDISON LOBÃO- O apoio do 
PMDB a esta luta, que _não é minha, é de todos 
nós, _é de furidamental importânda, o depoi­

_mento que traz V. ~ ao Senado, da sua pró­
pria experiência e das conversas que teve no 
exteror, inclusive com o Presidente Fidel Cas­
tro. é.tambérn de alta significação. Eles estão 
percebendo lá fora aquilo que nós aqui dentro 
estamos tendo dificuldades de perceber. Meu 
De~s! .Senador Leite Cha'{es, nós estamos pa­
gando do serviço da dívida, por ano, qualquer 
coisa em tomo de 12 bilhões de dólares. Esse 
program8fodo-Custou sete, apenas, mas será 
que isso não é um argumento decisivo, não 
só em favor daquilo que se fez como em favor 
daquilo que nós haveremos todos juntos de 
fazer? 

O Sr. Francisco Rollemberg - Permita 
V. Ex" um aparte. 

O SR. EDISON LOBÃO- Ouço V. Ex­
com ,muito prazer, ilustre Senador Francisco 
Rollemberg. 

O Sr. Frandsco Rollemberg - Nobre 
Senador Edison Lobão, inicialmente descul­
pO-me pela mane[ra contundente talvez com 
que me dirigi a V. Ex~ no meu primeiro aparte. 
Assim fiz porque sou um homem que acredita 
em nosso País, sou urn defensor e um apaixo­
nado do PROÁLCOOL -Queria tão-somente, 
neste in.stante, acrescentar dois items ao que 
foi discutido aqui. Não vou repetir tudo o que 
já foi çlito. Não_~e falou- e~ de capital impor­
tância -:_da: alc_oolqufmica. O álcool rião se 
exaure nã.-merã COffi-bUStãõ nos motO-res dos 
nossos carros, dos nossos caminhões, dos 
nossos meios de transporte. A alcoolquímica 
é um campo promissor. A alcoolqufmica nos 
poderá dar_ tudo aquilo que nos dá o petróleo, 
através de se1,.1 craqueamen~o. Além do mais, 
Sen-ador Edfsori Lobão. esse projeto nosso 
do_ PRO~ÇÇ)Ç)_L, a m_eu ver, constitui, hoje 
em dia, umã das coisas intimamente ligadas 
àquilo que chamamos segurança nac[onal. O 
álcool terJ:1 que ser defendido, porque o pr6al­
cool tamb~m é necess_ário para a nossasegu­
ranç:a .nacional. Era este o adendo que queria 
fazer ao meu aparte anterior, _c:ong_ratulando­
rrie,- mãiS uma vez; com V. EX' pela magnífica 
postura e o magnífico pronunciamento na tri­
buna, nesta manhã. 

O SR: EDISON LOBÃO~ Em lugar de 
desculpá-lo, Senador Frandsco Rollemberg, 
fi~o feliz c_om o·s:eu novo aparte. Também 
apaixono-me pelas causas como esta, causas 
do povo. Não podemos permitir - para isto 
e_stam~_s a(Jui, n:~ Congresos Nacional- que 
interesses escusos, inconfessáveis antepo-­
nham-se às grandes causas do povo brasileiro. 
E esta é uma 'aestas causas. 

Veja-se, p_ois exemplo,_ o problema da polui­
ção. t interessante verificar isto: o plano dos 
E:stados Unidos - pediria á atenção de V. 
f'.:xi'S-; proposto agora' pelo Presidente Geoge 
Bush, prevê a destinação desses carros - 1 O 

milhões de automóveis - movidos a álcool 
para as áreas urbanas mais poluídas dos Esta­
dos Unidos, hoje ~o: Los Angeles, Houston, 
Nova l_orque, Milwaukeem, _Baltimore, Filadél­
fia, Grande Connecticut, San Diego e--Chica'go. 

Pois_ bem, os_ americanos estão preocupa­
dos com as suas maiores cidades e querem 
retirar delas todos os automóveis, todos os 
veículos movidos a diesel, substituindo-os por 
automóvefs movidos a combustível não po­
luente. 

O Sr. Leite Chaves - Nobre Senador, 
V. EX me permite mais um aparte? 

O SR. EDISON LOBÃO- Ouço em se­
guida V. Ex' 

Pois bem, isso foi feitO há 15, 20 dias, mais 
ou_ menos, e no mês passado eu propunha 
aqui, desta tribuna, que se procedesse deste 
modo em São Paulo, que se retirass_em todos 
os ônibus de São Paulo, colocando apenas 
ônibus movidos exatamente, Senador Leite 
Chaves, a álcool. 

lsto encarece um pouco, cerca de 7%, o 
transporte na Grande São Paulo, mas evita 
completamente a poluição. 

Vou ouvir o Senador Leite Chaves e,- em 
seguida, lerei um recorte de jornal sobre uma 
campanha que se está fazendo hoje, em São 
Paulo, exatamente neste sentido. 

O Sr. Leite Cflaves - Eu me permito 
voltar a importunar V. ~ 

O SR. EDISON LOBÃO - V. Ex- não 
impo1tuna, -dá-me prazer. 

O Sr. Leite Chaves -'Todos os Sena­
dores _estão lembrados_ d~ campanha tenaz, 
feita inclusive pelaS prodUtoras de automóvel 
quando se iniciOu o Proálcool, O que diziam 
elas? Que_ o álcool era altamente poluente e 
corrosivo, que os motores não haveriam de 
resistir, e que a poluição chegaria a nível de 
insuportabilidade. O Pafs levantou-s_e em dúvi­
da~.-- e se vê hoje que isso era -exatamente 
o contrário. Veja V. Ex";- qiu~-até os motores 
estrangeiros, os Mercedes-Benz que eram pre­
parados para usar gasolina azul, que deixou 
de existir, passaram a ter um funcionamento 
excepcional mesmo com 20% de álcool na 
gasolina. E:ntão, a versatilidade do álçool é 
fmpressionante, e ele é totalmente nacional, 
totalmente brasileirO. O dinheiro que pagamos 
por ele, que investimos nele, é wn dinheiro 
que não vale nada, é cruzado, quando o petró­
leo que importamos é pago em dólar. Essa 
declaração que V. Ex!' faz é da mais alta impor­
Wincia. Todo o programa do álcool para insta­
lação dessas destilarias, mesmo com conces­
sões favorecentes, não chega, sequer, a meta­
de daquilo que anualmente pagamos de juros. 
Temos uma divida que, em grande parte, re­
pousa na importação de petróleo a custos in­
suportáveis. 

O SR. EDISON LOBÃO - Acrescento 
a V. Ex", Senador Leite Chaves, que do total 
da nossa çlívida- isso é u_m o.utro fato interes­
santíssimo - 62 bilhões de dólares corres-_ 
pende, ao pagamento do alto preço do petró-
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leo que, de 2 dólares foi para 18, 24, 28, 32; 
o preço foi variando. ---- --

Esse preço variado entre 2 e 32 dólares, 
que é o que se pagava pelo barril de petróleo 
durante a crise, de lá até 1985, significa 62 
bilhões de dólares. Ora, se já posSufssemos, 
naquele perfodo, um Proálcool, não amarga­
ríamos hoje essa dívida tão elevada. Estaría­
mos usando cruzado - cruzeiro antes, cruza­
dos agora - em lugar de dólar. 

Se tiltroduzirmos o ônibus a álcoõl, o que 
irá acontecer? Em lugar de impotarmos os 
barris de petróleo para termos que reexportar 
gasolina, simplesmente deixaremos de impor­
tá-los, porque somos obrigados a importar o 
petroléo em razão, agora, do diesel e dos ou­
tros derivados. Entretanto, se temos a solução 
para a gasolina, que é o álcool, e se tivermos 
a solução para o diesel, será também o álcool, 
aí, sim, deixaremos de importar grande quanti­
dade de barris de petróleo; iremos economizar 
mais dólares. 

O Sr. Leite Chaves- Permita-me V. Ex" 
mais uma vez, nobre Senador Edison Lobão. 
(Assentimento do orador.) 

Sempre tivemos crise no mercado de açu­
car, porque este também era objeto de espe­
culações. Houve tempo em que os preços 
eram insuportáveis, porque não correspon­
diam à produção. Hoje, não Com-o Proálcool 
temos as duas alterantivas: quando o açucar 
não tiver preço no mercado internacional, par­
tiremos para o álcool. 

O SR. EDISON LOBÃO- Exatamentec 

O Sr. Leite Chaves - Porque a maioria 
das destilarias pode fazer as duas coisas~ são 
usinas de açúcar que sofreram ampliações 
no setor do álcool. Então, nada é mais impor­
tante do que o álcool. Agora está em curso 
essa campanha, contra a_qual V. Ex- está-se 
levantando com o apoio integral do Senado 
Federal. CreiO que não -há vOz divergente em 
relação ao discurso que V. Ex" profere, hoje, 
nesta manhã. 

O SR. EDISON LOBÃO - P"eço licença 
aos Srs. Senadores para ler aqui este recorte 
de um jornal de São Paulo, que diz o seguinte: 

"O primeiro dia do abaixo-asgjnado em 
''Defesa do Ar de São Paulo", ontem, foi 
considerado um sucesso pelos técnicos 
da Cetesb. Filas se formaram na barraca 
montada pelo órgão no viaduto do Chá. 
E não havia interesse somente em assi­
nar: "As pessoas, de todas as classes_ so­
ciais, pediam também-para levar as folhas 
para o trabalho. 

Todos querendo colaborar com a cam~ 
panha", afirma a diretora de Programas 
e Mobilização da Cetesb e (Companhia 
_de Tecnologia de Saneamento Ambien­
tal), Laura Tetti. 

O balanço deste primeiro dia a Cetesb 
só terá hoje. "Mas o interesse tem sido 
espantoso. Os telefones não param de 
tocar", diz Laura. É que o motivo do abai­
xo~assinado está preocupando a popula­
ção, hoje bem informada sobre os males 

da poluição. A idéia é arrecadar mais de 
---um milhão de assinat4ras para pressionar 

o governo _federal a rever sua decisão de 
reduzir em 4% a mistura do á1cool na 
gasolina, uma medida que, para São Pau­
lo,_yai acarretar mai& 4_00 toneladas diá­
rias de monóxido de carbono no ar. 

Talvez o grande interesse no primeiro 
dia do abaixo-assinado esteja legado per­
fonnançe da poluição no final de sema­
na. "Foi horrível. Tivemos inversão térmi­
ca; Os termômetro& _registraram c:inco __ es~ 
tados de atenção no sábado'', _diz Laura." 

Veja a que ponto estamos chegando em 
São PatJ1o, a uma_ situação dramática, isto por­
que seretTrou apenas uma quantidade peque­
na d6-álCOorna gasolina usada naquela cida~ 
de. Nos Estados Unidos, como acabei de dizer, 
O seU Presidente está preocupado e quer reti­
rar todos os veículos a combustível poluente 
de suas grandes cidades. E nós aqui, que já 
temos ã·soluçãO, estamos negligE:nciado disto. 

O Sr. José Fogaça- Permite-me V. fr 
um aparte? 

O SR. EDISON LOBÃO- Ouço V. ~ 
com :muito prazer, nobre Senador José F o~_ 
gaça. 

O Sr. José Fogaça- Nobre Senador Edi­
son Lobão, o conjunto de argumentos, o arra­
zoado que V._ ~-vem sustentado da tnbuna 
é altamente convincente_. Não _tenho elemÉm:. 
tos, meios ou palavras para redargüir ou con· 
testar V. Ex'. Sou um dos_ que sempre teve 
do ponto de vista racional, um grande senti­
mento de apoio em relação ao Proálcool e, 
do ponto de vista afetivo, do ponto de vista 
emocional, uma simpatia muito grande pela 
nãt:Ure~ autóctone deste programa, natureza 
naciona1 que ele tem. No entanto, tenho uma 
preocupação, e quase como o papel de "advo­
gado dO diabo", just"arriE:hte para dar ao prO­
nunciamento de v. fr um-a COloração uni 
pouco mais contrastante, gostaria que V. EX'1-
trouxess_e a esta CaSa- Urri esclGirecimentO 
ro9ior__em tomo da questãO dos sUbsídios. Ho~· 
je, um dos fatos mais notórios da realidadE! 
nacional é o absoluto colapso, quer dizer, é 
a situação de crise violenta em que vive_ a 
Petrobrás, quer dizer, um déficit bombástico 
qu_e assusta a Nação. De outro lado, o défidt. 
pÚblico· em nosso País poderá aproximar-se. 
neste ano ...,. depois de ter atingido patamares 
de 4%, 35%-- poderá aproximar-se dos 7%. 
a 8%, em níveis que são, realmente assusta-_ 
dores, numa associação com o processo hipé­
rinflacionãrio. Portanto, a questão do subsídio 
ao Programa do Álcool está, queiramos ou. 
não, _vinculada a e.ste_ conjunto de questões. 
Sabemos, hoje, que o Brasil paga por um barril 
de álcool cerca de 40 dólares, enquanto o 
barril de- petróleo está, em preços internado• 
nais, bastante abaixo desse valor, inclusive 
abaixo da metade desse preço. Talvez muitc? 
mais do que contestá~lo, multo mais do que 
contrariar a natureza e a índole do seu pront.i.Jl· 
ciamento,_queria de V.Ex! uni esclarecimenló, 
ou melhor, perguntar-lhe como V. Ex!' vê essa 
questão do subsidio, como V. Ex' entende que 
essa. questão possa ser, senão superada total-

mente, minimizadÇI., reduzida, para que o Pro­
grama do Álcool, tão positivo e tão necessário 
realmente para o País, não venha a se transfor­
mar, por outro lado, em uma espécie de cober­
tor curto que Consegue tapar a cãDéÇã, resol­
vendo _o problema da poluição, como disse 
V. Ex,1>, resolvendo o problema de emprego, 
o problema do comércio exterior, de combus­
tível, mas criando, de outro _lado, a crise defici~ 
tária, ou seja, descobrindo os pés do déficit 
publico. Aí é que eu_ entraria _no pronuncia­
mento de V. Ex", colocando essa questão, ar­
güindo V. EX, não c·om o intuito de contestá-lo, 
de contrariá-lo, nem seguer de opor-me ao 
nüCleo do- penSamento que sustenta o pro­
nunciamento de V. EX', ou seja, a defesa do 
Proálcool, que todos entendemos ser algo que 
merece ainda ser re-conheddo e defend.ido no 
Brasil. 

OSR. EDISON LOBÃO-I::, sem dúvida 
nenhuma, uma questão muito _importante. 
Posso dizer a V. E>.r que,· quando sui'giu o 
Proálcool, cor:n.roais força em 1976, custava 
um barril70 dólares. Já, agora, e.stápormenos 
de 3_6 dólares,- calcUlando:se em _30 dólares 
em "dois .anp$. E e_ste custo é. decrescente. 
Decrescente em razão de _quê? Da produti­
vidade, da tecnologia que se vai aperfeiçoa­
mento e de outros fatores significativos em 
todos esse proc~ss_o. 

Por outro lado, o petróleo, segundo as prei­
visões internacionais, dentro de 1 O anos estará 
custando 50 dólares o barril, enquanto para 
o álcool a tendência é cfl.ir cada __ vez _mais, 
cotno estou demostrando a V; Ex" Ele come~ 
çou -a 53 dólareS e já está e-m 30 e poucOs 
dólares. _ 

A distribuição- aí, sim, é um ponto funda­
mental- que temos hoje do álcool é extrema­
mente deficiente do ponto de vista econômico, 
em razão da má localização de. grande parte 
de nossas destilarias. 

Darei um exémPki-a V. ~o· meu- Estado, 
o· Maranhão, produz apenas 10% do -que con­
some. Os Outros 90%, do âlcool que consome 
vêm de onde? De São P-aulo, rodando de cami· 
nhão durarite-2.600 km. O litro de- álcooi, as· 
gjm, chega ao Maranhão pelo preço· de dois. 
No instante em que formos capazes de situar 
destilarias noS locais de consumo, este preço 
vai ao rés-do~chão. 

V. EX' não estava·aqui presente quando de­
clarei que estudo feito por "universidades deste 
Pafs -a Universidade de São Paulo e a univer­
Sidade do RiO de Janeiro demonstrou - este 
é um dado ímportantissimo- que_o bagaço 
da cana utilizado para energia elétrica produ­
zirá a metade de tudo quanto produzimos hoje. 
O Brasil produz 50 milhões de_ quilowatts de 
energia elétrica, hoj_e. Eiltão, 2_5 milhóes .. , 

O Sr. José FOgaÇa - Perdõe~me V. Ex_•, 
eu est(.!va presente e assisti a ·esSa Parte do 
seu pronunciamento. 

O SR. EDISON LOBÃO- V._Ex• estava 
presente? Perdão. - -

Então, lsto só já vale qualquer investimento 
que se possa fazer no sh..tema. Quanto custou 
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Jtaipu, que produz 12 milhões de quilowatts? 
Dezoito bilhões de dólares. 

Pois bem, para produzir 25 milhões de qui­
lowatts, o Proálcool _custou apenas 7 bilhões 
de dólares. 

Não há argumento mais p·oderoso do que 
este. As perdas, portanto, que ocorrem no sis­
tema de distribuição dO álcool são, em grande 
parte, responsáveis pelo -custo elevado. Daf 
o subsídio a que se refere V. Ex" 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Nobre Senador Edison Lobão, quero dizer 
a V. EX' que a importãnda do tema do seu 
discurso, a competência e a autoi'ldade com 
que V. Ext o trata, de tal maneira interessou 
a este Plenário que V. Exl' já ultrapassou em 
8 minutos do seu tempo e os generosos apar­
tes muito contribuíram para isso. 

A Mesa gostaria de alertar V. Ex!' para este 
fato e lhe pedir abrevie as considerações, mes­
mo porque o assunto tem sido tratado em 
série e V. Ex' c'ertamente o trará ·numa outrã 
oportunidade, podendo desenvolvê-lo mais 
amplamente. 

O Sr. Mansueto de Lavor- Nobre Sena­
dor Edison Lobão, pennite-me V. Ex!' um apar­
te? 

O SR. EDISON LOBÃO - Agraceço a 
V. Ex.', Sr. Presidente, a advertência e a tolerân­
cia. Peço apenas para ouvir o último aparte, 
do nobre Senador Mansueto -de Lavor. Em 
seguida conch..iirei minhaS considerações. 

O Sr. Mansueto de Lavor- Nobre Sena­
dor Edison Lobão, no que se refere ao aparte 
levantado pelo eminente Senador que me an­
tecedeu, é importante dizer que há um artigo 
que foi publicado, dias atrás, em O Estado 
de S. Paulo, de um dentista, demonstrando 
que esse preço de 40 dólares do correspon­
dente a um barril de petróleo em álcool não 
é correto. Com a autOridade daQuele cientista 
que, se não me engano, foi o Professor Rogé­
rfo Cezar de Cerqueira Leite, e -o Pr6bleina 
foi levantado com muita oportunidade pelo 
Senador José Fogaça, esta qUestão· d6 subSL­
dio ao álcool foi estudada erri termos do inte­
resse nacional. A sodedade faz- subsídio da­
quilo que lhe interessa; daquilo que é coletivo, 
não para o beneffciõ -de grupos particulares. 
Quanto a esse cálculo, se V. Ex• não tem esse 
artigo, permita-me adicioná-lo, porque é um 
pronunciamento não apenas para os Anais, 
mas para que realmente repercuta na sode· 
dade. Tenho-o comigo, ·demonstrando que 
nada mais nada menos do que 11 dólares 
é o preço do correspondente a um barril de 
petróleo em álcool, e não 40 dólares, confor­
me a Petrobrás divulga. Esta é a divulgação 
da Petrobrás. Pelos cálculos, em suma, há al­
gum subsídio na produção do álcool, como 
ainda há na do trigo importado, como de certo 
modo há subsídio na indústria automobilística 
para os automóveis exportados. O que se perM 
gunta é: qual é o maior interesse para a socie­
dade brasileira? É o subsídio temporário a um 
combustível nacional que corta a dependência 
do País de fornecedores estrangeiros ou é sim­
plesmente a uma indústria automobilística, à 

indústria do alumínio? Quaf é o maíor subsí­
dio? I:: no Proálcool ou ao alumínio, todo para 
exportação? t: claro que a energia fornecida 
à A! coa, se não me engano no Maranhão, uma 
energia por 50% do casto dõ mercado brasi­
leiro, é uma aberração. No entanto, não se 
centram devidamente_as atenções para esse 
prOblema. Há interesse momentâneo? Vamos 
discutir se há. Mas é bem claro, eminentes 
Senadores Edison Lobão e José Fogaça, que 
há inequívoco interesse em que se tenha um 
combustível que torne o País independente 
nesse -setor. Um país que não domina a ener­
gia, que não tem energia, que não tem energia 
própria, é um país escravo, é um país depen­
dente, é um país que não pode falar grosso 
nos momentos oportunos. Quantas humilha­
ções o País já passou por causa desse proble­
mã da energia? Os técnicos da Petrobrás des­
cobriram um dos maiores poços de petróleo 
do mundo, o poço de Majnoon, no lraque, 
e o Governo brasileiro teve que aceitar humi­
lhantemente a rescisão do contrato, porque 
dependia do petróleo do Iraque naquela oca­
Sião. Foi um contrato desmanchado de acor­
do com normas que o próprio Iraque impôs, 
porque o País não pôde realr::nente reclamar 
nada. Naquela ocasião, s_e não aceitasse a res­
cisão daquele contrato, haveria seriíssimos 
problemas de colapso no fornecimento, sendo 
o Jraque um dos principais fornecedores na­
quela época. São vários os argumentos. Essa 
questão do subsídio procede, interessa que 
não haja subsídios em benefícios de alguns, 
porque o subsídio é retirado de toda a socie­
dade, mas me parece que, no caso do Proál­
cool, os 40 dólares calculados pela Petrobrás 
são exagerados, e esse cientista publicou o 
artigo em O Estado de S. Paulo para contestar 
eSsa verSãõ:-É interessante saber se o subsídio, 
mesmo reduzido, que, inequivocamente, há 
no Proálcool, não interessa à sociedade_ como 
um todo. Muito obrigado e meus parabéns, 
mais uma vez, pelo pronunciamento tão mar­
cante que faz na manhã de hoje, no Senado 
da República. 

- O SR. EDISON LOBÃO - Mais uma 
vez agradeço a V. f:xl', que tanto tem contri­
buído para este debate e até gostaria de acres­
centar o artigo, a V. Ex~ se referiu, ao meu 
discurso, pedindo a V. Ex' me faça a gentileza 
de fomec_êMio. _ _ _ 

De fato-, há umâ COntrOVérsià muito grande 
sobre essa parte dos subsídios. A Petrobrás 
sempre sustenta que o subsídio é alto, e os 
que estão mais diretamente ligados ao assun­
to, entre os quais o Presidente da Copersucar, 
cdm os dados que possui, contestam veemen­
temente esta informação." 

Os dados que eu trouxe sã_o os dados que 
correspondem a um estudo da Copersucar, 

_cOnectados com estudos do Governo. A esta 
parte, eu diria ao-Senador Leite Chaves, voltan­
do a um aparte anterior de s: Ex;;', que o Minis­
tro Vicente Fialho já agora está profundamente 
pféoCUpadó cofn o· ássuli.to; lrtclusive, está 
participando de uma Comissão, formada a 
partir de ontem, exatamente, Comissão do Go­
verno, criada pelo Presidente José Sarney, pa-

IC! tratar com mais profundidade da questão­
do Proálcool e do álcool no Brasil. Já agora 
S. EX' defende a existência do álcool e até _ 
a sua reativação. V. EX' tem razão. Aqui, da 
tribuna, o Ministro deu-nos informações que, 
de um lado, nos_t_rªnqüilizaram, mas os fatos, 
em seguida, vieram demonstrar. exatamente 
o contrário. Agora, parece-me que o Governo, 
como um to_do, ingressa numa nova linha de 
pensamento em torno desta matéria. 

Voltando ao aparte do Senador Mansueto 
de Lavor a respeito dos_ subsidias, de fato há 
uma gama de produtos e de atividades que 
têm subsídios. Quanto ao problema do alumí­
nio, os 50% de subsídio da energia dizem res­
peito, penso eu, à Albrás, que opera no Pará. 

O Sr. Mansueto de Lavor- E no Mara­
nhão. 

O SR. EDISON LOBÃO- Não, no MaraM 
nhão é a-Aicoa. Essa tem 10%. AAibrás tem 
50%- e em riOine de (juê? De uma associação 
feita entre a Vale do Rio Doce, que ê- sócia, 
e um grupo Japonês. Acho 50% um exagero, 
realmente um absurdo. Não faz sentido dar 
50% de subsídio de energia elétrica para uma 
empresa produtora de alumínio, enqaanto ou­
tras têm apenas 10% ou nada. 

Sr. Presidente, V. Ex" me adverte, e com 
toda a razão, a respeito do tempo. Vou encer­
rar, asslm, o meu_discurso, agradecendo aos 
Srs. Senadores pela contribuição valiosíssima 
e sobretudo a V. Ex• pela tolerância. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem! Palmas.) 

o ~Cf'r/:;fl/J~ftBÃ0f/.J/lJftfJJf_ 
CURSO: 

8. COMPETIÇÂO DA CANA 
COM ALIMENTOS? 

Quando de sua criação, o Proálcool foí in­
tensamente combatida: por vários segmentos 
da sociedade, que alegavam que a expansão 
da lavoura canavieira acabaria por concorrer 
com os recursos destinados à produção de 
alimentos. Praticamente 13 anos, deipõís essa 
tese éiind_a vem sendc_> defendida por alguns. 
Por esta razão, pr~tende-se, neste estudo, ana­
lísar alguns aspectos dessa polêmica. 

8.1 A disponibilidade de terras no Brasil 

O Brasil possui 850 milhões de hectares 
de área total. Considerando apenas a área re­
censeada pelo IBGE' em 1985, __ tinha-se 376 
milhões de hectares, dos quais aproximada­
mente 1 ,3% era ocupado com cana-de-açú­
car; quase 59% da área era improdutiva e 27% 
era utilizada para pecuária, muitas vezes_ exten­
siva, representando uma ocupação pauto efi­
ciente do solo. A área com lavoura, incluindo 
a cana, representava 14%. 

Na região Sudeste, considerada a mais de­
senvolvida do País, nota-se que apenas 4% 
da área total recenseada _de 73,6 milhões de 
hectares era ocupada com cana~deMaçúcar, 
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19% coin todas aS lavouras, 35% com pecuá­
ria e 46% com áreas- imPrOdutivas. 

Mesmo no Estado de São Paulo, o maior 
produtor de cana do país, a área total recen~ 
seada era de 20,4 milhões de hectares e a 
área com cana-de-açúcar representava cerca 
de 1 O% do total, contra 28% de área impro­
dutiva e 40% destiii.áda à-pecuária. A ái"ea 
com todas as culturas representava 32%-. 

o· gráfiCO~ 8.1. mostra o uso da --terra nas 
regiões abordadas. 
--A análfse desses dados permite concluir 

que, a nível global, não há restrições de terra 
para o desenvolvimento de culturas energé­
ticas, alimentares _e de exportação. 

l-Ver ffBGE (1986), pp. 25t ii 259 

Gráfico 8.1 - Uso Oa terra - 1985-. (Fome: !BGEJ -
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8.2 A concentração a nível microrregio­
nal 

Se por um lado obs_erva-se a existência de 
terras em abundância no país, por outro 6s 
dados empíricos mostram que, a nível mlcror­
regional, houve substituição de culturas ali­
mentícias pela lavoura de cana. 

Procurando determinar que áreas foram 
substituídas pela cana em microrregiões do 
estado de São Paulo_,_o rEA2 analisou as re­
giões de Campinas, Bauru, Man1ii1 e Ribeirão 
Preto durante o perfodo de 1974 a 1979. Con­
cluiu que as pastagens naturais e artificiais 
foram as atividades que mais cederam terras 
para o crescimento da cultura da cana, res­
pondendo por 65% das áreas substituídas. Ós 
35% restantes foram tomados principalmente 
do arroz e do milho. 

Estudo do MIC/STP neste sentido, analisan­
do o período de 1973(74 a 197Bn9 nas re­
giões de Campinas, Bauru, Marília, Ribeirão 
Preto, São José do Rio PretO e Presidente Pru­
dente, mostra que 51% da área substituída 
era ocupada anteriormente com culturas co­
mercializadas internamente, prinCipalmente 
milho e arroz, vindo a seguir a substituição 
das pastagens com 40% e as culturas de ex­
portação com 9% da área total. 

",, 
" 

" 

2-Ver Veiga Filho (1981). 
3-VerMIC/Sll. (1981). 

11\!l "~ 
OeemaiS~a.s 
O P«:uár.a 

PllmoPr~ 

A análise desses dados leva ao questiona­
mento dos fatores que teriam contribuído para 
a concentração da produção. A explicação 
mais lógica é a _da racionalidade econômica 
Como já existia no estado de São Paulo, como 
uni todo, um parque industrial açucareiro e 
alcooleiro instalado, a implantação do Proál­
cool se deu da forma mais eficiente possível, 
ou seja, aproveitando a existência de econo· 
rr:lias internas (capacidade oCiosa, por exein­
plo), economias externas e de escala consti­
tuindo-se o que se poderia chamar de fatores 
aglomerativos. 

F"s:Sãs- VárftaQ-ens, entretanto, foram ·lirrlita· 
d~s. Fatores desaglomerativos, como os cus­
tos cress::entes de transporte da cana, devido 
ao aúmento da distância percorrida e o preço 
creséelite da terra, aliados ao fato de que o 
ál~ool carburante é vendidq na condição FOB 
deStilaria, contribulram, nwna segunda fase, 
para a desconcentração espacial da produção. 
~Outro fato, de ordem instituciona~ que con­

tribuiu para isso foi o zoneamento rural do 
estado realizado pela Secretaria da Agricultura, 
que limitou sobremaneira a implantação de_ 
novas destilarias no estado de São Paulo. 

Como conseqüêrítra de todos os fatores 
apontados, a representatividade do estado na 
produção de álcool do País, que num primeiro 
momento atingiu 75%, caiu para 64% na safra 
1987/1988 e -de acordo com a capacidade 
instalada dos projetos já enquadrados pela Ce­
natl (16,3 bilhões de litros}, reduzir-se-á para 
52% em futuro próximo. 

Conslatãdã-a substituição de algumas cuhu­
ras alimentícias pela cana-de-açúcar a nível 
microrregional, seria interessante analiSar ou­
-tros efeitos desse fato; antes de concluir que 
no agregado houve uma perda ou um ganho 
para a sociedade. 

83 Sazonalldãde --

A cana-de-açúcar tem sazonalidade de_2,25, 
índice que representa o número de trat-alha­
dores empregados durante a safra, dividido 
pelo número de trabalhadores eml?~-~gad_9s 
durante a entressafra. O milho e o_ arroz, que 
foram as principais culturas substituídas, têm 
índices de até 4,5 e 7 ,O, respectivamente. Des­
sa forma, a expansão da cana significou redu­
ção geral na sazonalidade do estado. O gráfico 
8.2 apresenta os índices de sazonalidade das 
principais culturas do estado de São Paulo. 
Os valores_à esquerda, que aparecem nas cul­
turas de milho, feijão, soja e algodão, repre­
sentam índices de sazonalidade para culturas 
mecanizadas e, naturalmente, não merecem 
maior atenção, poiS geram menor emprego 
por unidade de área. _ _Ou seja, representam 
uma tecnologia alternativa que no momento 
não está em discussão. 

BA Necessidade de uma política agríco­
la competente 

Se chegamos à conclusão de que não exis.te 
restrição de área para o cultivo de alimentos, 
e mesmo assim essas culturas têm-se man­
tido aquém d8s necessidades báskas da po­
pulação ao longo do tempo, é porqu~ seus 
resultados não têm dependido de disponibi­
lidade de terras,_ ma~ sim de uma política ag_rí­
cola competente. Para se ter uma idéi_a desse 
fato; basta .ãnal-isar ci gráfiCo--8 .. f. · _- .- .- --·-· 
-Nos anos de 1968 à 1979, quando-pratica­

mente não existiU a expansão da lavoura de 
cana para fabricação de álcool, pois este _se 
dava quase que inteiramente via melaço_ {ál­
cool residual), a área plantada com alimentos 
no estado de São Paulo ficou p-raticàmente 
estagnada. Após 1979, period.o em que houve 
a maior expansão da lavoura canavieira para 
a produção c!_e alc~!JI_direto, registrqu~se ligei­
ra expansão da área plantada com alimentos. 
Ou seja, cana e alimeritos podem caminhar 
juntos; tudo vai depender da coerência e da 
consistência da polltica _agrícola do governo. 
(Gráfico 8.3J . . · . 

8.5 A rotação de culturas - cana e ali-
mentos "-

A função básica do setor sucroalcooleiro 
é produzir açúcar e_ álcool. Entretanto, a recio­
nalidade econômica tem induzido os_ produ­
tores a cultivar também alimentos. Nos últi-
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mos anos tem-se desei:lVOlvido a prática do 
plantio de cultu_ra_s ?lli_mentares nas áreas. de 
renovação da cana-de-açúcar, no Q_e~do en­
tre a colheita da soca e o replante da cana. 
Para acelerar a adoção desse sistema e contri-

bulr para o aumento de sua eficiência junto 
às unidades produtoras, a Copersucar, através 
de seu Centro de Tecnologia, implantou o Pro­
jeto Leguminosas. 

Gráfico 8.2 - Sazónalidade do emprego • estado_ de S~o Paulo. 
(Fonte: Secretaria do Planejamento do estado de São Paulo), 

[NOICE 

CULTURAS """ cana rrliho feiJêO arroz taranra SOja 

:N IR l 

.argod~o 

• Mâxrmo 

O MJnimo 

Foram criados programas de me:lhoramen­
to rle soja e de feijão, com os objeUvos de 
introdução e seleção de variedades comerciais 
e de introduçao e seleção de linhagens desen­
voMdas por outras instituições de pesquisa. 
No caso da soja, objetiva-se também o desen­
volvimento de novas variedades. Com relação 
ao amendoim, vale destacar _que em uma uni­
dade cooperada já se possui um centro de 

·· produção de sementes selecionadas. 
Como exemplo do resultado deste trabalho, 

pode-se _citar o fato de que três variedades 
de soja sele_cíonadas têm apresentado produti­
vidades superiores a 3.000kg!halano, enquan­
to_ a produtividade méa!ado Estado, adotada 
c:omQ cefe(ência Para a política de preços, é 
de 2.000kglha/ano. 

Os resultados positivos podem também ser 
visualizados através da tabela 8.1, que apre­
senta a evolução do percentual das áreas de 
renovação de cana-de-açúcar das unidades 
cooperadas, ub1izaâas no plantio de alimentos. 

Pode-se considerar um limite de 60% das 
áreas de renovação dos canaviais (cana de 
ano e meio) como o potencial das áreas a 
ser utilizadas no siStema de rotação de cultu­
ras. tsto significa um potencial de 415 mil hec­
tares para o Brasil, 285 mil hectares para o 
Centro-Sul e 200 mil hectares para São Paulo, 
passíveis ~e aproveitamento no referido siste­
ma. 

Gráfico 8.3 - PrincipaiS culturas -áreas utilizadas, estado de São Paulo. {Fonte: !BGtliEAJ 
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Tabela 8. T -Evolução da percentagem da área de 
renovação de cana-de-aeúcat utilizada para o 
plant lo de alimentos - Copersucar 

Tabela 8.2- Áreas cultivadas com alimentos em 
rota~;ão corn a cana-de-açúcar- unidades ligadas _à 
CópersUcar - Safra 198/l/85 -

Safras Percentagens 
Cultura __ Ár_ea (hectares) 

81/82 H% 
Am8ndoinl 18.765 
-SoJa 7. 7112 82/83 2Õ%-- Milho 4. 778 83/84 28< -Arroz !. 304 84/85 29X Feijão 682 85/86 28< 

86/87 39t 
Outras 176 
Total 33.447 

Fonte: Centro de Tecnologia Copersucar Fonte: Centro de Tecnologia Cooersuci3r 

O _r:_esultado econômico _da prática de rotaçã_o_de 
culturas tem sido principalmente o de reduzir. em 
cerca de 35% os gastos na renovação do canavrat, 
decorrente de reducão de operações agrícolas 
necessárias e do uso de insumos. 

A tabela 8.3 apresenta uma comparação entre a 
produção estimada de alimentos nas áreas_ de 
renovação dos canaviais nas unidades cooperadas e 
a produção total destas culturas no Estado de São 
Paul_o, IJa safra 1!=186/8-7. 

A tabela 8.2 apreserltã as éreas cultivadas com as 
prfncípafs-culturas alimentares em rotação com a 
-cana-de-açúcar nas _unidades da Cooersucar na safra 
198-4/85. Verifica-se que· o amendoim _ãprésenta ·a 
maior Importância relativa. 

Vale destacar QUe, com base em dados do F!BGE e em 
estimativas da Copersucar, a prod.Jção de amenc!oin 
das unic!edes cooperadas, em sistema de rotação com 
a cana-de-açúcar, equivale a -42% da produção total 
do Estado de São Paulo. 

Tabela 8.-3 -:-Produção de alimentos no Estado de 
São Paulo e. nas unidades cooperadas (rotação com a 
cana-de.:-açücar) - 1986/87. 

oeste, por exemplo, é diferente da gasolina 
vendida lia costa leste), bem como--as emis­
sões dos próprios automóveis (o combustível 
já queimado), industriais, e de_ detritos tóxicos. 

Gastos 

Produção (Mf1 Toneladas) 

Em nove áreas com sérios problemas de 
poluição com o "mau ozônio", em (Baltimore, 
Filadélfia, Los Angeles e Nova Iorque e seus 
subúrbios, Connecticut, M1.1Waukee, San Die~ 
go, Chicago e Houston), terá que haver a ven­
d~_ ç{(t veículos que usem combustíveis alterna­
tivos. Isto vai representar um total de quase 
1 O milhões de veículos por volta do ano 2004 
(500 mil em 1995, 750 mii em I 996, e 1 
milhão a cada ano, a partir de 1997 até 2004). 
As vinte cidades com os mais sérios proble­
mas de poluição terão que cortar suas emis­
sões do "mau ozônio" em 3 por cento, anual­
mente. 

Culturas 

Amendoim 
Soja 
Milho 
Arroz 
feijão 

Estado.de São Paulo (1) 
(A) 

380 
765 

3.096 
5<0 
288 

(1) Fonte: FIBGE_ 
(2) Est imat fva 

EUA lANÇAM PROGRAMA 
QUASE IGUAL AO PROÁLCOOL 

Cláudio Lessa 
Correspondente 

WASHINGTON -FOi uma notinha perdida 
no meio das outras, na seção de economia 
do jornal Wash{gton Post: Depois de 14 anos, 
o Governo brasileiro desiSte Oficialmente do 
programa do álcool combustível, por não ter 
como pctgar o subsídio de 40 dólares por barril 
produzido. Um programa semelhante faz parte 
do projeto de lei enviado ao Congresso dos 
EUA esta semana pelo Presidente George 
Bush. Interpretações à parte, já se sabe que 
o projeto de lei do "Ar Puro" vai dar o que 
falar. Muitos interesses grandes estarão sendo 
contrariados em nome da defesa do meio am­
biente - especialmente quanto aos combus­
tíveis que fazem rodar os automóveis e aniqui­
lam, pouco a pouco, a saúde das pessoas. 

Hoje, nenhuma das vinte e seis maiores re­
giões metropol;ltanas dos Estados Unidos pos­
suem ar puro o sufici~nte para atender aos 
padrões federais de saúde. Pior a"inda: a polui-

Coper sucar ( 2) 
(B) 

160 
--,g 
16 
3.5 
1,5 

Percentagem 
B/A x 100Y. 

42,0% 
2,5% 
0,5% 
0,61. 
0,5% 

Ção do ar espalhou-se das grandes cidades 
.e _chega às comunidades rurais, incomodando 
a todos. 

O prOjeto de lei do_ Ar Puro enviado ao Con­
gresso pelo Executivo pretende dar mais força 

Para que tudo isto s_eja alcançado, terão que 
ser gastos e!"ltre 3 e ~ b~~ões de c:!ólares por 
ano, até 2010. 

à lei que entrou em vigor no final de 1970, 
e de lá para cá recebeu_ emendas em 197 4, 
i 977 e 1981 ~-com ó objetiVo de tomá-la ainda -
mais dura. O plano Bush se concentra em 
três problemas: chuva ácida, partículas sólidas 
tóxicas n~ atmosfera e o "mau ozônio". 

A emissão de produtos químicos que cau­
sam a chuva ácida terá que ser reduzida à 
metade por volta do ano 2000. Este é um 
problema que ocorre principalmente na fron~ 
teira com o Canadá, e nos últimos anos tem 
constituído uma fonte de aúitos entre os dois 
países. Os aniéícanos, com suas indústrias, 
lançam produtos químicos à atmosfera. Esses 
produtos sofrem uma reação quúnica e volta 
à terra: _embutidos na água da chuva. 

O trlais importante (e mais caro) setor con­
tido no plano Bush para cuidar do meio am­
biente é o ligado justamente à emissão_ de 
poluentes pelos veiculas automotores. O obje­
tivo é fazer .com que todaS as cidades norte-a­
mericanas, exceto as três piores, cumpram 
os padrões de qualidade do .ar estabelecidos 
quanto ao "mau ozôn.Jo" por volta do ano 
2000.. . . 

A proposta contida no plano busca arrochar 
. os pãdrões federais da emisSão dos vários ti­

pos de gasolina vendidos no país (a gasolina 
~ndida no Centro-õeste do país e na costa 

A proposta prevê uma redução em duas 
fases na emissão de dióxido de enxofre e óxido 
de nitrogênio, e um custo de cerca de 700 
milhões d_e dólares anuais nos primeiros cinco 
anos, e quase 4 bilhões de dólares anuais nos 
cinco anos subseqüentes. 

Sobre as partículas tóxicas lançadas à at-
mosfera, e que hoje em dia não sofrem qual­

- _quer regulamentaÇão por paite do-Governo 
_çl._o_s _ _E(IA, cai a suSpeita de que sejam causa­
doras de câncer e outros males sérios à saúde. 
O objetivo é- reduzir em 75 por cento, até -o 
final de I 995, o número de mortes por cânCer 
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causado pelas emissões tóxicas de fábricas 
e usinas. Para Isto, os poluidores terão que 
utilizar tecnologias mais availÇádas, a um cus­
to em tomo dos 2 bilhões de dólares anuais .. 

O plano prevê que um milhão _de carros 
têm que estar nas ruas por volta de 1997. 
Para isso, o c::ombustivel pode ser metano!, 
etano!, gás de cozinha ou qualquer outro que 
produza menos dióxido de carbono, o prin-
cipal ingrediente do "mau '?Zônio.,. ·-

Na Universidade de Nebraska está sendo 
realizada pesquisa-para misturar etano! produ­
zido a partir de milho à gasolina- que, segun­
do os pesquisadores, pode reduzir as emis­
sões nocivas à saúde, eriquanto melhora o 
desempenho do motor. Por ser produzida com 
milho do centro-oeste, a mistura deverá tam­
bém ajudar a economia do cinturão agrícola, 
que faz intenso_ ''lobby'' em Washington para 
manter os subsídios governamentais ao setor. 

Brasil 

Entretanto, sabe-se que" o-s .exCedenteS de 
produção são poucos para a reaüzação de um 
projeto desta envergadura. De acordo com 
John Kneiss, da O:(ygenated--FUels 1\SSO:Cia­
tion, o Brasil tem boas chances de participar 
do desenvolvimento deste projeto. 

A Ford (possivelmente com ajuda da tecno­
logia desenvolvida no Brasil, durante os anos 
do Proálcool) já tem, na prancheta, um auto­
móvel que funciona com metano!, etano!, ga­
solina ou qualquer combinação do três. O 
computador de bordo_do carro'ajusta o tempo 
de ignição e o fluxo-de combustivel, cujO mo­
tor é de injeção seqúendal de combustível. 
Oslnjetóres são maiores para perniit.ir o fluxo 
maior de metano!. ' ' 

Como nos carros brasileirOs, o modelo pos­
sui um sistema de partida a frio, já que o álcool 
precisa de mais calor para entrar em ignição, 
e com as temperaturas frias do Hemisfério 
Norte ligar um carro desses de manhã cedo 
só -com álcool seria impossível. 

As vantagens vistas pelos técnicos são--de 
uma queima mais eficiente do combustível. 
A queima mais completa acaba se traduzindo 
nurh auinento de s· a 7 por cento no desem­
penho-dO motor. A segurança c·ontra incên­
dios em acidentes de tráfegO-também melho­
ra, contanto que a mistura contenha pelo_ me­
nos 85 por cento de metano!. Pelo fato de 
o metanol precisar de mais calor para come­
çar a queimar, os riscos são menores de uma 
explosão 'seguida de incêndio num acidente 
de trânsito. 

Como desvantagens, além- da dificuldade 
de fazer, o motor funcionar nos meses frios 
e do maior consumo em relação à gasolina 
e.ao óleo diesel (é necessário 1,8 vezes mais 
metano! do que gasolina _e 2,2 vezes mais do 
que o diesel). o fator eConômico -_o mesmo 
que determinou o "falecimento" do Proálcool 

'"no Brasil - é que surge corno mais impor­
tante. O _ _metano] subsidiado custa hoje, nos 
EUA. cerca de 12 centavos de dólar por litro. 
A gasolina custa em tomo· do:;; 23 centavos 
de dólares por litro, sem subsfdto. 

Ele vataeSde a neC:eSSldade_âo uSo ae mais 
peças resistentes à corrosão (provocada pelo 

metano!) até os subsíd.iQs _do governo. Como 
o melallQL ~ mais c; aro do que a gasolina, 
os consumidores teriam que ser muito bem 
convencidos nesta economia de mercado es­
cancar~da a optar pelos modelos a metano!. 
As OpÇões sã_o iri.úmeras, e a imposição de 
fnais restrições sobre a compra de modelos 
acabaria trazendo mats dores-de-cabeça do 
que b·enefícios. 

OS VILÕES POLU!DORES 

A Lei do AI Puro tein sido o escudo que 
a Agência de Proteção ao Meio Ambiente tem 
usado desde 1970 (e que o Exe_cutivo norte-a­
mericano agora pretende reforçar) para lutar 
contra vários "bandidos", entre eles os seguin­
tes: 

Ozônio - Formado pela combinação da 
luz do sol com dois poluentes, o dióJddo de 
nitrogênio e os hidrocarbonetos, .o ozônio é 
descarregado no _ar em grande quantidade pe­
Jos veículos automotores e pela indústria. O 

- chamado "mau ozônio~· (para distingUi-lo da 
protetora camada de ozônio que está sendo 
destrulda pelos clorofluorocarbonos na parte 
alta da atmosfera, reduzindo a proteção do 
meio ambiente aós raios solares prejudiciais). 
Os efeitOs do_ ozônio são semelhantes ao da 
fumaça do ciQarro. _ 

Monóxido de carbono- É um gás invisí­
vel produzido pela combustão incompleta_ de 
combustiveis fósseis, prindpalmi::nte a gaso­
lina em veículos automotores. O monóxido 
de carbono pode provocar uma série de efei­
tos prejudiciais ao corpo, tais cOmo deslocar 
o oxigênio nõ sãngue;-evttando que ele chegue 
aos tecidos do organismo. Reduzindo o nível 
de oxigênio que vai ao cérebro, o gás pode 
-d€:b(ar ·a pessoa mais lenta e limitar a destreza 
manüàl, bem como a percepção visual. Nas 
pessoas que sofrem do coração, o monóxido 
de carbono em excesso pode provocar angina. 

Dióxido de enxofre -Outro gás invisível, 
produzido-a partir da queima de_ combustiveis 
fósseis por usinas de energia elétrica e refina­
rias de p_etróleo. Pessoas saudáveis, expostas 
a altas concentrações de dióxido de enxofre 
podem ·começar a tossir. Pequenas quanti­
dades são suficientes para fazer com que os 
asmáticos comecem a "chiar" e que proces­
s-os alérgicos variados sejam disparados. 

DiÓxido de nitrogênio - Mais-um ·resul­
tado da queima de combustivéis fósseis (prin­
cipalmente gasolina nos aut~móveis e carvão 
nas usinas de eletricidade), o dióxido de nitro­

-Q"ênió fundorni maiS ou menôs.Co!-no o ozônio 
aõ prOvocar constrição e_ inflamação dos pul-
-m6es. Há a possibilidade de probiemas pul­
monãres de longo Prazo com a inalação cons­
tante do gás. O dióxidO de nitrogênio também 
_!nterfere nas células branc~s do. ~gue _que 
ficam em tomo dos pulmões, reduzindo a pro­
teção contra infecções. · 

Poluentes perigosos - Nesta categoria 
_estão todos os poluentes que podem causar 

--doens;as f! r aves e/ou lesões _irreversíveis, como 
c.ã_oce.r e problemas neurológicos. Desde a as­
sinatura da Lei do Ar Puro, em 1970", a EPA 
(Agência de Proteção ao Meio Ambiente) só 
regulamentou a e'missão de 2 por cento das 

329 substâncias relacionadas corilo perigo­
sas. Entre as que ainda_não foiam regulamen­
tadas, há 53 que, segundo se acredita, causam 
câncer, e 145 que causari<:J;m danos ao feto. 

INDÚSTRIA PESQUISA 
MAS ESTA RECEOSA 

Jana A Zverina 
DaUPI 

Dearbom - Colocar nas ruas uma larga 
frota de carros _ffiovidos a combustiveis alter· 
nativos, que não sejam a gasolina, é um gran­
de desafio para a indústria automobilística nor­
te-americana, que indui também uma estra­
tégia para fazer c_om que os consumidores 
comprem esse tipo de carrO. A opinião é da 
empresa Ford, que divulgou sua posição du­
rante um seminário sobre energia e meto am­
biente realizado esta semana, um dia depois 
de o Presidente George Bush ter divulgado 
um pacote sobre poluição ambiental- o pro­
jeto de "Ar Puro" -no _qual pregou autnização 
dos combustíveis alternativos a partir de 1995. 

De acordo com esse plano, a administração 
Bush quer que a indústria automobilística dos 
Estados Unidos fabrique 500 mil veícUlos com 
combustível alternativo até 1995, devendo o 
número de veículoS desse tipo subir para 750 
mil no ano _seguinte e para um milhão em 
1997. 

FleXível 

Esses veículos seriam usados prioritaria­
mente nas áreas urbanas mais poluídas, como 
Nova Iorque, Baltimore, Filadélfia, Chicago, 
Milwaukee, Houston, Greater Connecticut, Los 
Angeles e San Diego, por exemplo. Ainda não 
há nada decidido sobre como a fabricação 
desses veículos será distribuída entre as princi­
pais fábricas de automóveis norte-americanas. 
As três maiores -=- que são a Ford, a General 
Motors e a Chrysler.:.... já vêm desenvolvendo 
o que _é chamado de "combustível flexível", 
ou seja, carros adaptados para utilizar_ uma 
gama de combustível que vão da gasolina e 
ao metanol, um álcool derivado do gás natural 
do carvão e da madeira. -

Acredita-se que o álcool derivado _de gás 
naturãr Seja ã melhor Solução na busca de 
combustíveis alternativos, de acordo com os 
engenheiros da Ford. Eles _aSsinalanÍ, cporérn, 
que têm adotado unia poslção prudente dian­
t~ da questão dos COJTlbustíveis alternativos, 
preferindo criar Carios capazes de usar uma 
mfstura de metano] e gasolin_a ou siinples­
mente gasolina. Esse tipo de veículo seria uma 
ponte para futuros modelos movidos a com­
bustíveis alternativos _apenas, embora a Ford 
assegure que ainda são necessários pelo me­
nos 15 ~:!-nos de aperfeiçoamento tecnológico. 

Os engenheiroS da_Ford lembraili" que-por 
enquanto, ainda Se sabe muito pouco sObre 
que efeitos para o meio arnbíente pOderão 
ter es_~s cprobust;íveis altemati.vos, assim co-

- -mo-outrasquestoes- ·como segurança e até 
questões econômicas. Na verdade, os faE:iri­
cantes de autorilóv_eis estáo preocupados em 
saber corno esses no 'los veículos poderão afe­
tar aquilo que eles têin obtido em grande esca· 
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la nos últimos anos _e que prezam muito: o 
lucro. Eles parecem receosos de embarcar 
em um projeto· desse tipo, que--poderá rião 
ser bem aceito pelos compradores ou ainda 
ficar à mercê da disponibilidade de um deter­
minado combustível, como o-álcool por exem­
plo. 

Cara 

A Ford estima que a atual geração de auto­
móveis de _combustível flexível saia muito cara 
para o comprador, mesmo que os fabricantes 
recebam incentivos do governo; Um veículo 
desses sairia atualmente por cerca de 300 dó­
lares a mais do que um modelo ldênticQ mo­
vido a gasolina, seguhdo a Ford, podendo esta 
diferença saltar para até dois mil dólares na 
estimativa de fontes da GM. 

Além disso, o -desempenho do carro movido 
a metano!, por exemplo, não é tão bom quanto 
o do carro movido a gasolina, sem falar no 
problema da corrosão: 

Seja como for, a Ford, que no Início dos 
anos 70 fabricou carros movidos a propano, 
quer fazer uma avaliação mais cuidadosa da 
questão, durante dois a três anos, antes de 
se empenhar em uma produção em mas_sa 
de carros movidos a combustíveis alternativos. 

"O fundamental para que um programa 
desse tlpo dê certo-é-que sejam respondidas 
todas as questões técnicas e de mercado antes 
de sua implantação", diz Helen Opetrauskas, 
vice-presidente da Ford para assuntos de meio 
ambiente e _engenharia de segurança. "'Mas 
há alguns limites. E um deles é não nos·com­
prometerrnos completamente com os com­
bustíveis alternativos", completa. Segundo ela, 
para pôr o projeto em andamento, a indústria 
automobilística deverá trabalhar lado a lado 
com as indústrias químicas produtoras dos 
combustíveis. 

ATO DA COMISSÃO DIRETORA N• 20, 
DE 1989 

A .Comissão Diretora dà Senado Federal, 
no uso de suas atribuições . regulamentares, 
e 

ConSiderando que o Auditório Petr6n1o" Por­
tella vem sendo utilizado quase sempre por 
terceiros, em atividades inteiramente diversas 
de s4a finalidade original; _ .. 

Considerando que a sua 4tilização terp .t~az:i­
do prejuízos ao Senado Federal, quer no to­
cante' às instalações do t\udi~ório, que~ c.Juarylo 
à dificuldade de compatibilizá-la com o crono­
grama de eventos de _interesse desta Casa;' 

Cbii.Siderando;- aa:emaiS, a dificuldade de 
exercer a fiscalização do uso do Auditório, nos 
períodos de recesso, resolve: 

Art. _ ]9 A ces-são das dependências do Au­
ditório Patrônio Portella a terceiros, conferida 
pelo Pfii"neirõ Secretário, ·nos terrTiOS de seu 
Ato n~ 18/83, só poderá-ser autorizãda Para 
eventOs-solenes, de finalidade cultural, semi­
nários e simpósios de caráter'dentífico, deSae 
que 6 'número previsto 'de pai1ic!pantes riâo 
ultrapasse a capacidade de lotação do Audi­
tório. 

Parágrafo único. o-Auditório será vistoria­
do antes e após a sua utilização, devendo o 

_ requerente responsabilizar-se previamente, 
por escrito, pelos danos materiais dela decor­
rentes, _sujeita.ndo-se a indenizá-los pecunia­
riamente, de acordo com a valiação dos ór­
gãos administrativOs do Senado. 

Art. 2" A utilização do Auditório não pode­
rá ser concedida nos periodos de recesso do 
Senado Federal. 

Art. 3" Continúam em vigor as ã.utori:Za­
ções já conceqidas até a pre?ente data. 

Art. 4~ Este Ato entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 5<- Revogam-se as disposições em 
contrário. 

Sala da Comissão Diretora, 4 de agosto de 
1989.-Nelson Carneiro -Alexandre Costa 
- J11endes Canale - Pompeu de Sousa -
Nabor Júnior___:_ Antonio Luiz Maya. 

~ -Errata 

_ SE~AAIÁ !3.ERAJ.. I?"' !'lESA 
(Resenha das matérias apreciadas de }9 a 

30 de junho" de 1989- art. 269, li, do Regi­
mento Interno) 

Na publicação -do- DCN (Seção 11) de 
19-7-89, páginas 3479 -a 3487, nas seguintes 
partes: 

1) Na parte referente a projeto_s aprovados 
e enviados à sanção do Governo do Distrito 

·Federal: 
Na página 3480: . 
· - a) Após o Projeto de Lei do DF ri" 13, de 
198.9, onde se lê: 

Sessão: 1 5_-5~89 . 
Leia-se:· 

Sessão~ 15-6-89 
b) Após o Projeto de Lei do DF n" 10, de 

1989, onde se lê: 
-sessão: 27-7-89-

--Leia-se~ · 
Sessão:-2:7-6-89 
c) Onde se lê: 
Projeto de Lei do DF n'~' 11, de 1989, de 

inidativa do.'Go~ernadoi' do' DiStrito Federal 
que institui a Adicional do Imposto de Renda 

Leia-s-e: 
Projeto de Lei do DF n~ 1 1, de 1 988,-àe 

iniciativa _do Governador do Distrito Federal. 
que institui o Adicional do Imposto sobre ren-
das ... ,.,-c .c···-~····· 

2J N~ parte.refe~erite~ajJrojetpS-_aprovados 
~ e'nviado.s ,à-Pf9ii1ulgação:· 

Na página 3480:. 
- a) Onde se l&i . 
' PrOjeto 'ct~ 'R_e"soluçao n<'28, de-1989, que 
a_ytoriz~ a Repllblica Federativa do Brasil, atra· 
vés do MinistériO Oa Aeronáutica, a realizar 
operação no valor ... 

Leia-se: 
Projeto de Resolu'çâo n9.28, de 1989, qUe 

autorfza a República Federativa do Brasil, atra­
vés do Ministério da Aeronáutica, a realizar 

-Operação de crédlto-eX!einõ- no -valor de_ ... 
b) No PÍ'ojeto de Resolu_ção n~ 33, de 1989, 

onde se lê: 
-··-em substitUição a 21.221.939,00 Obriga­

ções do Tesouro daquele EStado da Bahia 
-OTBA -

Leia-se: 
... em substituição a 21.221.939,"00 Obriga­

ções do Tesouro do Estado da Bahia_ - OT­
BA 

Na página 3481: 
c) Onde se lê: __ _ _ 
Projeto de Resolução n9 44, de 19_89, que 

autoriz.a o Governo dO Estado de Alagoas a 

Leia-se: 
Projeto de Resolução n9 43, de 1989, que 

autoriza o Govefnõ do Estado de Alagoas a 

b) No Proje"to de Resolução n~ 44, de 1989, 
que autorizâ a Prefeitura Municipal de lrecê, 
onde se lê: · 

... no valor correspondente a 168:00,00 
Leia·se: 

...no valor correspondente, em cruzados no­
vos, a 168.000,00 ... 

3) Na parte referente a projetos aprovados 
e enviados à Câmara dos Deputados: 

Na página 3481: 
a) No Projeto de Lei do Senado n~ 34, de 

1989, onde s_e_iê: ~--
~.petróleo e álcool etílico combustível ... 

Leia-se:. . 
... petróleo e álcool etílico hidratado combus­

tível -· 
b) Onáe se lê: _ 
SUbStitutivo ao Projeto de Lei da Câmara 

n-42, de i9Jl9~ ... 
Leia-se: . , _ . 

Substitutixo_ ao Proje!o. de Lei_ da Câmara 
n-42, de 1988 .... . . _ . . ... 

4) Na part~ referente_ a projetos declarados 
· prejudicados e encaminhados ao arquivo. 

Na página 3282: 
a) Onde se_ lê: 
Projeto de Lei da çâm~-rã_'n? 243, de 1983 

(n" 6.200/82, na Casa de_ origem), que altera 
a L# n• 3.373,_de 12_deJ958 ·'· · 

Leia-se: _ _ 
Projeto de Lei da Cámara n9 243, de 1983 

, (n9 6.200/82, na Casa de origem), que altera 
-a Lei n" 3.373, de 12 de março de 1958 -· 

M!NaTA DE CONVÊNIO ENTRE O 
SENADO FEDERAL E A AO\DEMIA 
BRASILIENSE DE LETRAS. 

Relator: Senador Divaldo Suruagy _ 
Trata-se de proposta de convênio a ser fir· 

·mado entre o Senado Federal e a Academia 
· Srasüiense de Letras, visando a impressão da 

i-evista daquela instituição, em Continuidade 
ao que já havia sendo feito. 

Sua periodicidade, conforme foi esdarecido 
·· pelo presidente da Academia, será semestral 
com a tiragem de 1.500 êXeiTJplaieS- e sem 
firiS lucrativos, deStiriàda a entidades literárias 
e afins. 

Créió ser de interesse para esta CáSa a cele-
bração do presente convênio. 

E o parecer. 
81\'W:- Dívaldo Suruagy, -Relator. 

ConVênio celebrado_ entre o Senado Fede-
ral, por sua Mesa Diretora e a Academia Bras/­
Jiense de Letras, ambos representados por 
seus presidentes, como adiante se declara. 
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Entre o Senado Federal e a Academia Brasi­
. liense de Letras fica ajustado o presente con­
vênio, que se regerá pelas cláusulas seguintes: 

1) O objetivo deste convênio é a publicaÇão 
pelo Senado Federal, através de seu Centro 
Gráfico, da Revista da Academia BrasilienSe 
de Letras, ta1 vem sendo feito, em cumpri­
mento e ajustes anteriores, desde o n9 3 dessa 
publicação, editado em outubro de 1983. 

2) A revista, cuja periodicidade será semes­
tral, é publicada sob exclusiva responsabili­
dade editorial da Diretoria da Academia Brasi­
liense de Letras. 

3) De cada número constará que a publica­
ção é impressa na CentrO Gráfico--ao Senado 
Federal, e sob o patrocínio dessa Casa legis­
lativa. 

4) A tiragem será de 1.500 exemplares, 
com a mesma forma dos números anteriores, 
e a distribuição não será feita sob venda ao 
público, mas por distribuição dirigida a acade­
mias, entidades literárias, escritores, universi­
dades, departamentos e órgãos culturais do 
Brasil no exterior, bibliotecas, imprensa espe­
cializada, encargo assumido exdusivamente 
pela Academia. De cada número serão reser­
vados exemplares a serem distribuídos pela 
Mesa do Senado Federal. 

Brasília, 6 de junho de 1989. - "SEinador 
Nelson Carneiro, Presidente do Senado F_ede­
ral - Antonio Carlos OsÓiio, Presidente da 
Academia BrasiUense de Letras. 

157~ Reunião do Conselho 
de Supervisão do Cegraf 

Às dezessete horas do cUa treze de junho 
de mil novecentos e oitenta e nove, na sala 
de reuniões da Consultoria Geral do Senado 
Federal, sob a Presidência do llustríssimo Sr. 
Pedro Cavalcanti D'Albuquerque, Vice-Presi­
dente deSte Conselho de Supe!Visão, reuniu­
se o Conselho de Supervisão do Centro Grá~ 
fico do Senado Federal em sua centésima 
qüinquagésima sétima reunião. Presentes no 
momento_os Conselheiros Ney Madeira, Eipí­
cUo Vianna Neto e Agadel da Silva Maia. Na 
oportunidade, o Sr. Presidente justificou a au~ 
sência da Conselheira Olívia de Melo Souz_a, 
que se_ encontra em gozo de licença especial 
durante o período de 23~5 a 23~ 7 e solicitou 
à Secretaria que procedesse à leitura dos pare~ 
ceres favoráveis, já emitidos anteriormente 
nos processos n<:S 2276/88-7; 281/89-1 e 189 
- Cegraf, referentes, respectivamente, à Pres­
tação de Contas do 39 e 49 TrimestreS de -1988 
e ao Balanço Geral do :cegraf do mesmo ano. 
O Senhor Diretor Executivo do Cegraf aduziu 
considerações sobre os aludidos processos, 
tendo o Conselho, por unanimidade, aprovado 
as prestações de contas e o Balanço Geral 
deste órgão. Passando-se ao quarto item da 
pauta, o Sr. Presidente concedeu a pala~ 
vra ao Sr. Ney Madeira, que apresentou 
parecer sobre o proces_so n~ 1614f77 -6 Cegraf 
- relativo à solicitaÇão do servidor Felipe 
Queiroz de Carvalho. Em seu relatório, o Con~ 
selheiro discorreu sobre o processo da solici­
tação de devolução do Imposto de Renda reti­
do na fonte, efetuado indevidamente, quando 

da conversão de licença~prêmio em espécie, 
e conduiu que, após exame da legislação, não 
deve ocorrer incidência de_ imposto na fonte 
sobre a compensação fmanceira pós licença­
prêmio não gozada regularmente. Explicou 
aind~ que o interessado deverá requerer o res~ 
sarcimento da devida importância, diretamen­
te_ na Recei~ Federal. O Con_s.el_ho manifes~ 
-tou~se favoravelmente ao parecer do Canse~ 
lheiro. Sobre o processo n9 1381/89-4-Ce~ 
graf, referente à concorrência para aquisição 
de papéis e cartões para uso no Cegraf, foi 
procedida uma análise optando pela aprova~ 
ção e considerando também o fato do mesmo 
já ter autorizado ad referendumdo Conselho 
pelo Sr. Primeiro Secretário e Presidente do 
Cons~lho de Supervisão. A seguir, o Sr. Ney 
Madeira devolveu o processo n" 13322/88-5 
- Cegtâf, à secretaria do Conselho para que 
fosse providenciada, junto à Direção do Ce­
graf, a anexação do processo~base dq pedido. 
Passando-se ao sétimo_ item da pauta, o Sr. 
Elpídio Vianna fez referência ao processo n9 
0558189-3 - Cegraf, sobre aquisição de pe­
ças para compositoras Unotipo, também sen­
do aprovado. O Conselho decidiu recomendar 
à Direção do Cegraf que-, em relação a Toma­
das de Preços onde compareça apenas uma 
firma, deve-se, por-precaução, cancelar o-Cer­
t:trne_e e~omov~r um segundo, desde que essa 
decisão não seja prejudicial ao órgão no que 
se refere_ à aquisição do bem licitado. Quanto 
ao processo n" 2316/88-9 - Cegraf, concer~ 
nente à solicitação da Fundação do Serviço 
Social do Distrito Federal, fOi reconhedda a 
importância para a sociedade de tal convênio 
e, após discussão para se chegar a um con~ 
senso, o Conselho decidiu pelo sobrestamen­
to do processo até que a Administração do 
e uma minuta do convênio _a ser firmado entre 
as partes. Foi dada a palavra, novamente, ao 
Sr. Presidente, que apresentou parecer exten­
sivo aos processos n~· 1915/86~0 (Evilázio Ba­
tista Borges); 1911/86-4 (Pedro dos Santos 
Felipe); 1913/86-7 (José de Souza Pinto Sobri­
nho); 1912/86-0 (Carlc..... Farias Ouro de Carva­
lho), todos referentes à Acumulação de Car­
gos. Em seu parecer o Conselheiro, após vá­
rias citações jurisprudenciais, concluiu com 
os seguintes tópicos: "a) imPOssibilidade de 
dar~se caráter repristinatór!o à legislação infra­
constítucional tadtámenfe revogada, confor­
me princípio ínSito _na Lei de Introdução do 
Código Civil, o que torna imprOcedente a invo~ 
caÇão com base no art. 192, da Lei n~ 1.711, 
de 1952, e n6 art. 10 do Decreto n" 35.956, 
de 1964, impeditivada da percepção cumu­
lativa de proventos de aposentadoria com ven~ 
cimentos de c-argos ou empregos· públicos; 
b) a anemia constituCional, em relação a qual­
quer proibição de acumulação de proventos; 
c) a precariedade da extensão analógica do 
entendimento, contraditado por algumas esfe~ 
ras administrativas, que -consideram os pro­
ventos, no regime da Constituição de 1967 
(c-om a Emenda no 1/69) presumivelmente 
inacuniuláveis; d) intendonalidade do legisla­
dor, na interpretação autêntica, favorável à am­
pla ãCumulação de proventos com retribui~ 
ções de cargos ou empregos públicos; e) a 

logicidade jurícUca que distingue atividade de 
inatividade, no que tange_ à estrita_ vedação 
de acumulação em re[erência a cargos, em~ 
pregos e funções; f) a conveniência, para o 
poder público, da_ utilização dos serviços de 
aposentados; g) a intangibilidade do direito 
aos proventos de aposentadoria, como ele­
mepto. concreto inc_Q!Porado_ ao patrimônio 
do inativo, insuscetível de violação, salvo por 
expressa determinação constitucional; h) a im­
praticabilidade de atentar-se contra o direito 
aos pfoventos, seja por lei ou pela via de inter­
pretação jurídica; i) a eqüidade em relação 
ao posicionamento dO Poder Executivo. Assim 
sendo, entendemos procedenteS as ãlegaçôes 
dos postulantes, reconhecendo-lhes o direito 
de permanência nO exercício dos respectivos 
cargos ou empregos; sem prejuízo das corres­
pOndentes retribuições e proventos que façam 
jus". Após consideração o Cons_elho dicidiu 
pelo não prosseguimento dos proceSsos em 
epígrafe, até que a Presidência do Senado F e­
dera! decida sobre processo idêntico aberto 
pela Administração do Senado. Continuando, 
o Sr. Pedro Caval_canti apresentou novo pare­
cer sobre o processo n" 1900/86-2, referente 
à acumulação de cargos do Servidor Argemíro 
Castelo Branco T olentino, tecendo vários co­
mentários, concluiu afirmando que "a inicia­
tiva referente à_ aposentadoria do servidor deve 
obedecer ao exclusivo interes_se da Adminis~ 
tração; "considerando que não existe neÕhum 
impedimento legal para que o s~nridor conti~ 
nue exercendo suas atividades, embora apo­
sentado pelo INPS. Após diScussões em torno 
do assunto, o Conselho decidiu aceitar a su­
gestão do Conselheiro e enviar o processo 
à Administração do Cegraf para as providên~ 
cias cabíveis. Nada mais havendo _a tratar, 
agradecendo a presença de todos, o Sr. Presi­
dente declarou encerrada a reunião e, para 
constar, eu Mauricio Silva, Secretário deste 

_ Conselho de_SuperviSáo, lavrei a presente Ata 
ql!e depois de lida e aprovada, será assinada 
por todos os membros presentes. Brasffia, 15 
de junho de 1989. -Pedro Cavalcanti D'Albu~ 
quer que Neto, Presidente em exercício- Ney 
Madeira, Conselheiro - Bpídio VIanna Neto, 
ConselheirO. ~ 

158• Reunião do Conselho 
de Supervisão do Cegraf 

_ Às dezesseis horas e trinta minutos _do dic:. 
quatro de julho de mil novecentos e oitenta 
-e nove; na sala de reurliáes da Consultoria 
Geral Qo Senado Federal, reuniu-se o Cõnse~ 
lho de Supervisã-o do Centro Gráfico do Sena­
do Federal em sua centésima qüinquagésima 
oitava reunião, sob a Presidência- do Tiustrfs. 
simo S_enhor Pedro.Cavalcanti D'Aibuquerque 
Neto, Vice-Presidente deste Conselho de Su­
pervisão. Presentes os Conselheiros Ne,Y Ma­
deira, Elpídio Vianna Neto e Agaciel da Silva 
Maia. Na oportunidade, o Sr. Presidente justifi­
cou a ausência da Conselheira Olívia de Melo 
Souza, que se encontra em gozo de licença 
especial durante_ o periodo de 23-5 a 23-7. 
A finalidade da reunião girou em torno das 
considerações e análises dos processos nos 
0852/89,- referente à Tornada de Preços n~ 
7/89, aquisição de papéis e cartões, tendo co-" 
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mo relator o Sr. Elpídio Vtanna Neto; 0655/89, 
relativo à Tomada de Preços n9 6/89,- para 
aquisição de filmes e papéis gráficos e produ­
tos químicos, apreciado pelo Conselheiro Pe­
dro Cavalcanti O' Albuquerque Neto e ao pro­
cesso referente ao Plano de Saúde do Cegraf, 
relatado pelo Sr. Ney Madeira e aprovado pelo 
Conselho, sendo, a seguir, encaminhada a mi­
nuta do Ato ao Sr. Presidente do Conselho, 
Senador Mendes Canale, para ser assinada. 
Todos os processos com pareceres favoráveis, 
aprovados pelo CõnseJho. Em relação à To-

mada de Preços no 2/89, chapa de alumínio 
pré-Sertsibilizada, o processo foi retirado da 
pauta a pedido do Relator Ney Madeira, deven­
do ser relatado na próxima reunião do Cole­
giado. Logo a seguir, o Sr. J;:>iretor Executivo 
do Cegraf, Dr. Agaciel da Silva Maia, submeteu 
à consideração do COnselho uma Exposição 
de Motivos sobre a situação de retribuição dos 
EstagiárioS Bolsistas, face a _extinção do Salá­
rio Mínimo de R·eferência1 e propôs a correção 
da mesma- retnbuição em 48,00% (quarenta 
e oito por ceilto) a partir do mês de junho 

do corrente ano, em razão dos motivos expos­
tos. O Conselho aprovou a proposta Por unani­
midade. Nada mais havendo a tratar, o Sr. 
Presidente deu por encerrada a Reuni:ão e Eu, 
Ao~an A Ç .. Madruga, Secretário, a ad hoc 
deste Conselho, lavrei a presente Ata que, de­
pois de lida e aprovada, será assinada por to­
dos os presentes. 

Br_~~?·-7 dejLillro de. I 9_89. -_:_pedra Caval­
canti D'Albuquerque Neto, Presidente em 
e>çercído ~ fjey Mildeira, Conse1heiro -Elpí-
dfo· Wo;:rnna Neto, ConSelheiro. -: 


